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ATIVO

Disponivel

Encaixe 	
Depósitos Bancários no País. 	
Disponibilidades no Exterior 	
Disponibilidades Diversas

Realizável a Curto Prazo

Débitos Especiais de Mutuários 	
Correspondentes no País 	
Correspondentes no Exterior
Responsabilidades do Tesouro Nm

ciOnal 	
Diferentes Responsabilidades da

Terceiros 	
Títulos de Ronda 	
Equipamento Agrícola destinado;

à Venda •	  ••
Valores Realizados a Curto Pra-

zo Diversos 	

Realizável a Longo Prazo

Financiamentos e Empréstimos 	
Intervenlências em Financiamen-

tos Estrangeiros 	
Financiamentos a Entidades Fi-

nanciadoras 	
Participações em Capitais 	
Créditos em Liquilação 	
Valores Realizáveis a Longo Pra-

zo Diversos 	

• Imobilizado

Diferentes Bens Móveis 	
Insudações 	
Material de Consumo 	
Imóveis 	
Cuhdruções em Brasília 	
Imobilizações Diversas 	

. Pendente

Despesas Diferidas 	
Despesas do Semestre 	

Soma

Cri

3.129.211,90
6.264.451.433.90

9.483.996,80
282.425.002,70

2.956.509 672.80
1.914.994 492,10

4.905.483,70

12.499.822.828,80

6.853.045 874,50
181.909.079.20

.õ4.091,30

11.975.508,20

40.302.172.077,30

2.342.665.233,00

151.081.515.20
1.949 898 000,00

7.597.883,30

187.473 866,40

25.581.573,20
12.549.481,10
2.945 700.20

135.710.612,30
195.709.566.10

150.000,00

16.509.1186.10
142.20 200,20
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

Balancete em 38 de novembro de 1968
•

PASSIVO

C4 .04
Mo Exigível

Capital 	   4.628 342 15540
Fundo de Reserva 	 2.765 085.50	 .
Fundo de Previsõo 	 2.000.065.00300 6.629.173.144,40

6.559. 480.845,30
Depreciações e rrevisses

DepreciaçõeS Acumuladas 	 13.339.590,40
Fundo de Assistência Médico-So-

cial	 	   4.927.812.90
Fundo de Diferença de Cambio 	 4.195 92820 24.463.332.19

Exigível a Curto Prazo

Restos a Pagar 	 351.710,00
Depósitos de Terceiros ........... 741.624.340.30
Creditos Especiais de Mutuário 752.186.03960
Depósitos Especiais 	 8.750.862 338,10

24.424.317.030,60 Créditos de Fornecedores 	 1.332.992,30
Depósitos Especiais Relidos 	 500.299.934,50
ExigIbilidades a Curto Prazo Dl

versas . 	 1.877.477 599.70 12.624 134.954.59

Exigível a Longo Pran

Obrigações do	 Reaparelhamento
Económico

Adicionais	 do	 Impósto	 de
'Renda	 .	 	 30 085.468 208,00

44.920.	 .575,20 Recolhimento das Empresas
de Seguro e Capitalização 	 779.691 778,80

Bonificação sobre Adicionais
e Recolhimentos 	 3 595.489 591.10

Juros sõbre Títulos Definitivos 263 .063 .013,70

•
Financiamentos por Entidades Es-

trangeiras 	 15.335.402 240.40
Reeothirnentos de Direitos de Adi-

cionais	 .	 	 3.840.134.099.70 538i9 289.021,70
372.026.932,90

Peru:ente

receitas D n fertrias 	 377.321 978.90
Iteveltas em Suspenso 	 1.316.248.9443o

158.711.892,30 Rete:tas do Szniestre 	 1.56.423 200.60 3.258 99?. 6•13
—

76.436.034.076,30 ioma 	   76.436 1/34 078,30



ASSIN ATIMA,S.

RpaRTIÇOES. e rAnTicuunes	 FUNCIONÁRIOS,

• Capital e Interior:
S'emestre

•	

. Cr$ - 50,00
Ano .... . . Cr$ -t,00

- -
Exterior:

Ano	 . . . Cr$ . 136,00
‘•n••n••1.1.1,Mbeee.M.....

Ca- Pital* e Interior I

Semestre' • . . „ Cr$ 89.99
Ano . . . • . Cr$, 76,00

- n 	 Exterior:
Ano	 ..T-.-.' Cr$ 108,00

CONTAS DE COM.PENSAÇA0_	 •

Cr$

Ki J N1STÉRIC)

E OBRAS PÚBLICAS

DA - VIAÇÃO

	

o fieleartiçães Pitblicas	 .---	 .	 '	 -
,W,..Alt -	 .". o	 der o exPcfreige	 ....;,' -

	

diado di publicaç.ão -rios	 • DEPARTAMENTO D IMPRENSA NACIONAL:7r

	

,ngta, diàriarnente, até às	 -
~Toa-GERAL -	 \	 ‘.'

lias, exceto aos sábados,. i tf 	.
, ando deverão fazê-lo até às,

11,,30.1zoras.	 _
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SEÇÃO	 	  lb	 -

ALE35.RTO DE BRITO PEREIRA

Junho de 1961 .

1-es providenciar a respectiva
renovação cdin antecedência
tialnima", de trinta (30) Vias.

-- 'ÁS Repartições Públicas
eingir-se-do ás assinaturas
anuais renovadas até. 28 de
fevereiro de cada :ano e às
iniciadas, em qualquer é poca, .
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
triessa de valores acompanha-.
dos de esclarecimentos quanto.
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferéncia , à remessa
por meio de cheque / eu ..vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional. -.

Os suplementos, ds
Çães dos órgãos oficiais só se

I fornecçrâo aos assinantes que"
os solicitarem no ata da assi-
natura

•

 .

.-- As reclamações, pertirien-
les à matérià . reiribuida„ nos

azos de erros ou omiísõeS, de-
ser formuladas por s 'es-

rito, ti Seção' de Redação, das
pàs 17.30 horas, - no ' máximo
li té 72 horas após a 'salda - dos
prglios oficiiiis.	 -

— Os originais deverão ser
ilactilografadOs e autenticados,
ressalvadas,- por: quem de di-
reito, rasuras e emendas.-

-=" Excetuadas 'as ...para ' o..	 .
exterior,. que serão- sempre
Fnuais,' as cissihaturas poder-
le-ão tomar, em qualquer épo-

-Fa. por seis Meses ou um .ano.
• ..--. kid assinaturas vencidas
poderão ser suSpensas • sem
-poiso' prévio.' 	 ,,

-

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de-vali-
dade de suas .assinatura/s, no
parte supericy do enderèço vão
impressos o número do talão,

de registrp, o- mês- e Qano em
que findárd.. -- '-

A, fim de -et:rifar .solução _de
continuidade • no- -recebimento
dos jornais.,dchem os assinan'•

— O custo de cadaexemplar
atrasado dos órgãos oficiais
serd, na venda avulsa, acresci- .
do de Cr$ 0,50. se do mesmo
ano, e' de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

Garantias oferecidas por Mutuários 	
Compromissos de Financiadores Estrangeiros 	-
Compromissos- de Fornecedores 	
Responsabilidades por cobrança de Títulos Caucionados -
Responsabilidades por Custódia de Títulos de Terceiros
Responsabilidades por Custódia de Títulos de Mutuários
Compromissos de Terceiros fp/subscrição de Ações.
Responsabilidades de Terceiros Diversas 	
Valores Cayelonados 	 - •
Desembolsos Futuros de-Financiamentos 	
Avais e Fianças Concedidas 	
Valores Custodiados 	 , -
Desembolsos Futuros p/Conta de Fini' Estrangeiros,
-Responsabilidades por Cheques em Cobrança 	
Ações Subscritas 	 •	 	 .
Objetos Diversos de Reponsabilidades, Próprias

Soma 	    NI -

46.721.870.081,90
'774.577.037,00

1.933.544.184,90
783.501.498,70

'1 .990 .000,00
1.000.400,00

120.000.900,00
43,00

24.848-.431,90
8.318.909.839,40

14 708.352.051,80
869.828.831,00
150.559.637,00

., 8.737.976_349,10
5.211:424,00

103.158.563.857,80
•

geiros
Depositantes de Valores Mn Garantia 	
Responsabilidades por Subscrição de Ações 	
Responsabilidades Próprias Diversas •	
Valores em Garantia. 	
Recursos a Utilizar em Moeda Estrangeira .....
Contratos de Fornecimentos.
Tittdos Caucionados em Cobrança 	 	 .. .
Ttulos de Investimento p/Companhia -de Seguro ....
Objetos Diversos de Responsabilidade de Mutuários
Ações de Terceiros 	 '
Objetos Diversos de Responsabilidades de' Terceiros ...

Soma 	

Cr$

8.318.909.8E9,40
34.708.852,051,80

869.828.d30,00

_150.559.637,00
21.769.613,00

8.737.967.349,10
5.111.424.00

46.721.870.081,90
774.577.037,00

1.933.544.184,00
786.583.317,60

7.990.000,00
1.000.400,00

-120.000.000,00
43,00

3.03.158.563.857;80

5'inanciamentos a Integralizar,. 	 . . 	  •
Responsabilidades por Avais e Fianças ........
Depositantes de Valores em Custódia •	 •	
Empréstimos a Conceder c/Recursos 'de Fin. Estran-

Rio de Janeiro, 1 de deiernbro 1960. — Lúcio ateira, Presidente.- — _ José Franklin Véras 'Cuques, Chefe do Departamento -Financeira.— Agui.
*saldo Florêncio, Chefe da Divisão de Contabilidade 	 Contador Registro	 CRC-DF h.° 1.8.059.

• riDE FERROVIÁRIA
FEGERAL S. A.

Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil.

PORTARIAS DE 28 DE NOVWEBRO
DE .1960

O Diretor Superintendente da ES-
trade de Ferro Noroeste do Brasil,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo IQ alinea b, em com-,
binação com o artigo 20, alínea d,
do Decrete 47.893, de 10' de .março
de 1960 resolve:

Considerando o -que =sia do pro-
cesso protocolado no Departamento

' do Pessoal desta Ferrovia, sob o nu-
mero 6.149:1-59,

No 562 — Dispensar, de actirdo com
' o artigo 207, item II, da Lei °á-

mero 1.711, de 28-1042, Rogo Pa-

lhana_ beneficiado Pela Lei 2.284, de
9-8-1954, da função de. referencia, 18
da série funcional de Trabalhador,
matriculado --sob número-- 14.671, dai
rabeia Numérica Especial de Extra.'
=erário Mensalista da Estrada de.
Ferro Noroeste -do Brasil, do, Minis-
tério da ,Viação e Obras Públicas.

Considerando o que Consta do
processo protocolado no Departamen-
to do Pessoal desta Ferrovia, sob o
número 7.105-60,'

N9 563 

▪ 

Dispensar, de acórdo C31/1

o artigo 207,1tem n, da Lei n9 1:711,
de 28-10-52, João Jose dos Santos,
beneficiado pela Lei o 281; de
9-8-1954, da função , de referência 17
da série funcional de M,iliar de Ar-
tífice, matriculado sob número 17.123,

da Tabela , Numérica Especial de
aUranumerário alenaallsta da Estra-
da- da Ferro Noroeste do BraSil, do
Minenais.stério da Viação e -Obras Yti-b

PORTARIAS DDE;21,60DE .DEZ=BRO

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 1 9, alinea c, em com-
binação com o artigo 29 alínea d.
do Decreto n9 47.893, de ,10 de mar-
ço de 1980 resolve: FmrregadOs em Serviços Públicos,N9 605 — Conceder o desligamen- fundamentada no artigo 19, letra "a"to dos serviços de.z ta Estrada, a dn Derreto 26.778. de 14 de junho
partir de 19 de Janeiro da 1961. do de 1949.,, '

Auxiliar- de Artifice referencia "18",O Diretor Superintendente da Es-: Anedino Ar/lande dos Santos, ma-trada de Ferro Noroeste do Brasil, Weide, .16,082 e quiparado pela Lei
2.284. de 9 de agósto de 1954. _tendo
em vista - a aposentadoria -que lhe fel
concedida melo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários e -

Tprraanbriscaodonir 'breelfroerênpiac liho:11 ja,tric-Jousa6'.•

-7.323, equiparado pela Lei 2.284, de

. geeddiedaagp6set°lo 

de 1954, lendo eia
ta a aposentadoria que lhe foi

dona e Pensões dos „Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos.
fundamentada 130 artigo. 19 ,	 letra
"a", do Decreto 26.778, de 14 de
.innho de 1949,	 .

149 606 — Conceder os desliga-
,

mento dos -serviços desta Estrada,ja
curtir de 19 de janeiro de 1961, do



liède de Viação Paranáz_Santa
Catarina

;
PORTARIA DE 5 DE JUNHO

DE 1961

-
tabelecic:a em retulão da Direteria
desta Rede em 17 de abril do 1952,
resolve:

Ne 61 - Conceeer a gratificação
especial de a. eel universitario, pre-
vista no art. 74 da Lei n9 3 '780, de
12 de julho de 1960, regulanieneado
pelo Decreto n9 50.562, de 8 de maio
de 1961, aos servidores abanei indi-
cados, ,a partir de 19 de janeiro do
ano em curso.

19 - Na base de 25%:
Antônio Celso Nogueira Júnior -

Pericurador de 1 4 Categoria, Matri-
cula ne 18.

João Batista Nogueira - Procura-
dor de 2* Categoria, Matrimula nú-
mero 19.

0 Diretor Admiinstrativo da Rede
de tação Paraná-Santa ---Cataw
usando das atribuições que lhe con-
ferem o artigo 15 e seus parágrafos
da Lei ri' 3.115, de 16 de março de
1957, o artigo 39 do decreto número
42.380, de 30 de setembro de 1937
com a redacão dada pelo decreto n:1-
mero 43 543, de 10 de abril de 1ee.1,
o artigo 49 e seus palágrafos do de-
creto ne 43.549, de 10 de abril de
1958, e a delegação de poderes es

F'neas Muniz de
nheiro nível 18-3,
3.341,

Viciar Doctech
18-B. Matricula ne

Queiroz - lenge-
elatricula número

Engenheiro nivel
6.065.

IMPliSTO DE RENDA
Regulamento expedido

pelo Decreto a.•• 36.773.
de 13-1-53,

DIVULGAÇA0 N. 72i

Preço t C4 8,09

A VCNDA t

Seçio de Venda.: Av. Redrtgeee
Atves. 1

Agenda k Itialet4do de ramada
Ateade-u a pedidos pele Serdie

de Reembolso Pedal

fo.
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Marçano Tis sot - Procurador de
2e Categoria, Matrícula ne 13.

Clotário de Macedo Lopes - Pro-
curador de 2e Categoria, Matricula
n9 147.

Herrnelino Agnes de Leão - Mé-
dico nível 18-B, Matricule 24.813;

Antônio Russo - Médico nível 18-B
Matrcula n9 23.

Jorge Humphreys - Médico nível
18-13, Matricula n9 9.

Mário Miró Filho - Médico nível
18-B, Matrícula ne 93.

Mothy Domit - Médico nível 18-B
Matricula ne 11.852.

•Aiosio Biasi - Médico nível 13 -E,
Matricula n9 190.
. Rachel Amorini Rebello - Médico

nieel 17-A, Matricula ne 16.187.
Ademar Moraes - Médico nivel

17-A, Matricula ne 10.008.
Luiz Monzillo - Médico uivei I7-A

Matricula ne 17.281.
Carlos Alberto da Costa Neves -

Médico nivel 17-A, Matricula n9 7.
Wilfredo Moraes Rubele - Méd

nieel 17-A, Matrícula n9 1.341.

r
i-No 607 - Conceder o desligamen-
to dos serviços desta Estrada, a par-
tir de 19 de . Janeiro de 1961, do
Trabalhador referência "18", Jovelino
José da Cruz, matricula 7.655, am.
parado pelo artigo 23 do Ato das
Disposições • Constitucionais Transi-
tórias, tendo em vista h aposenta-
doria que lhe foi concedida pelo Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos

• l'erroviárloe e Empregados em Ser-
viços Públicos, fundamentado no ar-
tigo 19, letra "a". do Decreto ..
26.778. de 14 de junho de 1949.	 ..

N9 608 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada, a partir
de 1 9 de janeiro de 1961, do Traba-
lhador ref. 19, José Nogueira, ma-
trícula n9 15.923, equiparado pela Lei

, ne 2.284, de 9 de agôsto de 1954, ten.-
' do em vista a aposentadoria conce-
dida pelo Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos-Ferroviários e Empre-
gados em Sei:viças Públicos, funda-

' nientadaeno 'artigo 19, letra "a", do
. Decreto n9 26.778, de 14 de junho de

949.
, N9 609 - Conceder o desligamento
1 dos serviços desta Estrada, a partir
de 19 de janeiro de 1961, do Auxiliar
de Artífice ref. 18, matricula n9 ....
25.753, Epitácio Pedro de Souza, equi-
parado pela Lei n9 2.284, de 9 de
agbsto de 1954; tendo em vista a apo-
sentadoria que lhe foi concedida pelo
7nstituto de Aposentadoria e Pensões
elas Ferrovjárlos e Empregados e,rn
Serviços Públicos, fundamentada no
artigo 19, letra "a", do Decreto *ri?
26.778, de 14 de junho de 1949.

N9 610 - Conceder o desligamento
dos serviços desta. Estrada, a partir
de 1 9 de janeiro de 1961, do Traba-
lhacor, ref. 18, Manoel Lopes dos
Reis, matrícula ne 15.966, equiparado
pela Lei n9 2.284, de 9 de agôsto de
Z954, tendo em vista a aposentadoria
que lhe foi concedida pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários e Empregados -em Serviços
Públicos, fundamentada no art. 19,
letra "ae do Decreto n9 26.778, de
24 de junho de 1949. -

N9 -611 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada, a partir
'de 19 de janeiro de 1981, do Traba-
lhador ref. 17, João Lourenço Filhe,
snattrícula ne 16.901, equiparado pela

et n9 2.284, de 9 de agtisto de 1954,
tendo em vista a aposentadoria que

e foi concedida pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
Viários e Empregados em Seeviços
Públicos, fundamentada no art. 19,
letra n a". o Decreto n9 26.778, de
it4 de junho de 1949.

4 1T9 e12 - Conceder o desligamento
dos gerviços desta Estrada, a partir
de 19 de janeiro de 1961, do Guarda
Iref. 19, António Francisco Ramos,
matricula n9 1.456, amparado pelo
art. 23 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, tendo em
vista a aposentadoria que lhe foi con-
Cedida pelo ,Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários e Em-
pregados em Serviços Públicos, fun-
damentada no artigo 19, letra "a",
do Decreto ri' 26.778, de 14 de junho
de 1949.
• N9 613 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada, 13. partir
de 19 de janeiro de 1961, do Tele-
grafista ref. 19, Oswaldo Fechner,
matricula 598, equiparado pela Lei n9

• 2.284, de 9 de agasto de 1954, tendo
em vista a aposentadoria que lhe foi
concedida pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos,

e fundamentada no art. 19, letra "a",
.do Decreto n9 26.778, de 14 de p-
ilho de 1949.	 ' •

•479 615 - Conceder o desligamento
dos serviços desta -Estrada, a partir
de 1 de janeiro de 1961, do Traba-
lhador ref. 18, Isidoro Cavanha, mat.
b.4.969, equiparado pela Lei número

', 2.284, de 9 de agosto de 1954, tendo
m
0

é vista a aposentadoria que lhe foi
ncedida pelo Instituto de Aposen-.	 .

-	 /

tadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos,
fundamentada no art. 19, letra a, do
Decreto n9 26.778, , de 11 de junho de
1949.

N9 613 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada, a partir
de 1 de janeiro de 1961, do Artífice
ref. 20 Oscaruio Rodrigues da Silva,
mat. 13.297, equiparado pela Lei nú-
mero 2.284, de 9 de agôsto de 1954,
tendo em vista a aposentadoria que
lhe foi concedida pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços Pú-
blicos, fundamentada no art. 19, le-
tra a do Decreto n9 26.778, de 14 'de
junho de 1949.

N9 617 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada,- a partir
de 1 de janeiro de 1961, do Trabalha-
dor ref. 17, Itagiba Maciel, matricula
11.276, equiparado pela Lei ne 2.284,
de 9 de agosto de' 1954, tendo -em
vista -a aposentadoria que lhe foi
concedida pelo Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos,
fundamentada no art. 19, letra a do
Decreto ne 26.778, de 14.. de junho de
1949.

N9 618 Conceder o desligamento
dos serviço desta Estrada, a partir
de 1 cie janeiro de 1961, do Trabalha-
dor ref. 19, José Antonio de Queiroz,
matricula 11.007, equiparado pela Lei
ne 2.284, de 9 de agosto de 1954, ten-
do em vista a aposentadoria que lhe
foi concedida pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos,
fundamentada no art. 19, letra a, do
Decreto ne 26.778, de 14 de junho de
1949.

N9 619 - Conceder o , desligamento
dos serviços desta Estrada, a partir
de 1 de janeiro de 1961, do Auxiliar
de Artífice ref. 17, Enedino Martins
Lemos, matricula 10 4.214, equiparado
pela Lei n9 2.284, de 9 de steôsto de
1954, tendo em vista a aposentado-
ria que lhe foi concedida pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários e Empregados em Servi-
ços Públicos, fundamentada no arti-
go 19, letra a do Decreto n9 28.778,
de 1949.

N9 620 - Conceder o desligamento
dos serviços desta Estrada, a partir
de 1. de janeiro de 1961, do Auxiliar
de AM/Ice ret. 18, Laucidio Rezende,
mat. 14.866, eqnparado pela Lei 2.284
de 5 cie agôsto de 1954, tendo eineeista
a aposentadoria que lhe foi concedida
pelo Ins. de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, fundamentada no
art. 19, letra a do Decreto n9 26.778,
de 14 de junho de 1949. - Ubaldo
Medeiros, Diretor Superintendente:

l José Baiiedito Mun i z de Queiroz -
Engenheiro nivel 18-B, Matricula nú-
mero 8.426.

José When, - Eneenheiro uivei
18-B, Matricula n 9 3.314.

Gestão Augusto Knechtel - Enge-
nheiro nível 18-B, Matrícula número
9.381.

Hamilton etibeiro de Souza - En-
genheiro nível 18-13, Matricula mi-
mero 3.329.

Admirar dos Sentes Negrão En-
genherio nivel 18-B, Matrícula nú-
mero 9.226.

Osmário LOpes nos Santos - En"
geLheiro nivel 18-id, Matricula nú-
mero 11.231.

Euro Brandão - E ngenheiro nível
18-13, Matricula n9 10.069.
• Nestor Lubi - Engenheiro nível
18-B, Matricula n9 9.892.

Douglas Pinheiro Groszewicz --r En-
.genheiro nível 18-3, Matricula' nú-
mero 11.182,
• Máximo Ivo Domingues - Enge-
ribeiro nível 18-3, Mati.cula' núnero
8.397.

Melina Costa Palmeira - Enge-
neeiro nível 18-B, Matrícula número
13.255,

Amadeu Antônio Remiria - Entre-
ribeiro nível 17-A, Matricula núme-
ro 5.555

José Hra.st - Engenheiro rival 17-
MatrIeula ne 8.011.

João Ney Contin - Enrenhelío 1.:-
vel 17-A, Matrícula lie 11.653.

Eros Pacheco de Carvalho - En-
genheiro uivei 17-A, Matricula núme-
ro 13.698.

Renato Meister - Engenheiro ni-
vel 17-A, Matricula ne '2.186.

Paulo Wielewski - Engenheiro ni-
vel 17-A, • Matrícula n9 11.784.

Bruno Barsotti - En genheiro ní-
vel 17-A, Matrícula n9 14.027.

Newton Guimarães Sotomalor
Engenheiro,	 nivel 17-A, Matricula
ne 14.060.

João Kloss	 Engenheiro nível
17-A, Matrícula ne 14.831.

Euclides Bueno Cavalheiro - En-
genheiro nível 17-A, Matricula nú-
mero 17.159.

Francisco Mário Chtesa - Enge-
nheiro nível 17-A, Matrícula número
17.159.

Léo Barsotti - Engenheiro nível
I7-A, Matricula no 14.026.

'bis Rodriguet Butse - Engenhei-
ro nível 17-A, Matricula n o 11.620.

João de Amido Neto - Engenhei-
ro nivel 17-A, Matrícula ne 13.353.

Paulo Raul Kroeff - Engenheiro
nível 17-A, Matrícula ne 20.494.

Renê de Paula - Eneenheiro nível
17-A, Matrícula n9 20.943, '

Odorico Cecon - Engenheiro nível
17-A, . Matrícula no 8.405.

Raul Antônio Motter - Engenhei-
ro silvei 17-A, Matricula n 9 10.401.

André Tomir Malcrewski - Enge-
nheiro nível 17-A, Matricula núme-
ro 13.367.	 '

Ary Stimer Thome - Engenheiro
nível 17-A, Matrícula n9 17.410.

Raphael Senchecen - Engenheiro
nível 17-A, Matrcula ne 8.005.

Reynaldo A.urusto Suryan - Enge-
nheiro nível 17-A, Matricula núme-
ro 13.004 .

Dirceu ah Costa Ribas - Engenhei-
ro nível 17-A, Matricula n9 le.a59.

Reinaldo Virmond Lima - Médico
nível 17-A, 'Matricula ne 19.280.

Walter Sc,ott de Castro Veloso -
Engenheiro nível 18-B, matricula nú-
mero 3.281.

Vicente Montanha - Engenheiro
nível 18-I3, Matrícula ne 6.009.

Francisco Cruz - Engenheiro ni-
vel 18-B. Matricula n9 627.'

Roberto Faria Neonso da Costa
- Engenheiro nível 18-B, Matrícula
n9 256.

Romeu Gonçalves Pereira- -"En-
genheiro nível 18-3, elViateicula nú-
mero 3.306.

Ernanl Guimarães Viana - Enge-
nheiro nível -18-3, Matrícula ciúme-
ro 3.333.
•Mário Marcondes de Albuquerque

- Engenheiro nível 18-13, Matricula
no 3.334.

Adelar Torres Brandão - Enge-
nheiro nível 18-13, Matricula ntune-
ro 3.304.

Alaor Barbosa Borb'a - Engenhei-
ro 'nivel 18-B. Matrícula ne 8.490.

Manoel Abilhtm - Engenheiro ni-
vel 18-3, Matricula ne 2.301.

29 - Na base de 20%:
Mozart Faria Alonso da Costa

Engenheiro Agrônomo uivei 18-E, Ma-
trícula 20 13.211.

•e•
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LUAR:KJ OFIC:IAL ( 5cr.ro 1	 Parre In atenuo GB 1Y0.11

• •

-.J. O candidato, ao solicitar,
admissão ao biênio; indicara a espe-1
dalização que pretende, ou a diseipti--
na sôbre . cuja matéria se propõe eia- -
borar a disserta:Mi de deuterado.

Art. 21. Admitido o candidato ao
biênio, tenha éle feito ou não exame
previra -ser-lhe-á designado pela co-
missão examinada-a de que ee cuida
nu art. 19, parágrafo único, um pro-
lesror catedraticu para diretor de tra- •
balhos.

Art. 22. O Diretor de trabalhos
prefixara e orientará os estudos e pes-
quisas do bionista e lhes acompanhará
a realização.

Art. 23. O - bienista aspirante- a es-
pecialização cientifica, realizara, du-
rante o biênio, quatro trabalhos de
investigação pessoal sôbre temas dis-
tintos, da especialidade escolhida.
• Art. 24. Se os trabalhos realizados
merecerem parecer favorável do dire-
tor de trabalhos, o Conselho Técnico-
Administativo autorizará 'a exposição
ao bienista, ao fim do biênio, de -cer-
t ficado de especialização na discipli-
na correspondente.

Art. 25. Os trabalhos de bienista,
aspir-ante ou doutorado, também era

enumero de quatro, de3erão ser adi-
culados entre si, de sorte a constitui.
rem, afinal, uma sé dissertação:

Art. 26.43 doutorado será alcança-'
do após a defesa da dissertação ela-

, borada, perante ' uma comissão exa- •
'reinadora, espec 1, constituida de
cinco (5) profess res catedráíicas era
exercício, eleitos pela Congregação.

Art. 27. Durante o biênio, é obri-
gatória para todos os bienistas, a fre-
qüência aos cursos de pós-graduação
ateç forem organizados pelo C. T.A.,
para aperfeiçoamento geral da cul-
tura jurídica, ainda que sem correla-
ção necessária -com as disciplinas ju-
rídicas, objeto da especialização cien-
tifica ou da preparação ao doutorado. .

Parágrafo único - Mais de dez •
(10) faltas às aulas • dadas importarão
a exclusão "ex-officio" do bienista _ -
faltoso.

Art. 28. Os cursos de pós-gradua-,
ção serão ministrados por professo-
res nacionais e estrangeiros, contra-
tados mediante proposta do C.T.A.

Art. 29. Os cursos de OS-gradua- e
çãr terão a ,duraçãe máxima de um
trimestre, não podendo nunca reali-
zar-se nos períodos de férias.

SEÇÃO 111 •

• tnllVEP,SiDADE DO RO
GRANDE ria SUL

Face y dade de. Direito
kegie da Universidade

Grande do Sul

REGIMENTO INTERNO

REGIMENTO DA FACULDADE DE
DIREITO DE PÔRTO" ALEGRE. DA
feei4l2e‘S/DAT I E DO re/0 GRANDE

DO SUL

TITULO I

Da Fcceldade e seus fins

Art. 1.9 A Faculdede de Direito de
Pa.-to Alegre, com sede em Pôrto Alc-
e., e, capital do Estado do Rio Gran-
de do Sul. -fundada em 17 de feve-
reiro de 1933' incorporada à Univera
sidnde de Rio G eende do Sul, por
derrete .tetsdual n 9 5.758,. de 1. 28 de
n'Y'ernbro de 1934, integrante "do
sstenia nele do ensino superior,
no %. tremoi`de lei n. 9 1.254, de 4 de
deeemaro 14e 19FO, tem por fim minis-
trei' o ensino do D'reito "e promover
a inve:tieacein iurie'ca, de acordo com
a legislação em vigor.

TITULO II

Da Organização 1)1 idátice

CAPITULO I
-

Dos Cursos	 -
Art. 2.° Os cursos da Faculdade se-
rão:	 •

a) cursos de graduação;
b) cursos de pós-graduação;
c) eursos de extensão.
§ 1.9 Os cursos de graduação, nos

moldes da lei federal, terão as se-
guintes modalidades;

a) curso de bacharelado, normal,
em 5 anos;

b) cursos de isciplinas do currículo
normal de bacharelado, equiparados
e realizados por docentes-livres.

§ 2.° Os cursos ,de pós-graduação
vicem aperfeiçoar e especializar co-
nhecimentos, pelo desenvolvimento de
estudos feitos nos cursos de gradua-
ção.

§ 3.9 Os cursos de extensão, destina-
'dos a ampliar, em beneficio coletivo,
as atividades da Faculdade, com o
estudo de problemas e a difusão de
cenhecimentos de interêsse jurídico
sedai, terão duas modalidades:

a) de extensão popular;
b) de atualização cultural,
Art. 3:9 Na admissão êsses cur-

sos serão observadas as seguintes dise
prsiçb'es:

I - A admissão aos cursos de gra-
duação obedecerá, no mínimo, às con-
dições gerais indicadas na legisla-
ção vigente.

II - Aos cursos de pós-graduação
se/eao admitidos portadores de diplo-
mas de cursos de graduação no mes-
mo ramo de conhecimentos: ou ramos
afi ns, guardadas, quanto aos bienis-
tas, as exigências especiais, fixadas
neste regimento.

In - As condições de admissão
aos cursos de extensão serão defini-
das por instruções do Conselho Téc-
nico-Administrativo.

Art. 49 Os cursos da Faculdade
serro fiscalizados pelo Diretor.

Art. 5.° Quando solicitado, ou lags:'
após a terminação de qualquer cur-
so, o professor 'responsável apresen-
tará ao Diretor, para que êste enca-
minha ao Conselho Técnico-Adminis-
trativo, relatório das principais ocor-
rências, referidas as aulas e demala
trabalhos e indicadas as medfdas %et-
cessarias à maior eficiência do ensi-
no.

Art. 6.9 A inobservância de disposi-
ções regimentais, ou de instruções, C,
principalmente, a ineficiência do en-
sino autorizarão a suspensão de (mal--

SEÇA0 /

Do Curso de Bacharelado

Art. 8.9 O curso de bacharelado
compreende O ensino das seguintes
disc:plinas:

1) Introdução à Ciência do Direito
2) Economia Política
3) Direito leome.no	 •
4) Teoria Geral do Estado
5) Direito Civil
6) Direito Penal
7/ Direito Constitucional
8) Ciência das Finanças
9) Direito Comercial	 .

1(T) Direito Público Internacional
11) Direito Judic'ário Civil
12) Medicina Legal • -
13) Direito do Trabalho -e
14) Direito Judidiário Penal
15) Direito Administrativo e Ciên-

cia da Administração
•.16) Direito Inteenacional Privado

17) Filotofia do Direito
Parágrafo único - -O ensino do

Direito Civil far-se-á era quatro ca-
deiras; o do Direito Comercial, do
Direito Penal e do Direito Judiciário
Civil, em duas; e o de 'cada uma das
outras disciplinas, em uma.

Art. - 93 O curso de bacharelado
terá a seguinte seriação de discipli-
nas:-

1.9 ano:
1.° cadeira -

do Direito
29 cadel.ra -
3.a cadeira -

- 4.9 cadeira -
tado	 .

2.° ano:
1.8. cadeira -
2.8eadeira -
39 cadeira -

nal.
Ciência das Finanças.

Direito Civil.
Direito Penal.

•Direito Comercial.'
Direito Público Inter-

•Direito Civil.
Direito Comercial.
Direito Judiciário Cl-

Medicina Legal.
Direito do Trabalho.

Direito Civil.
Direito Judiciário 'Cid`

Direito Judiciário Pe-

Direito Internacional
Privado.	 •

59 cadeira - Direito Administrati-
vo e Ciência da Administração.

69 cadeira - Filosofia do
Art. 10. As disciplinas lecionadas

em mais de um ano obedecerão à se-
guinte disposição de matéria:

• -a•	 Direito CiVil
2° ano - Introdução - Parte Ge-

ral -- Teoria Geral das Obrigações.
3° ano - Obrigações (Parte Espe-

cial).
4° ano a.. Direito das Coisas.
5° ano - Direito de Famille e Su-

cessões.

II - Direito c:omerciué

' 3° ano _ Parte Geral - Contra-
tos e delegações comerciais - Proprie-
dade Industrial.

4" ano - Direito Comercial (falên-
cia, direito marítimo e aeronetutecoi

111 - Direito Penal

2° ano - Parte Geral. a
3° ano - Crimas em espécie, siste-

mas penitenciários e direito penai mi-
litar._

•- Direito Judiciário Civil

4° ano _ parte Geral.-
5° ano - parte Especial - Precedi-

mentos em Geral.
Art. 11, O ensino será ministrado

por meio de aulas teóricas e de tra-
balhbs práticos ou de sirrunários, con-
sistindo as primeiras em preleções
orais sistematicas sôbre o programa
da cadeira, e os segundos em:

a) arguições, sabatinas orais ou de-
bates sôbre principias doutrinários;

b) exercidos de aplicação do Di-
reito; redação de contratos e outros
atds juridicos;

c) visitas a tribunais, repartições
públicas e instituições cuia_ organaa-
çao possa interessar- à formação pro-
fissional o aluno.	 -

Art. 12. cada professor acompanna-
rã, nas disciplinas lecionadas em dois
ou mais anos, a turma que, sob sua
direção, tiver iniciado o respectivo es-
tudo.

Art. 13, As disciplinas afins poderão
ser grupadas em departamentos que
serão regulados, - em sua estrutura e
funcionamento, i pela Congregação,
mediante proposta do Conselho Téc-
nico-Administra:avia-.

Parágrafo único. Esses departamen-
tos serão orientados pelos respectivos
professores catedráticos, os quais es-
colherão, anualmeate, dentre êles um
coordenador.

Art. 14, Haverá ne, Faculdade um
Departamento de Orientação Escolar;
com o fim precipuo de assistir e ori-
entar os alunos, em seus primeiros
contatas com as Ciências Jurídicas,
assistindo-os nas dificuldades prelimi-
nares e guiando-os na obtenção dos
elementos bibliográficos.

Art. 15. Sob a direção de um pro-
fessor catedrático, eleito 'anualmente
pela Congregação, o -Departamento
de orientação Escolar se constituirá
de todo o pessoal docente auxiliar;
Livre-Docentes, Assistentes e instru-
tores.

Art. 16, Poderá a Congregação- re-
solver a criação de Institutos, des-
tinados à investigação jurídica espe-
cializada.
. Parágrafo único, Os Institutos re-

ger-se-ão pelo respectivo regimento,
aprovado pela Congregação.

SEçA0 II
Do Biênio de Pós' Graduação • •

Art. VI. O biênio de pós-graduação
destina-se:
..a) à especialização cientifica do
bacharel;

h) à'preparação do doutorado.
Art. 18. O bacharel será admitido

ao biênio;
a) independente de' exameprévio,

se, durante c curso de bacharelando,
não tiver tido, em nenhuma disci-
plina, nota final inferior a sete (7);

b) precedendo exame, nos demais,
casos.

Art. 19, O exame de admissão ao
biênio sere vago, e terá por fim de-
terminar a aueldão individual do can-
didato à investigação desinteressada, a
sua habilitação à especialização cien-
tífica dr à preparação do doutorado.

Parágrafo único. O Conselho Téc-
nico-Administrativo regulará anual-
mente, „por instruções, o regime de
exame, e a constituição e- o funciona-
mento cia comissão examinadora.

•Dos cursos equiparados

Art. 30. ps cursos equiparados yo.
derão. ser requeridos ao Diretor, fa-
bendo ao C. T. A. opinar sôbre o seu
2ue cionamento e fiscalização, nomea-
damente:

a) sôbre, os respectivos programas";
b) sôbre localização e horário do

curso;	 -
e) Obre o limite de alunos.
§ 19 O programa de curso equipara-

do deverá corresponder, nas linhas
fundamentais, ao de curso normal e
será desenvolvido em tempo, no mí-
nimo, igual ao dêste. -

§ 29 O curso será dado ou nas ins-
talações e com o material próprio da
Faculdade, ou em outras Instalações
e com outros recursos didáticos. fora
da Faculdade, mas sempre sob a fisca-
lização desta e dos professores cate-
dráticos.

§ 30 O número ele alunos será fixa-
do de acordo com os recursos didáti..
Cor disponíveis.

Art. 31. A Congregação resolverá
sôbre o funcionamento e fiscalização
do curso.

SEÇAO IV I

'Dos cursos de. extensão •
Art. 32. A extensão universitária

será efetuada, dentro das normas bal.
xadas pelo Conselho Técnicti-Adminis.
trativo. por- meio de cursos e conte.

do Rio quer curso previsto neste Regimento.
Art. 7.° A Congregação poaera de-

signar eutenos que se tenhani distin-
guido no estudo, para realizarem, sob
a direção de um professor, praestras
bibliográficas na biblioteca da Fa-
culdade.

49 cadeira -
3° 'ano

19 cadeira
29 cadeira -
39 cadeira -
49 Ladeira -

nacional.
4° ano

19 cadeira
29 cadeira -
39 cadeira -

vil.
49 cadeira -
59 cadeira -

5° ano
10 cadeira -
29 cadeira -

vil.
39 cadeira -

nal.
49 cadeira -

Direito
Direito Penal

Direito eConstitucici=

Introdução à Ciência

Economia Política
Direito Romano
Teoria Geral do Es-

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

de Porto

•



, Sexta-feira 23
~.--,...:.	

rendas, a cargo de professôres da
Fm uicade, ou pessoas a ela estranhas;

I proiessOres ou não.
? Isaragiaio unico - Caberá ao Con-
eelho 'técnico-Administrativo organi-
zar e à. Congregação aprovar, na es-
lera de atributçoss da kaculdaae. o
plano tios cursos de extensão.

Capitulo II

Do regime didático

Art. 33. O regime didático obede-
ce,a as disposiçoes gerais estabeleci-
das na legisiaçao federal do ensino
superior e os preceitos dêste Regi-
mento.

Art. 34. As proeas parciais, em na-1 mero de duas, serão escritas e reau-
zacias nas segundas quinzenas de eu-
eniu e novembro.

.Art. 35. As provas parciais escritas
veesarão sÔbre os pontos do progra-
ma explicados até 10 (dez) dias alises
da início das mesmas.

Art. 36. Os alunos que, Como média
final das provas parciais, obtiverraa
frau sete (7) ou mais, serão conside-
rados aprcvados naquela disciplina,
Independente de exame.	 .

Art. 37. Os alunos que obtiverem
como média das provas parciais grau
entre cinco (5) e sete (7) exclusivo.
tcráo de fazer na primeira quinzena
c13 dezembro, prova oral.

Art. 38. Os alunos que obtiverem
rnedia entre três (3) e cinco (5) ex-
clusive, serão obrigados a fazer exa-
mes' escrito e oral.

Art. 39. Os exames finais realizar-
se-ão em duas épocas, a primeira na
primeira quinzena de dezembro e a
segunda na segunda metade do, mês
de fevereiro.

Art. 40. Poderão ser admitidos a
exames de segunda época:
.' a) os alunos que, tendo satisfeaso o
?miamo das exigências regimentais,
não tenham realizadc as provas em
primeira época;

b) os alunos que, não tendo reali-1
rado exames em primeira época por
falta de freqüência (2/3), tenham,
entretanto, satisfeito às exigências de
exercidos obrigatórios,

c) os alunos que tenham sido re-
nrnveclos, em primeka época, em uma
ou duas disciplinas.

Q) os alunos que não tenham con.
seguido a média necessária à reta-4
ração dos exames de primeira época,
porém hajam satisfeito as demais
condições.

Art. 41. 0" exames de primeira
época versarão sôbre thela a matéria
lecionada, e os de segunda época só-
bre todo o programa.

Art. 42. Na apuração da média
final de cada cadeira„ em primeira
época, serao computadas as duas notas
da' provas parciais escritas, e a nota
da prova oral., conservados os respec-
tivos valores exatos. A nota mínimo
de eprovação será cinco (5).

Art. 43. Para a apuração da notes
final de aprovação quando houve'
exame completo, mova escrita e prosa
oral, tanto em primeira como em se-
gunda época, o resultado em cada ca
fieira será a média aritmética da:
notas conferidas às provas realizadas,
Pendo cinco (5) a nota mínima de
aprovação.	 s

Art. 44. Em hipótese alguma, em
qualquer das atos escolares haverá
aproximação de notas, devendo as
frações ser computadas até centési-
anos.

Art. 45. Os alunos só poderão ma-
tricular-se no ano seguinte após
aprovação em Calas as cadeiras, sen-
do. porém, permitida a matricula a
dependentes de uma disciplina do ano
ant erior.
. Art. 46. Os alunos matriculados
condicionalmente, por dependência de
cadeira ou disciplina da série anterior,
moderão prestar exame desta matéria,

Independente da média, em primeira,
ou segunda época.

Parágrafo 'único - Também na
mesma época poderão submeter-se a
exame completo das cadeiras da série
em que estejam _condicionalmnte ma-
triculados, respeitadas as aprovações
por média, que tiverem obtido.

Art. 47. São consideradas válidas
as aproanções alcançadas nas cadeiras
da série superior, mesmo que o aluno
não logre aprovação na cadeira em
dependência da série inferior.

Parágrafo único - Ao feno nestas
condições deve ser asseew ecla a ma-
tricula na mesma série em que se
encontrava condicionalmente:' caben-
do-lhe requerer dispensa de freqüên-
cia as cadeiras que a integram, por
nelas já ter sido aprovado.

Art. 48. Só será permitida a segun-
da chamada para a primeira prova
parcial, em caso de fôrça-malor, com-
provada dentro de setenta e duas (72)
horas a juizo do Diretor, devendo ser
realizada nova prova, de preferência,
na 1 3 semana de agôsto.
, Art. 49. As notas conferidas em-

qualquer ato escolar não poduão ser
mndificadas pela banca examinadora

Parágrafo único - Quando o aluiu
não se conformar com a nota atribui-
da à sua prova, poderá requerer, jus-
tircando, dentro de três (3) dias
após a publicação da mesma, revisão
da prova escrita, cabendo ao Diretor
airr orizá-Ia, remetençlo a prova à Co-
missão, sem identificação do autor, e
esta emitirá parecer escrito, concluin-
do favorhvelmente ou não pela alte-
rac5o. Este parecer será encaminha-
do ao C. T. A. que autorizarCou não
a modificação.

- 1

Art. 50. São órgãos de adminis-
tração da Faculdade o Diretor, o Con-
selho Técnico-Administrativo e a
Congregação.

maroto z

Do Diretor
Art. 51. O Diretor, órgão executivo

da adminisLraçao. da Faculdade, qae
coordena, fiszaaza e superintende as
suas atividades, tem as seguintes atri-
buições:

a) representar a Faculdade, In-
clusive em juizo;

b) entender-se Com os poderes su-
periores da Universivade soou us.sun-
Dos que interessem à Faculdade e de-
pendam daqueles poderes;

c) executar e fazer executar as de-
cisées dos órgãos superiores da Uni-
versidade;

d) fazer parte do Conselho Uni-
versitário;

e) dirigir a Faculdade, de a45rdo
com os dispositivos legais e com as
deliberações do C.T.A., da Congiega-
ção e dos demais órgãos uníversita-
rios;

I) convocar e presidir às reuniões
da Congregação e do C.T.A.;

g) informar o C.T.A. ou a Con-
gregação sobre assuntos que interes-
sem à administração e ao ensino;

h) conferir graus;
1) assinar, juntamente com o Rei-

tor da Universidade, os diplomas ex-
pedidos pela Fatalidade;	 a
J) assinar e .expedir certificados de

especialização cientifica ou de fre-
qüência aos cursos de pós-graduação;
k) fiscalizar a integral execução do

regime didático, especialmente no que
respeita à observância do horário é
programas, às atividades do' corpo do-
cente e dos estudantes;

1) superintender todos os seralços
administrativos da Faculdade;

m) manter a ordem e a dise:plina
na Faculdade e propor ao C.T.A. as

providências que se façam necessá-
rias a êsse fim;

n) aplicar penalidades regulamen-
tares;

o) propor a admissão de funcioná-
rios administrativos;

P) apresentar, anualmente, ao Rei-
tor da Universidade, com a prestação
de contas do exercício, relaeoria dos
trabalhos da Faculdade, nêle usina-
lendo as medidas reclamadas para
maior eficiência do ensino;

q) elaborar, de acôrdo com o CTA,
e encaminhar ao Reitor da Univer-
sidade, a proposta anual do orçamen-
to da Faculdade; e, nos mesmos ter-
mos, promover, durante O exercício a
abertura de crOditos orçamentários;

r) exercei as demais atribuições
inerentes ao cargo;

s) resolver os casos omissos, con-
sultado o C.T.A.

Art. 52- O Diretor será nomeado
pelo Presidente da. República, dentre
os catedráticos em exet cicio indicados
em lista tríplice organizada pela Con-
gregação, por votação uninominak
em escrutínio secreto:

Parágrafo único. O Diretor será
nomeado por três anos, podendo ser
reconduzido.

Art. 53. o Diretor assumirá o
exercício do cargo em sessão solene
da Congregação, eipecialmnete convo-
cada para êsse fim.

Art. 54. Na sua falta, ou em suas
ausências ou impedimentos, o Diretor
será substituído pelo professor, mem-
bro do C.T.A., mais antigo ao magis-
tério da Faculdade.

Art. 55. No período de sua gestão,
o Diretor poderá afastar-se da cáte-
dra, sem prejuízo dos vencimeatue e
demais vantagens do professor.

CAPITULO II
•

Do Conselho Técnico Administrativo
Art. 56. O Conselho Técnico Ad-

ministrativo será constituído:
a) pelo Diretor da Faeuikixde, mem-

bro nato e seu presidente;
b) por seis professõres catedráti-

cos' em exercício, eleitos pela Cougre-
gação;

c) pelo Presidente do Diretório dos
estudantes da Faculdade.

Art. 57. O mandato dos profess0-
res catedráticos eleitos para o Con-
selho Técnico-Administrativo se rá de
três anos, renovando-se o Samselho
anualmente, em um térço dêsses mem-
bros.

1°. Anualmente, em sessão da
Congregação, serão eleitos, por escre •

tinio secreto em votação uninomand
dois professares catedráticos em exer-
cício; para substituição dos que termi-
naram o mandato.

29. Em caso de empate, proce-
der-se-á a. nova votação.- Se conti-
nuar o empate, prevalecerá, a votaette
de professor mais antigo no magis-
tério da Faculdade e, em igualdade de
tempo, a do mais velho.

6 39 . Antes de decorrido um ano
do fim do mandato, o professor não
poderá ser reeleito para o Conselho.

Art. 58. A vaga de membro do
Conselho Técnico-Administrativo, par
qualquer fato antes da expiração de
mandato, serã preenchida na forma
do artigo anterior, cabendo ao -subs-
tituto completar o prazo do mandato
do substituído.

Art. 59. -No Conselho Técnico-Ad-
ministrativo terá assento com valo o
presidente do Diretório dos Estudan-
tes, ou quem regularmente o subs-
titua.

Art. 60. O Conselho reunir-se-á,
em sessão ordinária, mensalmehte, e,
em sessão .extraordinária quando con-
vocado pelo diretor, por iniciativa pró-
pria, ou a pedido de dois de seus
membros.

6 19 O C.T.A. deliberará, vbilda-
mente, com a presença de, pelo me-
nos, quatro de seus membros, além
do diretor ou seu substituto legai.r As sessões do C.T.A. serão re-
guladas,. no que lhes forem .aplicevels,

-
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pulas normas exaradas nos artigos 63
a 70.

Art. 61, são atribuições do Conse-
lho Tacnico-Administrativo:

a) opinar nos casps em que seu pa-
recer é exigido por lei, estatuto, regu-
lamento ou regimento;

e) emitir parecer sõbre assunto di-
dático, que haja de ser submetido à
Congregação;

c) deliberar sôbre assunto que in-
teresse à Faculdade e náo seja da
competência privativa do Diretor ou
da Congregação;

$t) opinar sôbre alterar-5o da orga-
nização didática ou administrativa da
Faculdade;

e) verificar se os programas do
curso de bacharelado obedecem ás
normas regulamentares;

I) elaborar, para serem submetidos
It aprovaçaa da Congregação, os pro-
gramas dos cursos eq(aparados e de
extensão que venham a ser autoriza-
dos;
-g) aprovar os horários dos cursos:
h) resolver sôbre questões relativas

a matriculas, exames e outros traba-
lhos escolares;

t) fixar, anualmente, para os cursos

de 
çbãao, obacharelado o biénio cio pós-gra-

dua número de alunos admiti-
dos à matricula;

emitir parecer s8bre a classifica-
ção de alunos com direito a prêmios
escolares bem como 'sôbre a redução
ou isenção de emolumentos e taxas:

Ic) organizar as comissões examina-
doras para admi esão e promoção de
estudantes;

1) elaborar, com o Diretor, a pro-
posta do orçamento anual (ia Facul-
dade;

m) propor aos Orgnos competentes,
quando for neczssário, despesas ex-
traordinárias, não previstas no orça-
mento;

n) tomar conhecimento de quais-
quer representações, encaminhando à
Congregação, devidamente informa-
das, representações contra atos do
professor;

o) designar as comissões de proces-
sos ou Inquéritos e decidir sôbre pe-
naadades, originariamente ou em
grau de recurso;

p) deliberar Ware as inscrIçõei
para os concursos de cátedra, e livre-
docência;

Q) designar três nomes para a
constituição das comissões examina-
doras nos concursos para professôres
catedráticos e livre-docentes;

r) emitir fundamentado parecer,
para aprecisção da Congregação e
dos órgãos superiores da Universidade,
sôbre contrato ou nomeação interina
de professor, e propor aos órgãos su-
periores da Universidade a admissão
de pessoal docente-auxiliar, segundo
o resultado das provas de nabilitação,
reguladas por Instruções da Congre-
gação;

s) emitir parecer sobre a 'proposta
dee nomeação de funcionários admi-
nistrativos da Faculdade;

t) exercer as demais atribuições
conferidas por lei, regulamento ou re-
gimento interno.

CAP/1111.0

Da çongregação

Art. 62. A Congregação, órgão sue
perlar da administração da Faculda-
de, é constítuida:

a) pelos professõres catedráticos em
exercido;

h) pelos profess8res interinos;
c) por um representante dos livre-

docentes da Faculdade, por êstes elei-
to, por três anos, em escrutínio secre-
to, em reunião convocada e presidida
pelo Diretor;

d) pelos professóres eméritos;
e) pelos livre-docentes "em exerce.

cio, na substituição de catedráticoe. .-"
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Dos Professóres Catedráticos
Art. 89. cargo de professor ca-

tedrático será provido pelo Presidente
da República, na forma da legislaçt e
em vigor, podendo concorrer ao con-
curso os docentes-livres, os professo-
res de outras escolas e sfaculdades ofi-
ciais ou reconhecidas e pessoas ' de
notório saber, a juizo da Congrega-
ção,

Art, 90. A escolha de professor
catedrático deve basear-se em rigo-
rosa apreciarão de mérito cientifico.
da Capacidade didática e dos predi- •
cados morais dos candidatos.

Art. 91. Os profeestires c•teciráti- •
cos são vitalícios, na forma da Cons-
tituição Federal. •

Art. 92. Cumpre ao professor ca-
tedrático:
a) apresentar todos os anos, antes

da abertura das aulas, o programa da--,
,b

cátedra;
cionar a matéria que consti-

tui o prozrama de sua cadeira: •
C) não faltar às aulas, salvo por

motivo de força maior, justificada ao
	Diretor; -	 -

d) consignar na caderneta de aula,
que deverá • ser mensalmente visada
pelo Diretor; a matéria prelecionadas -
ou a que tenha constituído objeto de
trabalho prático, dos alunos:.

e) tomar parte nas comissões de -
exames, defesa de teses e concursos: -

1) comparecer e tomar parte riossessões da Congregação;
g). satisfazer , as solicitacões do Di-

retor, no interêsse do ensino, da dig-
nescidoaldare : do magistério e da disciplina

h) exercer, as atribuições e gOzar
das vantagens quelha caibam por lei,
regulamento ou regimentos

Art. 93. Os professeires usarão,
obrigatõritunente, as vestes talares e,
facultativamente, as insignias douto- ",
raiz:

• ,
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Ari, 80. O corpo docente da Fa:-
culdade poderá variar na sua, consti-
tuicão, acôrdo com o desenvolvi-
mento de ensino, devendo, porém, o
professorado ser constituido Dor uma
carreira cie acesso gradual e suces-
sivo.	 •

Art. 81. Os cargos suce ssivos da
carreira. de professorado da Fareilda-
de poderão ser os seguintes:a

a) instrutor;	 • -
b) assistente:	 -	 • ----__
c) professor adjunto;	 - -
d) profes-or catedrático.	 -
Parágrafo ,único. Os tstrutoreol e

assistentes Constituirão o pessoal do-
cante auxiliar.
- Art. -82. Além dos titulares,
quadrados nos -diversos postos da car-
reira de professorado, farão parle slc,'
corro- docente:	 -

a) docentes livres; -
b) profess'ores interinos;
c) professôres contratadoe.

Das categorias do 9essoal e de
-	 seus quadros'	 •	 -

Art. 79. 0 pessoal da Faculdade
será docente Ou adrnintes--'—a e se
disteibuirá por, três quadrue. o Per-
manente, o Especial g o de Pessoal.

15 1 9 Os quadro Permanente e te
pecial serão constituídos por docente
e funcionários efetivos, nomeado. pelo
Presidente da República.
• 29 O e uadro do P,e.seoal será coza
tituidnocle pessoal admitido "e nomeado
pelo Reitor da Unidersidade.

CAPITULO II

e) fundes especiais, destinados ao principalmente nos trabalhos priti.
custeio das atividades . especificas da
Faculdade. -	 _
-Art. 75.- Os•recurscs finar eeiros da

Faculdade, -  atender à despesa
orçada anulmente e às 'necessidades
supervenientes, : orá° fornecidos pela
União, por intennedio da Reitoria da
Universidade.

CAPITITI.0

• ./loregime financeiro
Art: /6.. Anualmente, - o Diretor re-

Meterá' à Reitoria a epropoeta orça-
mentária da Faculdade, devidamente
discriminada -e justificada.

Art 77. No decorres do - exercido
financeiro, a Faculdade poderá redir
a abertura de crédito -adicionaiseque
r-endam às necessidades comprova-
das do serviço. - 	 s - • .

Art. '78. A _ovinientaçá:6 e apli-
cação de Fundos Faspeciels aeise,o fei-
tos pelo Diretor, ouvido o Conselho
Téenico-Adriiinistrativo.

- Do Pessoal da Faculdade
CAPITULO I

Do corpo docente .

cos, de acordo com as instruções por
éstes • expedidas.	 .
• 9 19 A propesta de admissão sere

procedida, sempre, de prova de habi-
litação e obedecerá rigorosamente as
resultado desta;

9 29 Sõmente pode-rão ser nelas adi- •
mitidos, bacharéis ou doutores em di-
reito, ou,- quanto no ensi,no de Medi-
cina Legal, doutores em medicina, e
quanto as cadeiras de Economia Po-
litica e Ciência das Finanças, bacilo.-
reis ou doutores em Ciências Econo-,
'Iludis, que tenham alcançado, nu
curso acadêmico, na disciplina reze.
pectiva, nota -final não-inferior a
sete (7).

Art. 86, eCts instrutores e os assis-
tentes serão admitidos pelo prazo de
três anos; podendo, entretanto,. a
qualquer, momento, ser dispensados. a
juizo dos respectivos professores ca-
tedráticos. Poderão, também, ser re-
conduzidos, por indicação dos cate,-
draticos, nos mesmos térreos em que
foram admitidos.

Art. , 87. • Os aselgtentes,	 pena
de não podeeam ser reconduzidos, de-

,	 vorao, antesdo prazo de trêsanca
TITULO 7'

/ .

Art.'83. Em casos especiais, a re-
querimento do interessado e- delibe-
ração da— Congregação, poderá ser
concedida a professor - catedráticoei
professor adiunto, livre-docente ou as-
sistente, dispensa temporária das
obrigações de magistério, até um ano,
a fim de que se devote a pesnuisas
em assuntos de sua especialização, no
pais ou _no estrangeiro, sem preiulzo
de seus direitos e vantagens. --

, SEÇAO
•

Dos Instrutores, Assistentès e-
Professôres Adjuntos

Art.' ;84. • Os . instrutorese e os as-
sistentes serão admitidos por ato, do
Reitor e por indicação justificadas
dos respectiyos professores cat.edrá-
ticos, ao mesmo encaminhadas por
intermédio do Diretor da Faculdade,.
mediante proposta do C.V.A.

Parágrafo único. A escolha do as-
sistente deverá recair, de preferência,
sobre um dos instrutores.

Art. • 85. -As funções de instruto-
res e assistentes têm por fim selecio-
nar vocações para o magistério e au-
xiliar os profes.sóres catedráticos,
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7) pelos professores -catedráticos ju7
bl'aclos ou em disdonibilidede. •

1 19 Sobre del.beração da 'Congre-
gação referente a provimento de cá-

' tedra eoinente poderãeeperticipar pro-
feeeeese.s eatearedecoS em-exercicio.

I 29 Os professoree_jUoilados ou em
disponibiliciecie e os eméritos poderão
tomar parte nas discussões, -mas- 'so-
mente tereo voto nas questões rela-
tivas- a reformas. gerais -dó ensino ju-
rídico, a ampuaçao, criaçao ou supres-
F!!!) de ci:sciplinas 'dos cursos mantidos,
pela Faculdade.

Art. 63.. Haverá, anualmente, „três
'sessões . ordinárias da Congregaçao:
uma, em março; outra, em -setembro
e a última em novembro.

Parágrafo Anico. Efetuar-se-ão tan-
fas, sessões extraordinárias da Coei-
geegação quantas o exigirem os inte-

' résses . da Faculdade. convocação
far-se-e, par • • ordem - do Diretor,. por
Mideiva própria. ou- a requerimento
de cinco professõrea catedráticos em

Art. 64. -A Congregação funcionará
e deliberará normalmente com a pre-
sença mininia -da maioria de-
membros, embora :alguns _leixei de
vOtar„ por impedimento ou outra cau-
sa. As sessões solenes da Congrega-
ção serão ,:realizadas _com • qualquer

. número.	 -e	 o • .	 -

•
Art. 65. - Salvo motivo de fôrça

maior, ,a convocação para as sessóes
da Congregação será: efetuada; pez
escrito, , com antecedência minima • de

•vinte e quatro Mania e declaração dos
respectivos fins.	 •.'

Paragralo único.,Quando apôs duas
convocarbes consecitavas, .brocedidas
-na fornia deste artfgo, no houver
número legal, far-se-á nova convoca-
ção, realizando-se, então, a sessão e
deliberando a Congregacão eom que-

-quer número, exceto quando - prescrito
quorum especial ,para a 'votação.

Art. es. As eesses cia Congregação
seráo presididas pelo Diretor ou quem
o esteja substituindo. - Se; porem, o
Heitor . estiver presente, por ser pro-
Iessor da eacuidadee ou, compareça _ao
a'o em virtude do convite, caber-lhe-á
a presidência, embora delegue ao di-
retor .a apresentaçao dos essuntos so-
bre que a Congregação deva deliberar.

Art. 67 Será esta a ordem dos tra-
balhos nas sessões -da Onngregeeáo:

a) leitura.' d.sciiSsão- e - votação da
ata da sessão anterior;

b) . leitura do expediente; -
ci exposição, pelo Diretor, dos fins

da reunião;
di exposrção ou proposta, por qual-

quer professor, de assunto 'da compe-
tência cia Congregaçáo;

- e) discussão e votação Oos assuntos
expostos eu propostos. 	 . .	 "

Art. 68. Nenhum 'professor . ' poderá
falar 'mais de , duas - vêzes• sobre o
mesmo assunto, salvo se o:fizer pela
ordem ou em explicação4oessoal, nem
zoais de dez minutos cada veia • 	 • -

Art. 09, A votação será, 'em -regra,
simbódca, indicado na ata apenas o
número de votos favoráveis, ou con-
trárioS. Facultar-se-á, porem, a qual-
quer - -professor fazer' sconsignar seu
.Voto na ata.

t• 19 Atém • dos casos expressos em
'lel ou regimento, será feita, por escru-
titilo secreto. a votação que Interesse
a professor, ou quando se tratar de
eleição.

A 29 O Diretor, além do ' seu voto
como professor, terá o de qualidade,
nos casos de empate.

Art. 70*. Os trabalhos da Congrega-s-
10.0 preterem a , '-qualquer outro e
constituem deveres impostos a todos-
os professores em efetivo exercício.

Art. 71. Compete à Congregação:
a) eleger, em escrutínio secreto, por

ieitação uninominale- três professôres
catedráticos- em exercido, para cons-
tituirem a lista triplice, para O P:oVi

-melete do Cargo de Diretor;

votação unmommal, os- membros do
Conselho Tecnico-administrativo:

exercido, o representante :da- Faculda-

. h) -"eleger, em escrutínio' seereto, por.

C) eleger, entre_ s .catedráticos ern

de no Conselho Universitário . e .seu
sup'ente;

d) eleger, por votaçãouninominal,
dois profeesôrea catedráticos em exer-
cicio para :cada . uma das comissões
examinadoras dos concursos;
•-e)".eléger a comissão examinadora
de que • se trata no art. 26;

3') deliberar sobre a 'realização de
concursos e aprovar ou rejeitar-o pa-
recer a que se refere' o.art. 139; - 	 •

g). Indicar ao Conselho: Universitá-
rio professores catedráticos de outras
Faculdades ou Escolas, , para integra-
rem o quorum necesstirio á eprovacão
rejeição 'cio parecer aludido , do artigo
139;	 :- • .

h) deliberar sobre propostas de ar-
dem • didática;•

O resolver sôbre propOstas e pare.-
cerca do C.T-A.; relativos a 'prêmios
escolares a alunos. 'programas dos
cursos, " -•representaçóes de 'alunos e
professores, adoção, reforma Ou alte-
rações do Regimento 'Interno;
• f) Propor aos -  superiores da
Universidade, ten do em vista, o pare,
cer do C.T.A., contratos de professo-
res ou nomeações interinas de . profes-
sores;

.k) resolver, , em grau de -recurso,
todos, os casos que.lhes forem afetos,
reletivos aos interêsses do 'ensino; . •

1) Impeli* penalidades e conhecer de
recursos de decisões do Diretor ou .do

	

'	 ••	 •	 •	 .	 .	 .
• in) eleger-, bienalmente, - em Suã

primeira seasã000rdinária, a comissão
de reciaeáo da . Revista da Faculdade;

In exercer as demais ., atribuições
confer.des per lei, regulamento ou re-
gimento interno.. . 	 .

Arte 72. A eleição, noa cases`do ar-
tizo anterior, letras a, b e C, lar-se-á
peio voto ' da maioria absoluta dos
membros- da' Congregação - e-

- Par:agrafo único.,: Se*,' após 'três "es-
crudnios,. não fôr alcançada maioria
absoluta, efetuan-se-á a eletrão,' em

escrutínio, por maioria dos pre-novo

sentes.
-; CAPITULO iV '

Dos serviços administram?.

Art. 73. Os serviços administrativos.
da Faculdade serão executadoa DelOs
segiuntes órgaos:	 \.
• a) secretaria

b) biblioteca	 •
c) portaria
I 1 9 A secretaria abrange os servi-

ços de expediente, protocolo, arquivo,
e tem, subsidiariamente, a fiscaliza-
ção das de portaria, Inspeção de alu-
nos e serventia.	 •
--4 29 Os serviços -  biblioteca 1n-a

cluem o- de expediente respectivo, os.
de clae.sificação,- catalogarão, fichário,
guarda e conservação de livros e
quaisquer puoticações, e os de, divul-
eação da Revista e outras publicações
da -Faculdade. -

'A 39 Os serviços-de portaria abran-
gem os de guarda e limpeza do edi-
fido da Faculdade, suas dependências
e instalaçoes, e de material escolar
em geral.	 .

	

,'I`f I	 LO IV„	 .
Do patrimônio administrativo, dos re-

ourstut e do regime financeir-o
- ,

cola-ato x
=	 •; -•

Do património administrativo e aos
-	 '	 recursos

Art. 74. São bens do património
administiativo da Faculdades

a) ca bens incorporados ao patri-
mónio da Faculdade, desde a sua fun-
dação;- _

b) ber.s que a Faculdade adquirir;

cia nomeação. inscreve'?-se 'i ' con-
curso para livre-docente da discipli-
na.

Parágrafo único. A-- Inabilitação
em concurso e causa de cessação aa-
temática da função de assistente.

Art. 88. Os- professores adjuntos
serão admitidos após indicação justi-
ficada dos professtires catedráticos.
encaminhada pelo Diretor da Facul-
dade, mediante proposta do C.T.A..
aprovada pela Congregação, devendo
a escolha ser feita dentre os assisten-
tes que Pearem o af tu l o de docent.-
l ivre e satisfaçam as demais exise"1-
elas legais.	 e

: .	 SEÇÃO II

a) nas sessóes solenes da Congre-
gacão, festivas Cu de luto; 	 ,

b) pa coleção solene de grau;
c) ria posse de professor e na ou-

torga de dignidade universitária;
dl rias demais cerimonias, quando

assirroo resolver a Congregado.
s _



cávels, às disposições relativas aos ca-
tedráticos.

SEÇÃO V

Dos Professáres Contratados
Art." 103. Poderão ser contratados

proressóres, nacionais ou estrangeiros,
para reger, por tempo determinado,
cadeira vaga, cooperar no curso de
professar catedático, a pedido deste,
realizar cursos, de pós-graduação, exe•
curar e orientar pesquisas cientificas.

1 I.° O contrato previsto neste ar-
tigo só se fará mediante justificação
das vantagens didáticas- e culturais
que dèle decorrem..

e 2.9 O contrato será proposto á Rei-
toria pela Congregação da Faculdade
ouvido o CTA..

3.9 O csntrato não terá prazo su-
perior a três anos, mas poderá ser
renovado, mediante proposta da Con-
gregação e aprovação da Reitoria;

Art. 104. As atribuições e vantagens
das professõres contratados serão s
consignadas nos respectivos contratos.

SEÇÃO VI

Dos ProfessiSres Eméritos
Art. 105. Ao professor catedrático

resignatário ou jubilado, cujos -- servi-
coa Re magistério forem considerados
de excepcional relevancia, podará ser
conferido o título de professor emé-
rito.

Art. 106. A outorga do titulo de
professor emérito será proposta ao
Conselho Universitário, pela Congre-
gação da Faculdade.

•
CAPITULO ui

n-•

.1)1ARX) GFICIAL (Seção. 1 - Parte II) Junho de 1961 1â1.1
PEP

Sexta-feira 23. 

SEÇAO

Dos docentes-Urres
f Art. 94. A livre-docência destina-
se a ampliar a capacidade dichttioa
da Urliversidade e a concorrer, pelo
tirocínio de magistério livre, para a
formação do corpo de professeirea.

Parágrafo único. • A livre•docancia
será, concedida pela , Congre -ação da
Faculdade, mediante concurio de tí-
tulos e provas.

' • Art. 95. A Congregação fará. de
cinco em cinco anos, revisão do qua-
dro dos livre-docentes, para excluir
aqueles que não houverem executaeo,
no último qüinqüênio, - tAvidade efi-
ciente de ensino, ou não tiverem, nes-
te mesmo prazo, publicado qualquer
trabalho de valor doutrinário ou de
observação pessoal, sôbre matéria de
sua cadeira. -

Art. 96. Perderá a livre-docência
e inabilitado em concurso para a cá-
tedra de F. u a disciplina, cu pata 11-
vre-dacência. de qualquer outra cáte-
dra.

Art. 97, São prerrogativas do livre-
dacente, cujo exercício lhe poderá ser
autorizado pelo CTA:

a) colaborar com o professor cate-
di ático na realização dos cursos nor-
rads, encarregando-se especialmente,
'da parte prática;
• b) reger o ensino das turmas que
O catedrático lhe confiar;

c) realizar cursos equiparados;
cl) organizar e realizar cursos de

aperfeiçoamento e de especialização
Art. 98. Os livre-docentes, no exer-

cício do ensino, ficam sujeitos aos
dispositivos regimentais, concernentes
aos professôres catedráticos, que lhes
forem aplicáveis.

BEÇA() IV

•.	 Dos Prolessdres Interinos .
Art. 09. Os professõres interinos

regerão cadeira que não tenha titular,
ou cujo titular não se encontra em
efetivo exercido funcionai, competin-
(lo-lhes as atribuições de substituto
dos professóres catedráticos.

Art. 100. Os professóres interinos
serão nomeados pelo Presidente da
República, mediante proposta da Rei-

taria, isob indlcaçâo da Congregação
da Faculdade, ouvido o CTA. .

1 I.° Aos professares adjuntos, livre-
docentes e assistentes, é assegurada,
na ordem aqui estabelecida, preferên-
cia para a nomeação interina.

1 2.9 Somente na falta de {um dès-
ses professóres, ou no caso de sua não
Indicação pelos órgãos competentes, e
de não ser possível ou conveniente ao
ensino a designação de professor ca-
tedrático de outra disciplina, a no-
meação recairá em pessoa estranha
ao corpo docente da Faculdade.

,1 3.9 Em não se tratando de livre-
docente, somente poderá ser nomeado
professor catedrático, bacharel ou dou.
tor em direito, graduado há mais de
sela anos, ou, se a cadeira fór de Me-
dicina Legai, 'médico formado há mais
de seis anos, e, se fôr de Economia
Política ou Ciência das Finanças, ba-
charel ou doutor em Ciências Econó-
miras, formado há mais de seis anos,
e que satisfaça os requisitos morais
e Intelectuais para o magistério da
Faculdade.

Art. 101. Será exonerado . ° profes-
sor Interino:
I a) que não se Inscrever em concurso
para a cátedra por éle ocupada, ou

- fôr inabilitado ou não classificado
(nessa concurso;

b) que fôr inabilitado em qualquer
concurso para a cátedra ou livre-do-
céncia, realizado na Faculdade.

Art. 102. Os profess6res interinos
ticaMsujeitos, no que lhes forem apit-.	 ..

Do Concurso Para Professor
Catedrática

Art. 107: Deliberada pela. Congre-
gação a realização do concurso para
professor ratedrático, o Diretor fixará
as datas de abertura e de encerra-
mento, com prazo não inferior a seis
(6) meses, para inscrição dos interes-
sados.

1 1.9 Publicar-se-á, no órgão oficial,
aditai-em que se discriminem às con-
diçAes para Inscrição e informações
sôbre o concurso de títulos . e provas.
contendo dia, hora e local do encer-
ramento da inscrição,' títulos e do-
cumentos exigidos, provas, e a ordem
em • que serão realizadas.

1 2.° A primeira publicação do edital
far-se-á 'até a véspera do dia desig-
nado para abertura da inscrição, e re-
petir-se-á, por duas vézes, durante o
prazo estabelecido.
. 1 3.9 O prazo de inscrição que ter-
mine no período de férias, de 15 de
dezembro a 15 de fevereiro, dilatar-se-
á até os 3 primeiros dias seguintes ao
térmo daquele período.

Art: 108. Havendo duas ou mais cá-
tedras vagas, as inscrições serão aber-
tas sucessivamente, com o intervalo
de trinta (30) dias.

único. A Congregação predeter-
minará a ordem em que se hão de
abrir as inscrições para cada concur-
so, atendendo, de preferência, a ordem
cronológica em que as vagas se te-
nham verificado.

Art. 109. Poderão se inscrever no
concurso' de "professor catedrático os
docentes livres, os professõres adjun-
tos, os professóres catedráticos do es-
tabelecimento de ensino superior, ofi-
cial ou reconhecido; e Pessoas de no-
tório Saber.

Parágrafo único. Na forma do Es-
tatuto dos Funcionária, Públicos, se-
rão Inscritos *ex-officio% desde que
apresentem tese durante o período de
Inscrição, os professóres Interinos, sen-
do exonerados Os que não o fizerem.

Art. 110. A inscrição sob fundamen-
to de notório saber ,poderá ser reque-
rida pelo interessado em petição fun-
damentada, ou proposta, com assenti-
mento expresso do interessado, por in-
dicação justificada de um têrço dos
rrnanbroS da Congregação e apresenta-

da ao Diretor dentro do prazo fixado
rara a inscrição em concurso.

Art. 111. A fim de dar parecer sôbre
o fundamento da petição ou de indi-
cação, 'será constituida uma comissão
especial, formada por cinco (5) mera
bros, três dos ri cais indicados pelo
Conselho Técnico-Administrativo. Por
escolha dentre especialistas da disci-
plino em concurso, estranhos à uni-
dade universitária, e os dois outros
eleitos pela Congregação entre os seus
membros.
. Art. 112. Constituida a comissão,
esta convocará o interessado para den-
tro do prazo máximo de dez (10) dias,
apresentar-lhe a documentação neces-
sária a seu esclarecimento, conside-
rando-se como desistência do candida-
to a ausência de resposta, ou a não
apresentação da doçumentação solici-
tada,	 'a

Art. 113. Dentro do prazo de vinte
(20) dias, a contar da data de sua
constituição, a comissão redigirá pa-
recer fundamentado, propondo ou ne-
gando, o reconhecimento da qualidade
de pessoa de notório saber ao can-
didato.

Parágrafo único. Se houver mais de
um interessado que invoque essa qua-
lidade para sua inscrição, a comissão,

aue se refere o presente artigo, será
a mesma, lavrando-se entretanto um
parecer sôbre cada interessado.

Art. 114. O parecer ou pareceres
serão Imediatamente submetidos ao
voto da Congregacão e a sua aprova-
rão exigirá maioria absoluta do total
de seus catedráticos em exercido,

Art. 115. A concessão da inscriçao
por motivo de notório saber não será
computada como titulo na avaliação
dos títulos do candidato, o que não
Impede sejam avaliados os que a ti-
verem fundamentado.

Art. 116. Todo e processo relativo
a esta modalidade de inscrição deve
ficar concluído no máximo até quaa
lenta e cinco (45) dias após a expi-
ração do prazo fixado aara a Inscrição
no concurso, prevalecendo para a va-
lidade da inscrição, no caso de ser con-
cedida, a data de entrada do requeri-
mento do Interessado nu da indicação
justificada a que se refere o art. 110.

Art. 117. O reconhecimento do no-
tório saber não exime o candidato de
satisfazer a tôdas as outras exigências
de inscrição constantes de lei e do
regimento.

Art. 118. Para a inscrição no con-
curso de professor catedrático, o can-
didato, em qualquer caso, deverá, além
da prova de que satisfaz e, um dos
reouisitos do art. 109. apresentar: -

a) prova de cidadania brasileira;
b) diploma de bacharel ou doutor

em direito, salvo quanto às cadeiras
de Medicina Legal, Economia Política
e Ciência das Finanças, com respeito
às quais o diploma poderá ser de mé-
dico ou doutor em medicina para a
primeira e de bacharel em ciências
económicas para as duas outras, Con-
ferido, ens qualquer caso, por Faculs
dada brasileira oficial ou equiparada,
e registrado no Ministério da Educa-
ção e Cultura;

c) fólha corrida; .
dl quitação da serviço militar:
e) prova de sanidade' e idoneidade

moral;
t) atestado de atividade profissional,

cleirtifica ou didática, relacionada com
a disciplina em concurso;

g) prova de haver concluído r) curso
profissional, pelo menos seis anos an-
tes, salvo se já fôr Urre-docente;

h) ;caibo de apreeentaao à Secreta-
ria. de 100 exemplares de tese im-
pressa; •

I) recib° do paganient0 da taxa
devida. -

1 único. Se não entregar a tese no
mento da kaa.scale devera p can-_

didata declarar que o fará até a (. 'a
do encerramento da inscrição; e, se,
então ndo o fizer, terá sua iuscriçáo
cancelada pelo CTA.

Art. 119. O candidato, ou seu pro-
curador, no ato da inscrição, assinará,
em livro especial, o competente termo,
sabscrito a seguir pelo secretário.

1 único. Nenhum candidato será ad-
mitido, sob qualquer pratéxto, após a
hora Indicada para encerramento da
Inscrição.

Art. 120. Findo o prazo, lavrar-se-á
o termo do encerramento da inscrição,
que o Secretário subscreverá, com o
Diretor. Nesse momento, o Diretor
convocará o CTA para, dentro de cinco
(5) dias, tomar conhecimento das ins-
crições.

Art. 121. O Conselho Técnico-Ad-
ministrativo verificará g regularidade
das inscrições, e as aptovará ou não,
de conformidade 'com as exigências
regulamentares, Se a tese parecer de
insignificante valor jurídico, determi-
nará o CTA que seja a mesma enca-
minhada à Congregação, a fim de que
a examine e decida de sua aceitabili-
dade liminar.

único. A votação far-se-á, separa-
damente, para cada candidato.

Art. 122. O candidato, cuja inscri-
ção fôr recusada pelo CTA, poderá
recorrer, dentro de 48 horas, com efei-
to suspensivo de processo de concurso,
para a Congregação, salvo se esta já
se houver pronunciado pela rejeição
da tese apresentada, caso em que ca-
ber á recurso para o Conselho Univers

Bitltrrit.°•A 123. Findo o prazo da Inseri-
çao, sem que se apresentem candida-
tos, recusada., as Inscrições requeridas.
ou realizado o concurso sem que haja
sido Indicado algum dos candidatos, a
Congregação resolverá (Obre a ()any°.
niencia de contratar profissional, bra-
sileiro ou estrangeiro, para a regência
da cadeira vaga, por tempo determi-
nado, não superior a tré, anos, ou
sôbre a reabertura Imediata de inscri-
ção para o respectivo concurso.

1.9 Dez meses antes de expirado
o prazo do coritrato, será aberto novo
concurso.

29 •-• no poderão ser contratados.
nos tèrmos dèste artigo, candidatos
não admitidat a concurso pelo C.T.A.
ou pela Congregação, e os que não
hajam sido Indicados pela Comissão
Examinadora, ou cuja indicação te-
nha sido recusada pela Congregação.

Art. 124. Recebida a inscrição pelo
C.T.A. mandará o Diretor publicar,
pela imprensa, a relação dos candida-
tos Inscritos.

Art, 125. A comissão julgadora do
concurso será integrada de • cinco
membros, que deverão possuir conhe-
cimentos aprofundados da cadeira em
concurso.

A Comissão julgadora será constls
tulda:

a) por deis professóres catedráti-
cos da' Faculdade, indicados pela
Congregação;

b) por três professóres de outros
institutos de ensino superior, ou pro-
fissionais especializados de notória ca-
pacidade, escolhidas pelo Conselho
Técnico Administrativo.

Art. 128. - A composição definitiva
da Comissão Examinadora e o dia de
sua instalação para inicio do proces-
so do concurso serão avisados, pelo
Diretor, aos candidates inscritos, com
a antecedência 'Mínima de trinta (30)
dias, mediante edital, publicado no
órgão oficial.

Parágrafo único - PoderCo'candl-
dato, dentro desse prazo, Impugnar o
nome de qualquer dos componentes
da Comissão, dando-o por suspeito.

Art. 121. Antes de iniciadas a3
provas, reunir-se-á a Comissão pára
conferir notas ao conjunto dos títu-
los de cada candidato.

1 19 - A presidência da Comissão
Examinadora, salvo o caso em que dela
faça, parte o Diretor da Faculdade, ou
o Reitor da Universidade, caberá ao

_
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uni dos candidatos, somando a -nota
dos títulos e as notas das provas, e
dividindo a sema pelo número das
provas exigidas, acrescido de uma uni-
dade. Serão habilitados os candidatos
que alcançarem, de três ou mais exa-
minadores, a média minima de sete
(7).

a 29 — Cada examinador fará a elaS-
sificação dos candidatos, indicando
aquêle a quem tiver atribuído a média
mais- alta.

9 39 — Cada examinador decidirá o
empate entre as médias atribuídas por
êle mesmo a dois- candidatos.

9 C — A Comissão examinadora in-
dicará, para provimento da cátedra,
o candidato alue obtiver maior mane-
m de indiaações parciais, ou, para
provimento das cátedras, quando o
concurso for feito para mais de uma
cadeira da mesma disciplina, os can-
didatos que obtiverem maior número
de indicações parciais.

Art. 137. Os candidatos habilitados
receberão b grau de doutár em direito,
salvo no concurso para a cátedra ,cle
Medieiná Legal.	 .

Art. 139. Os candidatos habilita-
dos, exceto e escolhido para o provi-
mento da cadeira, serão Indicados à
livre-docência. -

'professor mais antigo no magistério
da Faculdade.

' 9 29 A Comissão deverá lavrar
uma ata de cada reunik que efetuar,
seja para organização de pontos, seja
para os julgamentos.

Art. In. O Concurso, quanto aos
títulos, constará de apreseatação dos
seguintes elementos comproaarános de
mérito do condidato: .

I — diploma ou quaisquer outras
dignidades universitárias, e acadêmi-
cas;

II — trabalhos científicos, que te-
nham relação com cbaciplina, obras
de direito ou estudos :e pareceres, espe-
cialmente aquéles que assinalem con-
tribuição original ou revelem concei-
tos doutrirlários pess 'ais de real valor;

XII — documentação relativa a ati-
vidade didátida, em curso 'superiora

IV — realizações práticas de natu-
reza técnica ou profissional, parti-
cularmente de iaterêsse coletivo; -

Parágrafo único — O simples de-
sempenho de funções públicas, a apre-
sentação de trabalhos, cuja autoria
exclusiva não se possa autenticar, e a
exibição de atestado grataoso não
constituem títulos idôneos.

• Art. 129. O concurso, quanto: às
provas, que se destinam a verificar a
erudição e o tirocinio do candidato e
a sua capacidade didática, constará
de:

-- ai- 'prova escrita;
b) defesa de tese;
C) prova didática.	 -
Parágrafo único — A tese a . ser de-

fendida consistirá em uma monogra-
fia oraginal, ainda não publicada, com
50 paginas no minuno, sôbre assunto
de livre escolha do candidato e perti-
nente à matéria ém concurso.

Art. 130. A prova escrita versará
sôbre tema no ato sorteado dentre os
25 escolhidos, com antecedência de 5
dias da data de realização da prova,

ranle a defesa de uma, ficarão inco-
municáveis os autores das demais.

§ r - - Cada examinador terá, para
formular suas objeções a cada mono-
grafia, o prazo máximo de trinta (30)
minutos, assegurando-se ao respecti-
vo candidato igual -prazo para res-
pondê-las..

39 — Para compensar as inter-
rupções que ocorram na formulação
das objeções e nas respdstas, o Presi-
dente da Comissão poderá prorrogar,
convenientemente, o prazo regulamen-
tar para isso concedido.

Art. 132. A prova didática, a ser
realizada perante a Congregaçãa, cons-
tará de uma dissertarão oral, pelo
prazo de 50 .ninutos, sôbre ponto sor-
teado com vinte e quatro (24) horas
de antecedência. -

1 9 — Tratando-se de disciplina
para a qual nao exista programa cru
vigor, caberá ao C.T.A. organizá-lo
prèviamente. para o efeito de con-
curso, com trinta (30) pontos no mi-
nimo; e oitenta (8C) no máximo, para
cada cadeira da disciplina.

9 29 — O programa, organizado nos
têrmos do parágrafo anterior, ficará
na Secretaria, à disposição dos candi-
datos, pelo menos-durante os dois úl-
timos meses do prazo para a inscri-
ção.

a 39- — Para o sorteio de ponto da
prova didática, em presença dos can-
didatos, colocar-se-ão numa urna
tantos papéis numerados quantos pon-
tos tiver o programa da disciplina res-
pectiva, abrangendo aquêles a totali-
dade das cadeira sem que a mesma se
desdobrar.

49 — Os candidatos strão convida-
dos a verificar o exato cumprimento
do parágrafo anterior.

a 59 — Sempre que passivél, todos os
concoarentes aealizarão a prova de que
trata êste artigo, no mesmo dia e sô-
bre o mesmo ponto, conservando-se in-
comunicáveis, depois de iniciada a
prova, 'os candidatos ainda não cha-
mados..

69 — Quando o, número dos con-
correntes à mesma cadeha for superior
a três, serão êles dividas em turmas,
sorteando-se, em relação a cada uma,
matéria diversa. Nenhum candidato
da mesma turma poderá assistir a
preleção dos antecedentes, ficando, na
presença do funcionário indicado pelo
Diretor, afastado da sala em que se
realizem as provas.

Art. 133. Finda a prova didática,
serio _lidas pelos cantlidatos, as res-
pectivas provas escrita, com fiscaliza-
ção recíproca.

a 19 — Havendo apenas um candi-
dato, a fiscalização da *leitura será
feita por um dos membros da Comis-
são Examinadora.

1 29 — A leitura das arovas escritas
poderá realizar-se em ato sucessivo à
prova_ didática;-ou em outro momento
designado pela comissão examinadora.

Art. 134. a.? facultativo ao candi-
dato que- alegar moléstia, verificada
pelo serviço -médico da Universidade,
requerer adiamento dos trabalhos do
concurso por oito (s) dias no máximo,
salvo se já houver sido sorteado o poria
to sôbre que isover de escrever ou das-
certar oralmente.

Art. 135. .Tôdas as *provas 'e jul-
gamentos cio cbncurso serão realizados
em sessão p sblica, excetuada a realiza-
ção da prova escrita; e no mesmo ato
de.. julgar, cada examinador dará ao
conjunto dos títulos e a cada uma
das provas dos concorrentes, segundo
o merecimento que lhe atribua, ama
nota de zero a dez, cons lgnando-a em
cèdula assinada, que será fechada, em
anvéaucro opaco, até a apuração.

Art. 136. Terminadas as provas,
preceder-se-a à habilitação e classifi-
sação dos • candidatos, fazendo-se a
apuração • das notas de que trata o
artigo anterior.

9 19 — Cada examinador extrairá a
:nédia das notas, 'que atribuir a cada

4
canela deverá ter concluído o curso
profissional, pelo menos dois anos
antes da inscriçao.

Art. 146. No julgamento do con- -
curso, a comissão examinadora, apu-
radas as médias, lim,tar-se-á a jul-
gar os carídidatoa habilitados ou ina-.

ilitados.
Art. 147. Ao candidato habilitada

será concedido, nela - Congregação, o
titulo de docente-livre,

Parágrafo único. — 0 candidato
habilitado receberá o grau de doutor
em direito.

Art. 143. É facultado aos médicos
e doutores em ,medicina, a habilita-
ção à livre-docência da cadeira de
Medicina Legal, e aos bacharéis ou
dcutores em Ciências Econômicas, a
habilitação às livres-docências das
cadeiras de Economia Política e Ci-
ando, das Finanças.

Parágrafo único. Aos candidatos
hatilitados será conferido o título oe
livreratocente da disciplina.

CAPITULO V •
Do Pessoal Administrativo

Art, 149. O pessoal administrativo
da Faculdade será nomeado ou admi-
tido, e demitido ou dispensado, na
forma da legislação vigente, pela Rei-
toria, mediante proposta do Diretor
da Faculdade.

Art. 150. Para a nomeação ou
admissão • do secretário e de biblio-
tecário, além dos requisitos reclama

-do.. na legislação em vigor, exige-se
a graduação em direito, há mais de
dois anos. \

TtTULO VI

DO CORPO DIRCENTZ

CAPITULO

Disposições Gerais
Art. 151. O corpo discente da Fa-

cuidada é constituído pelos alumia
regularmente matriculadoe, nos cur-
sos por ela mantidos ou autorizados.

Art. 152. Aos alunos cabem, espe-
cialmente, os seguintes direitos e de-
veres fundamentais:

a) contribuir, na esfera de sua
ação, para o prestigio da Faculdade e
da Universidade;

1) 1 atender aos dispositivos regi-
mentais e às resoluções dos órgãoa
competentes da Faculdade, no que
respeita ao regime didático;

c) aplicar a máxima diligência Do
aproveitamento das aulas e demais
trabalhos escolares; concorrer aos
prêmios escolares, observadas as con-
dições prescritas em lei, regulamen-
to, regimento ou instruções baixadas
pelos órgãos da Faculdade;

d) observar , o regime disciplinar
estabelecido na. Faculdade e abster-
ge de quaisquer atos que possam im-
portar em peraurbaçãu .da ordem,
ofensa aos bons cOstumes, desres-
peita' à Universidade ou à Faculdade,
aos professõres, as autoridades uni-
versitárias . da Faculdade, e aos
funcionarias administrativos;

e) postular e recorrer ante os &-
dás% administrativos- da Faculdade e
da universidade, podendo e, confor-
me o caso, devendo comparecer pes-
soalmente perante o órgão que tiver
cie decidir acêrca de imposição de
penalidade, ou de recurso da que te-
nha sido acaso aplicada;	 1
I) organizar associação represen-

tativa dos estudantes da . Faculdade,
pela forma prescrita no 'Estatuto da
Universidade . e quaisquer entidades
culturais, - recreativas ou desporti-
vas;

g) manter no edifício . da Faculda-
de, 'em saias designadas pelo Dite-
ter, a sede de seus grêsalas e asso-
ciações.
• Art. 153. Os alunos	 procurara()	 -
estabelecer entre si o estilo de conví-
vio tradici'onal' na Faculdade, empe-

Art. 139. O parecer, lavrado pela
Comissão Examinadora, será subme-
tido à. Congregação, que, quando for
êle unânime ou reunir quatro assina-
turas concerdos, só o porSerá rejeitar
por dois terços' dos votos de todos .os
professôres catedráticos em exercício,
assim tarnaém considerados as con-
vocados para integrar a Congregação;
e por maioria absoluta, quando a indi-
cação estiver subscrita apenas por três
membros da' Comissão. •

9 19 — Os professôres catedráticos
em exercício, da Faculdade, que tive-
rem integrado a Comissão Examinado-
ra, não ficarão impedidos de partici-
par da votação do parecer.

9 29 — A ata da sessão da Congre-
gação, em que se ádigar o parecer,
deverá ser imediatahiente lavrada e
assinada.

Art. 140. Se a Congregação não
dispuser de prafessôres catedráticos,
para formar e "quorum" exigido no
artigo anterior, serão indicados pela
Congregaaão ao Conselho Universita.-'
rio, professôres catedráticos de outras
Faculdades ou Escolas, que serão con-
vocados para todos os atos do con-
curso.

Art. 141. Do Julgamento -de con-
curso caberá recurso, exclusivamente
de nulidade, com- efeito suspensivo,
dentro do prazo de dez dias, para e,
Ministério da Educação e Cultura, ao
qual será remetido, por intermédio do
Conselho Universitário, cora parecer
da Congregação.

Art. 142. Esgotado o prazo a que
se refere o artigo anterior, sem que
tenha hayido interposição do recurso,
ou não provido o recursos . o Diretor
da Faculdade comunicará o resulta-
do- do concurso à Reitoria, indicando
o candidato ou os candidatas claasia
ficados .para a-nomeação.

Parágrafo único — A posse do pro-
fessor catedrático será dada pelo Rei-
tor, em sessão solene da Congrega-
ção,

.CAPITULO IV

Do Concurso ,à Livre-Docência •

Art. 143. A inscrição para os con-
cursos de habilitação à livre-docência
permanecerá aberta, anualmente, de
1 9 de março a 31 de maio, realizando-
se as provas no segundo período cio
ano letivo, em' data que será fixada
pela Congregação.

Art. 144. São aplicável, tn.scriçáo
e ao concurso para' doaente aivre, as
normas do concurso 11. aa catedrático,
salvo o disposto nos afagos seguintes,

Art. 145.' O candidato à livre-do-

1 19 No caso de se referir o con-
curso a disciplina lecionada em mais
de uma série do curso, _os temas serão
distribulds de sorte a abrangerem" a
matéria de tôdas as cadeiras em que
a disciplina se desdobra.

9 29 — O enunciado de tema res.,
tringir-se-á a simples menção do as-
sunto, de modo que tenha o candida-
to ampla liberdade de explanação.

a 39 — As fenhas da prova serão pré-
viamente rubricadas pela Comissão.

II 49 — Sortaado o ponto pelo --can-
didato inscrito Un primeiro lugar e
na presença dos demais e de Ceda a
Comissão Examinadora, dar-se-á, ime-
diatamente, inicio ta prova, cuja exe-
cução, 'a portas feChadas, terá a dura-
ção de quatro (4) horas, podendo a
Comissão Prorrogá-la por mais duas
(2) horas.	 •

59 — A Comissão Examinadora
fiscalizará a prova, fazendo observar,
na sala, o necessário silêncio, e evi-
tando que qualquer concorrente tenha
comunicação com quem quer que seja,
consulte notas eu livros, salvo os de
legislação não comentada, autoriza-
dos pela Comissão.

69 — Esgotado o prazo de exe-
cução da prova escrita, cada, candida-
to rubricará' fôlhsda ftilha, as provas
dos demais concorrentes.

— As provas entregues, depois
de aconaicianadas em enveducros dis-
tintos para cada uma e conveniente-
mente lacrados e rubricados pelos can-
didatos _e pela Comissão, serão man-
tidas secretas na Secretaria até o mo-
mento de sua leitura.

Art. 131. A argüição e defesa de
tese serão realizadas, perante a Co-
missão Examinadora, presente a Con-
gregação, chamando-se os candidatos
pela ordem de inscrição. . 	 .

a 10 — Quando daas ou mais teses
Versarem sôbre o mesmo assunto du-
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Indenização de dano ou à substtlue-
eão do objeto danificado;

Improbidade na execução cti
atos ou trabalhos escolares.	 -

Aet. 168. Serão aplicadas as penas
do art. 151, incisos IV e V conforme
a gravidade da falta, nos casos de:

a) reincidência nos atos enumera-
dos no artigo anterior;

b) prática de atos incompatíveis
com a dignidade e o decôro da vida
universitária;

C) injúria ou agressão ao Reitor,
às autoridades universitárias, ao Di-
retor eme tiequalquer membro do cor-
po docente;

cl) agressão a membro de pessoal
administrativo;

e) prática de atos criminosos.

•1.
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nhando-se para que as relações pes-
soais se mantenham em nivel ele-

• vedo de mútuo respeito e cordiali-
dade.

Art. 154. O fiegáo legitimo "de re-
presentação do corpo discente sera
o diretório eleito pela associação de
estudantes da Faculdade.

Art. 155. Com o fim de estimular
e amparar as atividades das asso-
ciações de estudantes, em obras • de
assistência material 'ou espiritual, em
competições e exercidos, em Come-
morações cívicas e iniciativas de ca-
reler social, poderá a Faculdade In-
cluir, na proposta de orçamento
anual, a subvenção que julgar con-
veniente.

Parágrafo único, O diretório apre-
sentará ao C.T.A. da Faculdade, ao
termo de cada 'exercido, balaaço
"tiocumentado, comprovando a apir-
cação da subvenção recebida, oem
como a da quota com que cenuer-
reu.

CAPITULO II

Das Matriculas Gratuitas
Art. 156. .âers estudantes que não

pilou= satIglazer o pagamento dee
taxas escolares, poderá ser autori-
zada, pelo Diretor da Faculdade, a
matricule, independentemente daque-
le pagamentdoe

1 19 Compete ao diretório dos es-
tudantes da .Fácuidade, organizado e
reconhecido na forma da lei, emitir
parecer sobre o pedido de beneficio
a que se refere êsté artigo.

ã 29 O número de beneficiados não
poderá • ultrapassar de 10% nas ald -
triculas da Faculdade.

CAPITULO III

Dos prêmios Escolares
Art. 157. Sem prejuizo de outros

que venham a ser crianos, é manti-
da a Instituição dos prêmios "Mure
da Rocha" e ', Alcides Cruze , kichil
os trabalhos de real merecimento éó-
bre Direito Comercial e Direito Ad-
ministrativo e Ciência da Adna.nis-
tração, respectivamente, de aufm.ra
de aluno da ractivaue.

TITULO lin

tor, ou deliberação do C.T.A. ou da
Congregação, e nos quais se faculte
ao acusado ampla defesa.

e 19 Sôbre o parecer da comissão
Incumbida do processo ou do inqué-
rito será ouvido o C.T.A.

e 29 Durante o inquérito, o mem-
bro do corpo discente acusado não
poderá obter transferência para ou-
tra Faculdade.

Art, 162. Quanto aos profe.ssteree
catedráticos, serão obsèrvacias na
aplicação de penas disciplinares, as
disposições legais referentes aos ser-
vidores com a garantia de vitellele-
dade.	 c'

Art. 163. Das penas disciplioarer
aplicadas por qualquer autoridecto
universitária, caberá recurso para a
autoridade iineediatamente superen,
sendo o Conselho Universitário a úl-
tima instância.	 .

Parágrafo único. Os recursos reate
intedostos pelo interessado, em pe-
tição fundamentada, no prazo de
quinze dias, a contar da :Anda do
ato recorrido, •e serão encaminhados,
quando redigidos em termos, por in-
termédio da autoridaç e a que IS re-r
corrente estiver sub dinado.	 -

_ CAPITULO II

Das Penas Aplicáveis a Membros do
Corpo Docente

Art. 164. Incorrerá na pena de,
advertência, repreensão ou suspen-
são o membro do corpo docente:

a) que, por qualquer modo, des-
curar os deveres de sua função, ou
infringir disposições dêste Regimen-
to Interno ou tiver comportamento
reprovável em suas relações com cs
colegas, alunos ou servidores da Fa-
culdade;

b) que faltar ao respeito devido ao
Reitor, às autoridades universitárias,
ao Diretor, aos professôres ou à dig-
nidade do magistério;
c) que procurar, por palavras ou

atos, aesprestigiar a Universidade, a
Faculdade, a congregação, o Conselho
Técnico-Administrativo ou o Diretor,

Parágrafo 'único — A gradação da
penalidade, desde a advertência até
a stespensao, dependerá das . circuns-
tâncias em que a falta for 'cometida.

Art. IBS. Quando não couber a rena
de demissão, poderá, ser destituido
temporàriamente, das funções de ma-
gistério, o membro do corpo docente
cuja falta, por natureza ou pela rei-
teração, constituir grave violação dcs
deveres do professor.

Art. 166. A pena de destituição tem-
miraria da função ou c' demissão ca-
eera, quando o membro do corpo do-
cente ,a' que for aplicável, se reve-
:ar indigno do magistério, pelo seu
comportamento na Faculdade ou em

"icies estranhas, ou se servir das
funções de cargo para prática de fato
definido em lei como crime.

CAPIM° nt
Das penas aplicáveis a membros do

Corpo Discente
Art. 167. Serão punidos com as pe-

nas a que se refere o art. 151, incisos
I, II e III. os alunos que cometerem
as seguintes faltas:

a) desrespeito ao Reitor, às auto-
ridades universitárias, ao Diretor ou
a qualquer membro do corpo docente;

b) tentativa por qualquer meio; de
desprestígio da Universidade, da lea•
culdaele, da Congregação, do C.T.A.
ou do 'Diretor;
e) desobediência às determinações

feitas pelo Diretor, ou por qualquer
membro do corpo docente, no exer-
cido de suas funções;

d) ofensa cu egeezstem a outro alo-
n da Faculdade;

e) injúria e servidor da 'Faculdade;
f) perturbação da ordem no recinto

da Facureade;
g) danificação do material da

Faculdade caso em que, além da

Art.., 169. O aluno que se servir de
documento falso, para a matricula em
qualquer curso da Faculdade, tera
anulada a sua matricula, como nulos
serão; em qualquer tempo ,os atos dela
decorrentes; e aquêle que, por êsse
meio, a pretender ou obtiver, 'ficara
impedido, pelo' prezo de dois anos, de
matricular-se ou prestar exame na
Faculdade.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSôES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

RELAÇÃO N.° 53-61

Portaria IAPFESP — C.A. 231 —
de 5 de junho de 1961, homologando
determinação de pessoal n.° 1.891, de
3-9-60, do Sr. Delegado da 8.' Região
Administrativa, que desligou do qua-
dro de pessoal dêste Instituto, a Con-
ta•bllista padrão "O"

'
 -*da Tambelli-

ni, a partir de 1.0 de setembro de
1960, era vittude da aposentadoria que
lhe foi concedida (Proc. 1APFESP —
14.001-60) .

Portaria IAPFEsP	 C.A. 233 —
de 6 de junho de 1961, exonerando, de
acôrdo com o art. 207, IteM II, 11 1.°
e 2.° da Lei n.° 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, a Escriturária, padrão
"E" interina, Beatriz Casarini, lota-
da na 7,6 Região Administrativa —
(Proc. IAPFESP — 14.806-58).

Portaria IAPFESP — C.A. 239 —
de 9 de junho de 1961, concedendo
aposentadoria, nos Urzelas do art. 22,
e 1.0 da Lei n.° 3.807, de 26-8-60, com-
binado com o art. 184, item I da Lei
n.o •1.711, de 23-10-52, ao servidor
Abrahão Brickmann, no cargo de Mé-
dico padrão "M", da 8.6 Região Ad-
ministrativa, com desligamento a par-
tir da publicação no Boletim de Ser-
viço da Administração Central (Pro-
cesso IAPFESP — 8.699-61),

Portaria IAPFESP — C.A. 240 —
de 9 de junho de 1961, exonerando, a
pedido, do Quadro de Pessoal desta
Instituição o médico„ classe "Ir", in-
terino, Vicente Vilela Viana, lotado
na 11.8 Região Administrativa (Proj
cesso IAPFESP — 7.752-61) .

Portaria TAPFESP — C.A. 241 —
de 9 de junho de 1961, exonerando a
pedido, do Quadro de Pessoal desta
Instituição o Escriturário, elas. "E"
interino, Ananins Alvarenga Filho, lo-
tado na Delegacia da 7.8 Regiãg Ad-
ministrativa,' a partir de 1.0 de mar-
ço de 1961 ' (Proc. IAPFESP
4.960-61)	 •

Portaria IAPFEeSP — C.a, 242 —
de 9 de junho de 19e1; exonerando, a
pedido do cargo de F.scriturerio.
se "E", interino, o servidor Lucio Ma-
ria de Pinho, /otadcena 1.a Região Ad-
ministeativa, a partir de 28-2-51 iPro-
ceeeo IAPFFSP — 4.779-61) .

Portaria TAPFESP — C A. 245 —
de 9 de junho de leel, exonerando, a
reelle.o, do Quieto de Pessoal deste

• :2Uriho dê .1961-'1313'

CAPITULO xv	 In(
• Das penas aplicáveis ao pessoal

administrativo	 n

Art. 170. A espécie a gradação das
penas aplicáveis ao pessoal adminis-
trativo serão, com as adaptações ne-
cessárias, as estabelecidas para o cor-
po docente e para o corpo discente,
observadas, ainda, as disposições le-
gais referentes aos servidores qa
União.

TITULO VIII

Disposições gerais e 'transitórias

Art. 171. O ato de investidura em
cargo ou função e q de matricula na
Faculdade, importam o compromeso
formal 'de respeitar a legislação do
ensino, o Estatuto da Universidade e
êste Regimento.

Art. 172. Os casos omissos, meando
não compreendidos na alçada dos ór-
gãos administrativo; da Faculdade ou
da Universidade, serão resolvidos peto
Ministério da Educação e Cultura.
• Art. 173. A Faculdade publicara
uma Revista, coletalneas comemorati-
vas e um anuário escolar.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGANS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS	 /

BDS. No 41-61 —

. ATOS DA PRESIDÊNCIA DO
CONSELHO ADMINISTRATIVO

Despachos:
NM. 694„P. 41.1299-60 — Volume

II — Efetívaeo de Procuradores —
Em cumprimento a deliberação do
Egrégio Conselho Administrativo, era
reunião desta data e, em face do re-
sultado do Concurso de titulas a que
alude o relatório de fls. 549, usgue
572, dos presentee autos, resolve, na
qualidade de Presidente do menciona-
do Conselho: — homologar o con-
curso para considerar habilitados os
seevidores relac:onaclos a fls. 571; to
- em consenWeci e, efetivá-los. ex-

cessão dos Doutores Paulo cezar Gon-
Mo; Athos Pimentel, Antonio Victo-
rino Pereira realthazar, Murilo da
Cunha-Mello Filho e Tito Livio Ca-
valcante cie Medeiros, já em atos a.n-
torloi cc. agracladcs, na - conformidane

DO REGIME DISCIPLINAR

CAP171.10 I

Disposições Gerais

Art. 158. O Diretor 'e responsavel
•pela fiel observância dos 13/aceitas
de boa ordem e dignidade entre us
membros dos corpos docente e dis-
cente, bem como por parte do pes-
soal administrativo.

Art. 159. O regime disciplinar, a
que estão sujeitos o pessoal docente,
e discente e o administrativo, ooe-
decerá às disposições da legislação e
as estaoelecidas -neste Titulo.

Art. 160. As penas	 disciplinares
serão;	 • -e

— iicivertencia;
II — repreensão;
III — suspensão;
IV — afastamento temporário;
V — exclusão;
VI — destituição ou demissão.
Parágrafo único. As penas le ad-

vertência e repreensão serão da Jo .n-
petência do Diretor, as de suspen-
são, até quinze dias, serem da eaM-
petência do Diretor, e, ate se dias,

, da congregação; a pena de afesia-
mento temporário será da competên-
cia da Congregação; as demais, se-
rão do Conselho Universitário	 -

Art. 161. As penas disciplinares
do art. 151, Incisos III, IV, V
semente poderão	 ser aplinadas a

, membros do corpo docente ou ri pee-
i soai administrativo, mediante uro-
• cesso administrativo, e e membros
1 der corpo discente, mediante inriutxi-
:to, Instaurados por ordem do mem-

,NOME

MINISTÉRIO DO TRABALHO.

• E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Instituto, a partir de 19 de janeiro de
1961, o despachante das, "I", flui-
vai Ramos da Silva, nomeado pela
Portaria n.° 4.635, de 25-10-60, com
lotação na Delegacia da 7. ft Região
Administrativa (Proc. LAPFESI' —
4.055-&1).

Portaria IAPFESP — C.A. 249 —
de 12 de junho de 1981, exonerando a
pedido, nos têrrnos do art. 75, item I,
da Lei n.° 1.711 de 28 de outubro de
1952, do quadro de Pessoal desta Ins-
tituição, -o escriturário, padrão "F",
Ary Pontes de Oliveira, lotado na
Agência de Jundial, subordinada a 8.8
Região Administrativa (PrOc. número
IAPFESP	 7.235-61).	 •

Portaria IAPFESP — C.A., 251 —
de 12 de junho de 1961, exonerando,
do Quadro de Pessoal desta Institui-
ção, o Escriturário padrão "E"

'
 inte-

rino, Hélio Moreira da Silva, lotado
na 7.8 Região Administrativa (Proces-
so IAPFESP — 9.590-61).

Retificação na Portaria. C.A. 81 —
de 12 de abril-de 1961, publicada, no
Diário Oficial — Seção le — Parte II,
de 17 de abril de 1961 — Onde se lê:
.	 Oficial-Administrativo, cias. "M"

leia-se:	 Oficial-Administrati-
vo, des. "H". • •

n•n•nnn.II
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Junho de 161'

' remi n9 568 da Procuradoria Geral,
e demais informações administrati-
vas, defere o pedido de fls. 1, para
fina de aposentadoria aiaponibilidade
e adicionais, descontados os dias
acumulados. Data do despacno:
20-1-61.

NM. 535 P. 22.47-3-56 — Francisaco
de Scuza Neves — Adicional por tem-
po de serviço — Injustificavel o adi-
cional, em face da perda de venal-
mentos do cargo efetivo quanao .no
exercido de mandato eletivo. Refut-
ara de despacho: Aprovando os fun-
damentes do Parecer n9 150 da Pro-
curadoria Geral, e demais informa-
ções administrativas, reforma o des-
pacho de fls. 19, no tocante a data
da concessão do adicional (1-11-52o
ti , vendo o mesmo ser pago a contar
de 1-2-55, data em que o interessano
voltou a prestar serviços ao Instituto.
Data do despacho: 1-2-61.

NM. 575 P. 24.653-56 — Remara
Del Corona — Ratificação de despa-
cho referente a data do descomissio-
namento — Tendo em vista o inte-
ressado haver solicitado a sua subs-
timição da função de Chefe da Di-
visão de Arrecadação, em 6-1-56, e
sua lotação ter sido alterada em ...
9-7-56, prova de que nao continuou à
frente daquela Chefia, muito emoura
não conste dentro dos autos, nenhum
ato honloineandi )1S-007 ou exo-
neranc...-o do cas, que exercia, ra-
tifica o despacho de fls. 61, confir-
mando, assim, a data de 8-7-56. Data
do despacho: 31-1-61.

NM. 997 P. 43.115-5'7 — Manoel
Guimarães — Prestação de contas —
Eia face do que consta do presente
processo, cumpra-se o despacho de
10-2-60. fls. 29, do então Presidente
do Instituto, vez que o servidor in-
teressado apresentou sua prestação
de contas em tempo. Data do despa-
cho: 15-2-61.

NM. 336 P. 15 634-58 — Volume I
_ Carlos Henrique de oliveira Pôrto
— Prestação de contas: Aprova a
prestação de contas, na importância
de Cr$ 95 482,80 (noventa e cinco mil
quatrocentos e oitenta e dois cruzei-
ros e oitenta centavos), devendo o
servidor interessado, apresentar no
prazo de trinta dias o relatório de
suas atividades. Data do despacho:
15-2-81.• 27 a sessão, de 31-1-61.

MM. 147 P. 07.387-59 — José Araú-
jo Braga Prestação de contas —
Aprova, condicionado a existência de
verba, a prestação de contas do ser-
vidor interessado, na importância de
Cr$ 35.075,00 (trinta e cinco mil e
setenta e cinco cruzeiros), referente
à sua viagem -a Goiás em objeto de
serviço, conforme Portaria n9 40.663,
de 18-10-58, autorizando, assim, o re-
colhimento à Tesouraria Geral, do
saldo de Cr$ 14.700,00 (quatorze mil
e setecentos cruzeiros), observadas as

formalidades legais. Data do despa-
cho: 11-2-61.	 .

NM. 160 P. 07.738-59 — Serafim
Fontoura e Olavo Callar Lucas —
Ajuda de custo: Fan face do pronun-
ciamento do Departamento de Admi-
nistração Geral, autoriza o pagamen-
to da ajuda de custo, referente ao
período de 21-3 a 6-6-59 (MM. 207
Protocolo 11.015-59-apenso) , na for-
ma do artigo- 132 da Lei n9 1.711,
de 28-10-52. Data do despacho: ....

6-2-61.1n1M 473 P. 27.214-59 — Rubens
Campos — Consignação de fólha do
pagamento: Tendo em vista a expo-
sição da Contadoria Geral, autoriza
seja consignado em fdlha de paga-
mento do servidos. interessado, os
descontos mensais, até conclusão do
respectivo débito 'acrescido doa juros
à taxa de 1% ao mês, conforme pro-
põe a Contadoria Geral, observadas
PA formalidades legais. Data do des-
pacho: 7-2-61.

NM. 025 P. 01.515-81 — David
tuia Boianowski — Retificação de

analllaa= 'lendo can Vista a deliberar

• rnpaitasel de.spaeho de S. Ex'a o
aaliaai a:atraso o do latioatno, inu
tr.a e Coa,eida, exalado a (is. 377,
cio ‘),..(i,:e,Jo Nal. 6)4 Protociao
▪ 41...,9-ba (MTIC. 207.307-6u e

202 005-6s1, em 21-11-60; c)
erni nar ao Doutor Procurador

tia ai que indiaue a e.aa pre.aciencia,
ca atro aas nemassinadas aa institui-
çao, 03 atados em que deverão ser
le,auas os oeneliciadoa com o pi e-

ucsaacho; cl) — ordenar ao
I: pa. -anu rito cie Aditnnistral:ão Ge-
r.ii a eapelicao e puolicação los atos
irai pensaveís. — Data do desplcho:
— 21-2-61 — 37 4. Sessão, ae 21 de fe-
%sadio de 1961.

?TM. 015 P. 01300-61 — Liêda Das
• iiprni — &gala de custo — Em
lace do pfununciamento ao Deputa-
monto de Administração Geral e ren-
a.) em vista as DDITSS ns. 309 —
Z31 e 356 59 concede à interessaaa,
na forma do adiu 132 da Lei número
1. 111, de 2a-1a-al, a Ajuda de Ouso)
cariespondente a um m l.'s de venci-
mentos. — Data. do despacho: — 17
de fevereiro de 1961.

NM. 337. P. 21.710-61 _ Ceio Si-
mies — Solicita Gratificação de run-
ço a que se julga cem direito. —
Tendo em vista o pronunciamento do
Departamento de Administração Ge-
ral; indefere o solicitado pela interes-
sada. — ' Data do despacho; — 1 de
fevereiro de 1961.

Pagamentos autorizados:
NM. 652 P. 38 536-60 — Data do

deopacha 20-2-61.
Interessado: Herbert Figueiredo Fa-

çanha.
Importância: Cr$ 33.822,60 (trinta e

tres mil oitocentos e vinte e. dois cru-
zeiros e sessenta centavos).

Assunto: Aprova prestação de con-
tas.

NM. 070 P. 03.797-61 — Data do
despacho: 20-2-61.

Assunto: Aprova prestação de con-
tas.

Interessado: Isaac Chalfim.
Importância: 3.000,00 aras mil

cruzeiros).
Assunto: Adiantamento para fins de

viagem.

BDS N9 43-61

( Atos da Presidência do Conselho
Administrativo

Portaria de 22-2-61

N9 49.40 — De acôrdo com a De-
liberaçao 119 001, de 2-1-61, do Con-
selho AtimmistratIvo e tendo em vis-
ta o que consta Oco processo NM. 026
P.-04.262-61, aplica ao- Motorista,
clapse I, Oswalao Lopes, n9 1.871, a
pena de repreensão.

N9 49.169 — De acôrdo com a De-
liberaçao n9 001, , de 2-1-61, do C0/1-

selho Administrativo, e tendo oan
vista o que consta do proc. NM.-075
P.-04.156-61, exonera, a pedido, o Es-
crevente-Dactilógrafo, ref. 17, Ceaa-
rio Algarte Garcia, n9 12.651.

N9 49.470 — De acôrdo com a De-
liberaçao n9 001, de 2-1-61, do Con-
selho Admouatrativo e tendo em V1.3-

ta o que consta do processo NM.-043
P.-02.572-60, remove, a pedido, o
Farmacêutico, classe L. Geraldo sana
mos de Almeida, n9 1.226, da Delega-
cia Estadual em São Paulo .para a
Delegacia Estadual em Pernambuco,
sem ônus para o Instituto.

N9 49.471 — De aoôrdo com a De-
liberação nsi 001, de 2-1-61, do Con-
selho Administrativo e tendo em vista
'o que consta do processo NM.-0E5
P.-04.809-61, exonera, a pedido, o Fs-
crituráriO, classe F, Cícero Aluar
rraga, n9 11.376.

N9 49.472 — De aciardo com a Deli-
beração n9- 001, de 2-1-61, do Con-
selho Administrativo e tendo em- vis-
ta o que consta do 'processo NM'. -311

-19 .-13.445-58, dispensa, a pedido, o

'Contador, 'classe O, Sebastião de Sou-
sa • Silva, iav 334,-- da função grati-
ficada de Chefe da Seção de 1421-
'Meigo da D~ •	 Ia e

Orçamento da Contadoria Geral, a
contar de 1-2-61.

Nv 49.473 — De acordo com a De-
liberação n9 001, de 2-1-61, do Con-
selho Adm.nistrativo e tendo em vista
o que consta do processo Na.1.-311
P -13.445-58, designa o Estatístico,
classe J. Walter Baptista Esteve de
Souza, n9 349, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de Lan-
çamento da Divisa() de Contrôle e
°içamento da Contadoria Qeral, a
contar de 1-2-61.

N 9 49A74 — De acôrdo com a De-
liberação n 9 001, de 2-1-61, do Can-
selha Administrativo e tendo em v:s-
ta o que consta do processo N11.-119
P.-06.794-61, remove, a Escrevente-
Dactilografa Elze Barreto Aguiar, nu-
-mero 6.037, da Delegacia Estadual em
São Paulo para a Agência em Santos,
São Paulo.

N9 49.475 — De acôrdo . com a De-
libelaçao nv 001, de 2-1-61, do Con-
selho Administrativo, torna sem efei

-to a remoção de Inês Barros Pimon-
tel, n9 11.773, efetuada pela Porta-
ria n9 49.405, de 6-2-61.

N9 49.476 — De acordo com a De-
liberaçao n9 001, de 2-1-61, do 'Jon-
saibo Administrativo, exonera, a pe-
dido, Fernando Barroca Marinho, int--
mero 13.801, do cargo em comissae
de, Delegado Estadual em Minas Ge-
rais.

Is v 49.478 — De acôrdo com a De-
liberação n9 001, de 2-1-61, do Con-
selho Administrativo, dispensa, o Ofi-
cial Administrativo, classe R, Laia
Gonzaga Machado, n9 2.189, da fian-
ça° gratificada de Chefe da Divisão
de Arrecadação, em face 'de sua no-
meação para o cargo, em comissao,
de Delegado Estadual em Minas Ge-
rais.

N9 49.479 — De acôrdo com a De-
liberação n9 001, de 2-1-61, do Con-
selho Administrativo, reconduz Cié-
nio Gemtra Basilio, n9 5.645, ao cargo
em comissão, de Delegado Estadual
no Rio de Janeiro, correspondente ao
simbolo CC-5.

N9 49.480 o- Cumprindo Resolução
prolatada rka 30 ¥ reunião do Conselho
Administrativo, realizada em 2-2-dl,
e tendo. em vista o que consta do
Oficio n9 2.230-60, do Gabinete do
Governador do Estado de Minas Ge-
rais, cessa, a contar de 31-12-60; os
efeitos da Ordem de Serviço r19 17 025
de 25-6-61, que colocou o Oficial Ad-
ministrativo Paulo de Almeida Ne-
ves, n9 452, à disposição do Govêrno
do Estado de Minas Gerais, sem ônus
para o Instituto.

N9 49.481 — Cumprindo Resolução
prolatada na 30'è reunião do Coube-
lho Administrativo, realizada em 2
de fevereiro de 1961, e tendo em vis-
ta o que consta do processo NM.022
Protocolo n9 01.615-61, designa o Es-
criturário Hamilton de Oliveira Pa-
ranhos, número 275, para exercer a
funçâo gratificada de Chefe da Se-
ção de Fiscalização da Divisão de
Arrecadação da 'Delegacia Estadual
no Rio de Janeiro, correspondente
ao símbolo FG-5.

•
N9 49.482 — Cumprindo ResollNrio

prolatada na 30 reunião do Conselho
Administrativo, realizada em 2-2-61,
e tendo em vista o que consta do
PR-2.699-61, cessa, a contar de Si-1
de 1961, os efeitos da Portaria nú-
mero 46.958, de 30-5-60, que colocou
o Procurador da 3') Categoria Paulo
Casar Gontijo, n9 14.382, à disposição
dá Secretaria do Gabinete Civil da
Presidência da República, sem pre-
juízo dos vencimentos e demais van-
tagens.

Despachos:
N"M.I. 248 P. 03.361-51 — Hardil

Braga dos Santos — Transferência
de carreira — :indefere o pedido do
haltereasado, em fase do Parecer da
Proewadoria Geral, àe fõlhas 11-12,
que apova. Data do despacho: 2-2-61.nt. 429 P. 17.706-58 — Albeny
Ávala Dorelia Contagem de tampa

.	 - G	 viga gaba.

ção do Constaho Administrativo •
considerando os documentos existen-
teS na Pasta Funcional do interes-
sado retifica na Portaria n 9 47.(127,
de 8-6-60, o nome do Médico, classe
K, interino, David Boianoski paria
David Luiz Raianowski, W 14.713.
Data do despacho:'20-2-61.

Nal. 133.328 — Mozart Ribeiro das
Santos — Aprova prestação de con-
tas — Consderando o que consta do
processo NAL 131.351, em apenso,
tendo em vista os • respectivos empe-
nhos de verba do referido processo,
e tudo mais que consta do presente
processo, aprova a prestação de con-
tas, do servidor interessado, na im-
portância de Cr$ 105.734,50 (cento e
cinco mil e setecentos e trinta e qua-
tro cruzeiros e cinqüenta centavos),
referente à aquisição de peças de au-
tomóveis para recuperação dos veí-
culos do Instituto pela Garage Cen-
tral, no segundo semestre de 1960,
autorizando, assim, o reembólso do
saldo de Cr$ 5.734,50 (cinco mil e
setecentos e trinta e quatro cruzeiros
e cinqüenta centavos), observadas as
formalidades legais. A Contadoria
Geral, para os devidos fins, e em
seguida, à consideração do Egrégii
Conselho Fiscal. Data do despachot
7-2-61.

AT	 DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

GERAL

Dia 17 de fevereiro de 1961:
Adicionais concedidos

MM, 783 P. 46.310-60 — Valmoré
Augusto Fernandes, Tesoureiro-Auxt-
liar, padrão CC-7, n 9 33, lotado na
DE na Guanabara, 15% dos vencia
mentos, a contar de 24-10-60. Valor
mensal da gratificação até 30-11-60:
Cr$ 3.900;00. A contar de 1-12-60 o
valor será majorado para Cr$ 5.616,00.

NM, 784 P. 46.244-60 — Eduardo
Reis Firme, Artífice, classe F, n9...
1.550, lotado na DE no Rio Grande
do Sul, 15% dos vencimentos a con-
tar dê 26-9-60. Valor mensal da gra-
tificação até 30-11-60: Cr$ 1.365,00,
devendo ser majorado para Cr$
1.965,60, a contar de dezembro dr
1960.

Falecimentos de servidores
MM. 091 P. 04.954-61 — Carlos

César Lemos Carvalho, Auxiliar de
Serviço Médico, Contratado, n° 	
12.648, lotado na DE na Bahia, fa-
lecido em 20-4-1958.

MM. 135.103 — Antônio Ablas Fi-
lho, Médico, classe L, n9 1.059, lo-
tado na Agência em Santos, S. Pau-
lo, ocorrido em 25-6-60.

Licença concedida
Especial

MM. 070 P. 04.015-61 — Humberto
Barroso, Escriturário, classe G, rtf
2.575, lotado na Administração Cen-
tral, decênio de efetivo exercício:
22-12-48 a 21-12-53.

Safarias-familia concedidos

NM. 815 P. 48.290-60 — Danyno
Merquior, Presidente do Conselho
Administrativo do Instituto, referente
aos menores Marco Aurélio, Maria.
Cristina, Carlos Augusto e José Gui-
lherme, a contar de dezembro de 1960.

MM. 075 P. 04.264-61 — Hynenny
Gomes Ferreira, Oficial Administra-
tivo, classe I, na 692, lotado na Ad-
ministração Central, referente à me-
nor Cláudia, a contar de novembro
de 1960.

Retifioaç6es
No expediente NM. 577 P. 33.699-60,1

publicado no BDS n9 280-60, refejl
rente à Agéncia, em Criciúma, Santai
Catarina, onde se lê: "DTS na 44a60",.

e interhae do lert4a, António
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA
E ASSISTENCIA DOS SER-
VIDORES DO ESFADO

PORTARIA DE 20 DE JUNHO .
DE 191:

O Presidente do Instituto de Pre--
vidancia e Assistancia dos Servidores
do Estado, usando da atribuição nue

.lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei 129 2.265, de 12 ,de dezembro de
3940. resolve:
• Tendo em vista o ove consta do
processo n9 70.991-60.	 .

N9 1.608 a- Tornar sei efeito as
-adjudicaçóes de serviços das pessoas
abaixo relacionadas:

, PARA

Jcsé Chaves Maneta
Mariuza Azevedo Ferreira.
Leonice de Araújo Rocha

. Beranger -Lopes Norat.
WiLson de Castilho. -
Manoel Dias Ferreira..
António Ambrósio da Cruz Pina.•
Lourival de Matos Barbalho. •

aRui Marques Coral.
Rui da Silva Ventura.
Ra.roldo Menezes„
Carmosina da Costa e Silva,

• Alvaro Leonel Serra.
António dos Santos.
Roriancia Maria da Rocha Tembra.
Arthur Claudio Martins Pinto

MARANHÃO

Maria da Conceição Carvalho Alves.
José Branda°.
wnson EgIdlo dos Santos,	 a
Ferdinand Moreira Ipanema,
.Antônio Costa Filho.

F.rreira
Joãb Darnasceno Figueiredo
Mar,v Seabra de Brito.
William Soares de Brito
Kenard Pacheco Andrade"
Tf irtes Rodrigues.

. Ana Maria Frazilo Soares,
Raimundo Ribeiro Grilenes

PIATJ1	 • aa.
Anaelo Sampaio.
Cinobelino Passos de, Carvalho.
Auzair Neiva Eubillo Leite
Clarice Pereira da Silva.
Hildete Portes.
Josélia Martins Faladas. -
Osmir ao Nascimento Rocha.
José Wilson Campos Batista.

• CEARA

Jose raison Ferreira 'Gomes.
Joã. Arimathea Manta Silva.
João Pompeu Lopes Randal.
Everton Mendes Mont' Alvarne.
Aristides Andrade* Filho.	 .
José Walmir Araújo.
laserina Peixoto.
Aritenor Gomes de Matos
José Ulisses Peixoto Neto.
aúno de Araújo Casta.
Luiz Leite Nóbrega Filho.Ler
L

er de Oliveira.
Filgueiras Teles.

temberg Sobreira de Menezes.'
rrancisca Hercilla C. de, Oliveira..
José Asfor.

Vinícius Henriqpe Caancahall,
Maria Qaezado Soara. -
Ana Teixeira Lima. -
Pedro Paulo Barbosa:
José Medeiros Moreira,
Francisco Edilson Pinhera...
Adindo de Almeida Sim0eS.,
José MariaS de Lima. )
Defrísio Rocha Evangelista.,
Luiz Araaio.
Francisco Teixeira Lima.
Horténcla Cavalcanti Pinheiro. -
Zilma Façanha de Araújo. 	 ara,

Minam Medeiros.	 •
Jaci de Arevado Frota,
Adriano Casar Frota lioniandaa
Antônio tino Rabelo. .
Maria Gata Grangeiro,
Vilásla Seara Azul.. - --•
Anastacio Teixeira.
José Manoel Rodrigues de Faria.

. Jora I . "^n01 ii Freire Gondim.
Pedro Caleatino Rfnnero.
-Luiz Roa-ames Santiago. -
Jaracv Vie,aa. de Magalhães

-Woldomir d e 'Albuquerque Mala.
Geraldo M-ela ,Fontelas.•
Francisca Lono de Andrade.,
Avrtnn T. rne iro Leite. -
Zenaide lael aa Bruno. •
Maria V aias Tania.
Maria Nataa aa. Fontanela.
Joaa vieira paha,.
Lucineide- 'Pratas Carneira,
Jaa4 Da-alaaoa de Souza.
Hélio Guedes Campos Barros. 'ta

RIO GRANDE DO NORTE .

Arlete Fagundes de Oiliveira..
Suzete de Souza Cunha,
Dianira Dalva de Faria, •
Neide Ra fael Guedes. .
Joana Carena) Silva.
Joao Luiz limam Silveira.
Abalara° Talarante.
Paulo Piraeian Gaavão.
Dratisio de - Moura e Oliveira.
Maria elo ara:Arra Avelino Bezerra.
Marearida Alvos da Costa.
Francisco 1"TP*enlin -0 da Silva.
.Antônin da Cunha Pinto. .
Cícero de Flaueiredo Mendonca Jr.

• PARAMA	 -

Júlio Maravith..
Franctsco 'Tainiz,
Clóvis Beltranr-

mtaaurrluslcev°e•Saulelesred,S°an. Una.
Maria José Felinto.

• Fernando caricia da !Iolanda.. aa,
Amauri Gomes da Silva.

, Pedro Crispim Filho.
Rita Ricardina Medeiros.
António Caneiro Arnaud.
Rama Vila-3m TaIxpira.
Aldo "Justino de Oliveira.
Glimnio Alves de Macado.	 •
Herman() Toscano Lucena Caval-

cante.
Silvia Medeiros. 	 •
Maria do Socôrro Ribeiro de Fartas.
ailan.beth Coruta de Sá e Benevidea
Elaa Soares da Costa Medeiros.
Alfrédo Floro Cantalice.
Adilson de Lima Machado.
Maria do Carmo da Costja Pinto.
,Nivárcio Alexandre de Souza,
J.arbas Maribondo Vinagre."
Raimunda Nonata Carneiro. aa,
Fulina Sena GonçalVes,
Alice Dia.' Costa.
Galena Si forlo Boroas. 5
RUN' Samnalo Cuchscruz.
Laércio Pires de Souza.
Remido Ramero Rangel:	 •
Maria Tzaael Santos Coelho.

•Maria tuim Montenegro.
Severino de Menezes Mesquita.,
Raimundo- Nnnes - de Medeiros.
Osvaldo lafaraue.a de Lima.
Ivo Borges da Fonseca Neto: -
Fernando Raaerra Paraguai.
Perofilo Maciel.
Vaia Cordeiro Linhares de Moura.
Vara atique.
Aleitado C.tueiroz Duarte,

Tan ancrilan • de Oliveira.
Rita Cabral de •Castro.
Prn Alia Santog Lima.

•Euclidet Quintnio de Andrade.

- PERNAMBUCO

Maria "Carmelita -Glasner de Me-
deiros. a	.

Adalberto Pimentel Belo.
Maria do Socôrro .Fonseca de A.

Pajuaba.
, .Arlete Fonseca Ferrar/. -
Maria José de Barros.-
Expedito da Costa Pinto.-
José Corrêa Lima. •

Francisco das Chagas Medeiros.
Ana Sitorio Filha.
Badana Pessoa.
José de Anchieta Viana Rosa.
Maria' Anridete Duarte.
João Batista Nóbraza- de Andrade.
José Júlio Trindade.
Marta do Carmo Nunes Ribaircis
Jeovah Fernandes Pinto.
Maria do C armo Costa Pinto. aa.-
Maria do Carmo - Alves Leite •

• ALAGOAS

Joao Martin doP aao Pilho
Humberto C a len aa Nobre:
Ednor Valente Bitencourt.
Luiz Toldo.
Gizela Madeiros romana.

• Therezg Pa^lea -00 Oliveira.
• -Maria Saram-a Nanes.

Aloisio 115anorl rins/ gqritAq. ,
Maria cernia onar0 da Silva.

• Gustavo Antônio Moreira Guima-
rães-.	 -

Neuza Mondorra Plácido.
Petrficin Pitnrnbo Lorenioira.
Maria Gonooloão Tenaria Tsiaboa.
Selma tonna OP lkffv/ra.	 •
Ernanfie Pahartn r•ireg
'Evertadoa Lima 13atista.
Maio.	 , s
Leni rdes V rwer R-t in-•ro .
Maria JnçA NnlentA.
monnai Tx. .nlen	 sernardes.
filatel.; uh-4n T

Lia Pitombo Lana ¡eiras

Neuza Perdiaão Nunes. -
Eraldo Campos Cabral.
Jardelina Maria ,dos 'Santos.
Nilza Neves Caldas.
Silvio Caldas.
Edna Alves asneiros.
José Mota Filho.
Maria Madalena Silveira Sanita
Carlos Eduardo Alves Vieira.
Joella Barbosa Nunes.
Piaus Mareiam Brandão da Silva.
Marly Vieira.
Jane Sanai Carvalho.
Fernando Vasconcelos Alvarenaa.
Archimedes Cardas° Figueiredo.
Maria José Silveira Martins.
Ditncy Nazareth da Silva MunIZ.
João Vitor Bruno

• Sady de Almeida Gomes.
Eduardo Ca atano Nunes.
Mauricio Cardoso Raxnalho.
Felisbefto J nri ice.
Maria da Coneel ano Coutinho.
Maria 7.411n Brqweic.
Fah5StiÁ0 re'rt*ri ltp da costa,

•Sul aiman Retirara
Iracema .ds Olivaira Santos.
Maria " de Luoadfat Virara de Calva
I advr ribeiro ,de Almaida.
rvalda aanaeira Pinto Garcia.	 s
.Infío TarloR Eira.
Luiz alanrfclo Ta vares Crespo.

Patim Wpaaington.
Ca s tadio Fstkves Neto.
Nev Santos.
aisaaan reat a Vasconcelos Cruz.

- estavas 13aatas,
Berenice Nunes Silveira de Souza.

n. GUANABARA

Gil !sabias.	 _-
Guilherme Alfrado Pires Filho.
Gilton Fernandes Goulart.
Adão Fioravanti Genlart.
Leonor Cardoso Falcão.
Emv Viana Reatada.-
Penée Cunha Costa.
Ivan . Acyolli de Oliveira.
Rubens Pereira Ba310.
Fnr tourta Ortiz Ari/1M.
Bárbara da Conceição AzevM0.
filiv Jorg e Podrigues Pereira.
Tri go alardeai.
Francisco Rosário.
aly Carlos dos Santos.
A afala Glória Goulart.
Carmen iViena EiRrreto Corioio.
Maria Clara Cionlart Curty.
M^noel -Martins dos Santos. -
Edi th Pereira.
Licin Maria de Mesquita. '
Sérgio Alberto .Borizew Machado.
Maria José de Abreu Lima.	 .
Rosely Pereiro -da Silva.
Beatriz Brandão.
Gentil Neves Moreira Mareaaaaa.
Idalina 'Brandes.
Aríete Pereira da Costa.

• Luiz de Souza Marques-
Deyse Alhardeff.

-Paulo Miranda Bastos,
Gildeto Alves Barbosa.
Nid Ribas.
Zuleika Araújo Baraosa.
Mauricio Cardoso ramalhoa
Daaaenes Pereira da' Silva.
una Nome de Souza.
Neide Munia Barreto Tinóco.
Fernando Gil Viana Rezende.
Adalberto Lacerda,,
Roberto Ferreira de Matos.
Minam Mesquita da Silva.
Vicente Carneiro do Amaral,
Lucy Cardoso Falcão.

,Ortegal de Souza.
Eduardo Vettei.
Maria Margarida Escudero Canina
()atavio de Carvalho Júnior.
Glória dos Santos Menezes.:
Arthur de Menezes Jucá.
Joedson .Brizola lanado.
Adhemai de. Carvalho Calixt0.
Moisés Bercytrynbatun.
Benjainin Borram. •
Luiz Fernando Fenerich,
IsIbel S. Pinto.
Amo ,José -Car/eto..
Hermeto José Lins de Souza,
Léa Marques Cardoso-da Silva.
Horário Fattori Riat.
Lén. da Silva Corréa.
Adhamar de Souza Reis.
Maria Quintanilha Silva Lima.

Souza Martina, lela-se: allaTa
411-60".

a No expediente Nal. 008 P. 00.522-
$1, publicado no BDS n9 31-61, onde
se le: -"alteração de nome referente

servidura Edèlma Tereza Príncipe
Cabral", lela-sei "Edelma Tereza
Cabral".
Equipctraedo de Contratado a Extra-
flumerarto-Mertsatista "ex vi't do Art.

1 9 da Lei ft9 3.483, de 8-12-58
'vette de Sá Martins, Auxiliar de

Secretaria, n 9 11.788, lotado .na Ad-
znixastração Central, a contar de
21-10-60.,

Maristela Rabelo Conde.
Maria Deusa Mora Negreiros. aa

•

SERGIPE

Janauira Veloao Rarr.oa.
Evarton de - 0111./0 ra	 •
Aristótelas a nal/ata dá" Silva
Lauro Taant aa nora.

• Jnsete Finto r-,17,.
. Maria A/meta Cr i , / Tima
Maria ArrArica
e". ,•nlir 12",,•

. Itália Brasil Ponto.

BAHE .

Alvaro Ana-listo de Sanaa Cruz.
Daniel Multar Nnaapiaa.
José Almeida Magalhães.
I.utoard Moce-dn.
Júlio Lean ° Gaarra.
Italvan Nilson Caia Rios.
José paimanda Pahia Sapucaia.
Ramtro- Goldenatein. . .
Pagina Viana Lima.
Cárlos Velcaa Samnalo:
AnavIdeo .Plbelrel da Silva.
Judith de A l tnelria Peixoto. .
Ranulfo Morrão Silva.
Altía10 Novaes. „

• po-cino R abiara Tono.
sant/afio Pires de Oliveira.
Helena Mala.
Ivroaevr Mandes da Fonseca.
Amara Santa
Rerenildes da Rocha e Silva.:

_rsrtarro SANTO
-	 -

Silvio Romeno Fialleirecla.
Antônio Bezerra de -Faria.
.Auzir Pernarclino Alves.
BebPsti§o -Breder.
Arildo dos Santos- Abreu.-

- liSTADO DO RIO.

Mário Ilalut.
'Jair Picanço Siqueira.
José Waldir de Paiva Guimarilea.
Maria Sueis' Vieira-
Wilson Alvis Vieira.

alfarfila Pelegrini Gomes.
• Neuza Vieira de Razende.
Ma, Maria Cambráia " Palha.
Elazir Colahe.



Percy .101eN de Borla.,
Here:lio Livramento.
Maria Eunice Neves.
Maria Catarina Cardoso Reis.
Nadir Vitor Silva.

Rio Grande do Sul:
Beatriz Barreto Pires.
João Albereo Dorneles.
Noemia Lacerda Dorneles.
João Moreira.
Marca Antônio de Castro Menet.
Cláudio Pinto Menet.
Gustavo Batista Eboll.
Maria Moreira.
José Antônio Fernandes Pires.
Fernande Dormias Moretti.
Edgar Leitão Teixeira.

Tapir Tabajara Couto da Rocha.
Asdrubal Lacerda Lopes.
João Cláudio Ribeiro Marchioll.
Carlos Seixas Fischer,
Alcides Gonçalves.
Lauro Ernani Becker.
Luiz . de Araujo Reis.

Minas Gerais:
Paulo de Toledo Lourenço.
Yone Campos.
Dulce Barbosa D'Avila. 	 -
Antonleta de Carvalho Silva Alves.
Orlando António Fellet.
'Sinval Martins 'de Melo.
Jofge Cadar. — Milton Bolivar de

Araujo, Presidente.	 ,

MINIS-TÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

João Regue Alvares de Magalhães.'
Leonor Villar.

'Mário Gomes Ferreira.
'Oswaldo Soares.
' Lui Van Der Raspei.
Lygia de Jesus.

i Droctôvio Estevani Lima nino.
len los Janázi.
Wilimae Carneiro Leite.

¡Luiz Cordeiro Leite.
t Maria José Pereira Pinto.
Nilda Margarida Miranda Freire.
Anizia Therezinha de Freitas.
Léa Ca voiir Pereira de Almeida.

: Maria da Silva Brandão,
Pedro Francisco Borges Neto. .
Antonilcia Pinto Fernandes.
Carlos Cavour Pereira de Almeida.
Jcsé Francisco 'da Silva.
Conceição da Silva Azevédo
lemy Moreira.
'rito Luso Ferreira.
Paulo de Oliveira e Silva.

SÃO PAULO
( Armando Bertoncini.
, 'Walter. . Castro de Oliveira.
Caio Machado de Oliveira.
Eddie Pachêco.
Ernestina de Fázio.

iCarmen Cecilia Rodrigues.
.Suely Therezinra Silveira.
Maria da Conceição Gata.
Alberto Martins Quareima,
Fernando Amaral e Silva.
Luiz Alvaro Mendes.

.	 Neir Augusto Otiz.
Felicio Scavone.
Feliciano Bicudo Neto.

1 Afonso José Silvestre Gaivão.

PARANA

...., I Siloâ Bandeira Singer.
.' Fabiano Siqueira Cunha.

Cyro Frederico Maria Sobrinho.

1
José Schettini.
Raquel de Britto Campei%
José Gonçalves Cardoso. 1Waldemar W011.
Antônio Praça:

• Gabriel Quessada.
-Scely Maria Torres Cosenzaa
Yolanda Grein Andrade.
Soely Maria Torres Conseza.
Selma Latida Waldrigues.

. Maria da Penha Santana de .Melo.
• Miriam Rodrigues Garcia.

Odete Cardoso Mottin.

I

Nair de Freitas Machado.

Ima

, Luiz Carlos Santiago,
[Beija Berreta._
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f Maria . da Glória de Oliveira Cae-
!dc
1 es,-..aldo ç'avour Pereira de Almeida

ea)..ely Mliniz de Figueiredo. -
Ltê Vareclicelos Fehr..

2liciciaue ae Oliveira Viana.
id Carlos Pôrto.

Lay Oliveira ietauezes.
N.o 3eeerra do A. 'Rendia.
Ednin.son SOuz3, Prata'.
Tleriaiva Alves Pereira;
jerge Freire e Silva.
leraucieeo Oswaldo C. Araújo.

,Dirce Maria do Nascimento.
.Ziebe de Oliveira Moraes.

Serápio de Azevédo.
Maria Francisca Faria E. Silva.
Hildo Desgado,
Paulo Ubiratain José Rodrigues,
Noacyr de Faria Vinagre.

•Dardee Comes da Silva.
Miriam Vieira Carneiro.
Fernanda de A. Pereira
Hum'eerto Ricardo da S.
Hélio Alberto Carlos.
.Pndo celso de Miranda Welker..
Rubens Santana Tim5co.
Antônio Alexandre dos Santos

;1ho.
tert.;.vio Marcoisos Ferreira.
Raul Ferreira Carneiro.
Armando Rodrigues de Souza.
leitirilo Valente Amorim.
Gregório Schen
Caetano Amaral - de Lara.

;Manoel Bispo Filho.	 .
Mguel Renato de-Andrade
Edgar de Souza Guimarães. •

' Carlos Alberto de Azevêdo Lima.
Plácido Monteiro.	 e

Autuada: Usina Açucareira São
José S. A. — Usina São José.

Autuante: Lázaro José Toledo Lima.
Processo: A. I. n9 329-58 — Estado

de Minas Gerais.
O não ,reconhecimento de taxas le-

galnzente instituídas constitui infra-
ção às leis açucareiras vigentes. .

ACÓRI)X0 N 9 5343

Vistos, rala' s e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma
Usina Açucareira Sáo José S. A.,
proprietária da Usina São José, sita
em Boa Esperança, Minas Gerais, por
infração aos arts. 28 e 39, letra a, da
Reeolação 1.226-57 cio os artigos
ns. 148 e 149, do Decreto-lei n9 3.855,
de 21 de novembro de 1941 e autuante
o fiscal dêste Instituto, Lázaro José
.I.Jledo Lima, a Primeira , Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool;

Considerando que a autuada fôra
anteriormente notificada para reco-
lher a importância devida, mas não
o fez;

Considerando o mais que dos autos
consta.

Acorda, por unanimidade, em jal-
ga procedente, o auto, para o fim
de, nos têrmos do art. 149 do De-
creto-lei n9 3.855, de 21 de novem-
bro de 1941 condenar a Usina au-
tuada ao pagamento da importância
correspondente ao dôbro do valor das
seguintes contribuições: a)- 	
Cr$ 52.560,00, relativos à contribui-
ção de Cr$ 18,00 do Fundo Comple-
mentar de Defesa da Safra, sôbre
1.460 sacos de açúcar; b) Cr$ 8.760,00,
referente à contribuição de Cr$ 3,00
do Fundo de Compensação dos Pre-
ços do Açúcar, sôbre a mesma quan-
tidade. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se,

ala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos treze dias do mês de Outubro do
ano de mil novecentos e sessenta. —
Carlos Dé Caril Filho, Presidente
Substituto. — Admardo da Costa Pei-
xoto, Relator. Luis Dias Rollem-
bera. Fui presente. — Lati Guima-
rães, Praça>. dor.

Parecer do Procurador: "Penso que
seria o caso de enviar 'o processo à
D.A.F. para o efeito da aplicação
da Resolução no 1.232, de 5 de julho
de 1957, em vigor à época da infra-
ção". Em 5 de março de 1959,
Uai Guimarães.,

Autuada; José Maria Ribeiro &
Cunhados.

Autuante: Itny de Bittencourt.
Processo: A: •I. n9 305-59 — Es-

tado de Minas Gerais.

Dar saída a aguardente cera a
devida emissão da nota de expe-
dição, constitui infração punível
por lei.

ACORDX0 2,19 5.344

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma José
Maria Ribeiro & Cunhados, de Gua-
xupé, Minas Gerais, por ir-fração aos
arts. 29, 29 9 e 11 do Decreto-lei
no 5.998, de 18 de novembro de 1943
e autuante o fiscal deste Instituto
Ruy de Bittencourt, a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool:

Considerando que as faltas que mo-
tivaram o presente auto de infração
ficaram provadas,. inclusive com a
defesa da autuada, quando as confir-
mou e considerou inconstitucional o
procedimento do Instituto. .'

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a firma autuada ao paga-
mento da multa de Cr$ 2,000,00, por
violação do art. 29, § 29, do Decreto-
lei no 5.998, de 18 de novembro de
1943, no total de Cr$ 10.00.00, além
da indenização de Cr$ 90.000,00, va-
lor da aguardente salda sem Nota de
Expedição. • Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões rias Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta. — Car-
los Dé Carli, Presidente Substituto. —
Admardo da Costa Peixoto, Relator.
Luis Dics Rollemberg. Fui presente.
— Leal Guimarães, Procurador.

Parecer do Procurador: "Pela pro-
cedência do A.I., na forma do pare-
cer retro". Em 11 de março de 1960.
— José de*Mota Maia.

Autuado: José Maximino de Souza.
Autuantes: Hélio José de A. e Mello

e outro.
Processo: A. 1. n9 173-58 —.Es-

tado de Pernambuco.

Julga-Se boa a apreensão de
açúcar- encontrado em trânsito
sem o devido acompanhamento da
documentação fiscal. •

_	 acóaao n9 5.345•
•

\ Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que. é autuado 'José Maxt-
mino de Souza, de Bezerros, Pernam-
buco, por infração ao art. 40, com-
binado com a letra b do art. 60, • do
Decreto-lei rer 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, e autuantes os fiscais
deste Instituto Hélio José de A. e
Mello e outro, a Primeira ,Turma de

'Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcoole'

Considerando que o açúcar apreen-
dido ee'. 'ia desacompanhado de do.'
cumentação fiscal;

Considerando que o autuado deixotl
o processo correr à revelia.

Acorda, por unanimidade, em jul.'
gar procedente o auto, para o fim de
condenar o autuado à perda do açú-
car apreendido, deixando-se de im-
por qualquer outra penalidade, face
ao principio da aplicação da pena
mais grave quando há concorrência
de penas. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dzaaaftve dias do mês de outu-
bro do icio • de mil novecentos e ses-
senta. — Pessoa da Silva, Presidente
Substituto. — Admardo da Costa Pei•
xoto, Relator. — Luís Dias Bollent•
berg. Fui presente. — Leal Guima•
rães, Procurador.

Parecer do Procurador: "Pela proa
cedê- .da, do na forma do pare-
cer retro". Em 21 de março de 1960.
— José de Mota Anda.

Autuado: Luiz Severirio (Engenho
Santo António),

Autuante: Dirceel Ferreira da cruz.
Processo: A. 1. n9 171-59 — Estado

de São Paulo.

Não recolher taxas legalmente
instituídas constitui infração 81
leis açucarciras vigentes.

Ao5RDIO N9 5.346

Vistos, relatados e discutidos ésteS
autos em que é autuado Luiz Seve-
rino, proprietário do Engenho Santo
Antônio, de Marina, Estado de São
Paulo, por infração aos arts. 148 e
149 do Decreto-lei n9 3.855, de 21 de
novembro de 1911 c/c os arts. 17e 18
e seus pirágrafos, da Resolução' nú-
mero 1.228-57, de 18 de junho de
1957 e autuante o fiscal dêste Insti-
tuto do Açúcar e do	 .

Considerando que as /anis que mo-
tivaram • o _peesente auto de infração
fi caram comnrovadas;

Considerando que o autuado não
se defendeu.

Acorda, por unanimidade, em jul‘
gar procedente o auto, para o fim de
condenar o autuado ao pagamento da
multa de Cr$ 30.052,00, Obro da im-
portância devida, na forma do ar-
tigo 149 do Decreto-lei n9 3.855, de
21 de. novembro de 1941. Intime'-se,
registre-se e ,cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento' da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dezenove dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta.
— Pessoa da Silva, Presidente Subs-
tituto. — Admardo da Costa Peixoto.
Relator. — Walter de Andrade. Fui
presente. — Leal Guimarães, Pro-
curador.

A -lado: Raimundo Marques de
Oliveira.

Autuantes: Luis Mousinho e outro.
Processo: A. I. no 525-58 — Estado

do Rio Grande do Norte.

• A não inutilização de nota de
remessa sujeita o infrator as pe-
nalidades da lei.

SANTA CATARINA

, aceataKo 1,19 5.347

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuado Raimundo
Matques de Oliveira, de Mossorô, Rio
Grande do Norte, por infração aos
arte. 41 e 42 do Decreto-lei no 1.831,
de 4 de dezembro de 1939, e autuan-
tes os fiscais deste Instituto Luis Mou-
sinho e outro, a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto elo Açúcar e do Álcool:

Considerando que a firma autuada,'
deixou de inlilizar a nota de za.r

Nunes.
Machado.

INSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

PRIMEIRA TURMA
DE JULGAMENTO

,



do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-33 1 to e entrega de canas já existente e
e autuante o fiscal dêste Instituto
Paulo Heredia de Sá, a Primeira Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do(Açue,Or e do
Álcool,

Considerando comprovadas as In-
fraçães . computadas no presente auto;

Considerando irrelevantes as alega-
ções de defesa da autuada;

Considerando o parecer de fls. 22
e 23, cujas conclusões adota,

Acorda, por unanimidade; em julgar
procedente o auto, para o fim da
condenar a firma autuada ao paga-
mento da multa de Cr$ 500,00, grau
minimo do art. 41. do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-33, por ter deixa-
do de inutilizar a nota de fls. 7, e
mais Cr$ 290,00, por nata de entrega
que deixou de emitir, em número de
45, no total de cr$ 9.00(00, grau mí-
nimo do art. 42 do mqmo decreto-rei.
Intime-se, registre-se e cumpre-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dezeriqve dias cto mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta.
— Pessoa da Silva. Presidente subs-
tituto. — J. A. de Lima Teixeira,
Relatar. — Luiz Lias Roltembe,g.

Fui presente, — Leal Guimarães,
Procurador.

Parecer do Procurador
Pela procedência, em parte, do A.

I. na forma do parecer retro, pro-
vada como esta a infraaão ao artigo
42 do Decreto-lei. n9 1,831.

Em 15-3-60,	 Jose de Mota Maia.
Reclamante — Lourival Ribeiro do

Rosario.
Reclamada — Cia. Agrícola e In.;

dustrial Magalhães (Usina Barcelos).
Processo: P.C. 33-60 — Estado do

Rio de Janeiro.
e

Julga-se prOcedente a reclama-
ção quando a mema se funda-
menta em motivos justos, anipa-
1, Js por te:.

Acórdão n9 5.350
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante Lourival
Ribeiro do Rosário, de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro, e reclamada
a Cia. Agrícola e Industrial Maga-
lhães, proprietária da Usina Barcelos,
de São João da Barra, no mesmo
Estado, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do 'Açucar e do Álcool,

Considerando que a reclatnada con-
firma que não mandou seu balanceiro
e seu gradeiro para pôr em funcio-
namento a balança na safra 58,59;

Considerando que a reclamada de-
clara que na safra em curso, 59-60,
só poderá mandar OS seus, enaprega-
dos para a referida balança entrar
em funcionamento., no mês de no-
vembro;	 •

Considerando que, se as balanças
que se encontravam em funcionamen-
to antes do advento do Estatuto da
Lavoura Canavieira não poderão ser
fechadas sem o consentimento ex-
presso do I.A.A., Isso se dá com
maior fOrça de razão com aquelas
que foram postas em funcionamento
após a vigência do referido diploma
legal;

Considerando que, há mais de 10
anos que a balança vem funcionando
com 2 empregados da reclamada,
mantidos durante o período das sa-
fras;

Considerando que a entrega das
chaves da balança ao reclamante pa-
ra a pesagem de suas canas importa-
va em alterar a rabecão de recebimen-

i

uevidamente regulamentada em elei;
Considerando o parecer da Dribito

Jurídica, fls. 48-49, cujas conclusões
adoto, •

Acorda, pelo voto,,de desempate de,
Sr. Presidente, de acôrdo com o Sr.
Relatar, em julgar procedente a re-
clamação, no sentido de ser restabe-
lecido, pela reclamada, o funciona-
mento da balança de sua propriedade
instalada na Fazenda Saquarema,
durante o período normal das safras,
de acõrdo com as conclusões do pa-
recer da Divisão Jurídica, indenizado
o reclamante do valor correspondente
ao volume de canas de sua cota de
fornecimento e que porventura tenha
deixado- de entregar, na safra 59-60,
cuja apuração deverá ser procedida
pela fiscalização do Instituo.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento cia Comissão Executiva
do Instituto. d0 Açucar e do Álcool,
aos dezenove dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta.
— Pessoa da. Silva, Presidente substi-
tuto. — J. A. de Linha Teixeira, Re-
latcaa — Luis Dias Rollemberg, ven-
cido.

Fui presente. a- Leal Guimarães,
Procurador.

Autuada — Sociedade Anônima la-
voura e Indústria Reunidas (Usina
Aliança),
'Autuantes — José Eugênio Tramon-

tana e outro.
Processo: A.I. 837-56 — Estado da

É de ser o auto julgado procedente
quando comprovada a discrepância
entre a 19 e 2k1 vias da snota de re-
messa.

• Acórdão n9 5.425

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Socieda-
de Anônima Lavoura e Indústria Reeia
nidas proprietária da Usina Aliança,
sediada cai Santo Amam, Estado cia
binado com o 36 § 39, 39, parágrafo
único, 64 combinado com o 65, 69 pa-
Balda, por infração aos arts. 38 coem-
ragrafo único do Decreto-lei naune-
ro 1.831, de 4-12 -39 149 do
Decreto-lei 119 3.855, de
autuantes os fiscais dêste Instituto
José Eugênio Tramontano a Primei-
ra Turma de Julgamento da Comis-
são Executiva do Instituto do Açucar
e do Álcool,

Considerando que na primeira via
da nota de remessa de n9 85.552 ,en-
contra-se a data de 27;

Considerando que na segurldá via
da mesma nota de remessa encontra-
se a data de 28;

Considerando, portanto, que há.dis-
crepânéla na escrituração da referida
nota,.

Acorda pelo voto de desempate do
Sr. Presidente, nos têrmos do voto
do Sr. Admardo da Costa Peixoto,
em julgar procedente o auto, em par-
te, no sentido de se' r condenada a
firma Infratora ao pagamento tia

multa de Cr$ 2.000,00, grau mínimo,
do art. 39, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4-12-39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.	 e

'Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açucar e do Alcool,
aos dois dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos ,e sessenta e
um. — Carlos Dé Caril Filho, Presi-
dente e Relatar do Acórdão. — Luis
Dias Rollemberg. — *Imanto da
Costa Peixoto.

Fui presente. — Leal Guimarães,
Procurador. s

Parecer do Procurador

Pela procedência, em parte, do AI,
na forma do parecer retro.

Ehi 21-3-CO. — José Moita Maia.
Autuada: Usina CUDIM
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'Massa apensa ao processo, com a pa-
lavra "recevida";

Considerando que não ficou pro-
vado tivesse o autuado dado salda ao
açúcar em vendas por atacado;

Considerando que, nesse ponto, as
alegações de defesa da autuada são
de merecer acolhida. .

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, em parte, para
o fim de condenar o autuado ao paga-
mento da multa de Cr$ 500,00, grau
mínimo do art. 41, do Decreto-lei
X19 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
por ter deixado de inutilizar uma nota
de remessa, e improcedente em rela-
ção ao disposto no art. 42 do mesmo
diploma lea U. Intime-se, registre-se
e cumpra-ee.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Exceutiva, do
Instituto do Açúcar e tio Álcool, aos
dezenove dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e sessenta. --
Pessoa da Silva, Presidente Substi-
tuto. — J. A. de-Lima Teixeira, Re-
latar. — Luis Dias Itollemberg. Fui
presente. — Leal Guimarães, Pro-
curador.

Parecer do Pracuradors "Pela pro-
cedência do A.I., na forma do pare-
cer retro". Em 10 de março de 1960,
— José de Mota Maia.

Autuado — Youssef Plasma Tantas.
Autuante — Uilson Franco.
Processo: A.I. 209-59 — Estado de

São Paulo.

Julga-se boa a apreensão de
açucar encontrado em transito

sem a devida cobertura da documen-
tação fiscal.

4córtldo n9 5.348
• Vistos, relatados e , discutidos êstes
autos em que é autuado Youssef Han-
na Tanus, de Pot, Estado de São
Paulo, por infração ao art. 40 e
art. 60, letra b, do Decreto-ler nú-
mero 1.831, de 4-12-39, e autuante o
fiscal dêste 'Instituto Uilson Franco,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açucar e do Álcool,

Considerando que devidamente In-
t:el ida a autuada não se defendeu;

C ensiderando que a verificação fei-
ta, às tis. 3, comprovou que a sacaria
ap,eendida tinha origem clandestina,
ccnforme informa a diligência de
fls. 8.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
considerar boa a apreensão da mer-
cadoria, nos têrmos do art. 60, letra
b, do Decreto-lei /19 1.831, de 4-12-39.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açucar e do , Álcool,
aos dezenove dias do mês de ôutubro
do ano de mil novecentos e sessenta.
— pessoa da Silva, Presidente subs-
tituto, — Walter de Andrade, .Rela-
tor. — Admardo da Costa Peixoto.

Fui presente. — Leal Guimardes,
Procurador.

Parecer do Procurador
• Pela procedência do AI na forma
do parecer retro.

Em 13-11-59. — José de mota
Mata.

Autuada — Irmãos Detoni.
Autuante — Paulo Heredla de Sã.
Processo: A. I. 537-58 — Estado

de Minas Gerais.

A não inutilização de nota de
remessa bem como a não emissão
de nota de entrega, sujeitam o
Infrator as penalidades da lei.

-	 Acórdão n9 5.349
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Ir-
mãos Detoni, de São João Nepomuce-
no, Minas Gerais, por Infração aos
arts. 41 e 42 e seus l$ 19 e 29. todos

Autuantes; L'113 Victor Mourão e
outro

Processo: A.1. 73 ./53 — Estado do
Rio de Janeiro.

E' de julgar-se improcedente a in-
fraçdo. quando pelo exame ela do-
cumentação M7ZStarzie do proczyssn
verificar-se serem inconsistentes
razões que Motivaram a autuação

ACORDA() N9 5.451

Vistos, relatados e discutidos ess.
tis autos em mie é autuada a Usint
Cupim de propriedade da Soclete
de Suereries Brésiliennes, sita su
município de Campos, Estado do Re
de, Janeiro, por infração ao artiae
60, alínea b, do Decreto-lei 1.811
de 4-12-29 e autuantes as fisCai,
dêste Instituto Luís Victor /Tomer
e outro a Primeira Tiirma de Julga-
mento da Comissão Executiva dt
•Instituto do Açúcar e do Alcool.

considerando que foram apreenda:Ira
100 sacos de açúcar de producão tis
Usina Cupim, sob 'a alegação de
trânsito em situação irregular:

considerando no entanto ene rad(
exame de escrita feito posteriormea.
te como se verifica pelo exame ir
Inspetoria Fiscal de fls, 19, for ur
confirmadas as alegações da minta-
da . verificando-se...que o produto ssa
ra da fábrica com todos os impas ' 2
e taxas pagas, acobertado das re e-
peetivas notas de remessa constar C
eléste documento Inclusive o ntlincre
do veiculo transportador;

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar improcedente o ante, devolven-
do-se ao autuado o actlear, anreenda
do ou o produto obtido na sua ven-
da, na hipótese da mesma já ter si-
do realizada, recorrendo-se aex-orl-
cio" para a instância superior. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Saia das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do ActIcar e do Alcoal,
soe vinte e dois dias do mês de fe-
vereiro do ano de mil novecentos e
sessenta e um. — José Wamberto —
Presidente; Luis Dias nnllembera —
Relatar: Admardo da Costa Peixo-
to. — Fui presente: Leal Calmardes,
Procurador.

Parecer do Proetirador — "Pela
improcedência do auto, de acôrdo
com o parecer retro." — 17-6-5 —
Leal Guimarães.

Autuados: A. Perlo& Sr Irmanar
(Usina Santa Mala.), Narnetellah

Youssef Tarraf e Saliba Jorge.
Autuantes: Carlos Fontenelle Mar-

tina e Outro.
Processo; A.I. 	 — Estado de

São Paulo. '
Considera-se clandestino t3 açãcar en-

contrado em trdnsito desacompa-
•nhado da documentação legal, su-

l
esei.tando-se o infrator ds penas da

ACORDA() No 5.452

Vier, relatadas e discutidos &tas
autot em que são atuados A. Bel-
lodi & Irmãos (Usina Santa Adélia),
Natmetallah YOuasef Tarraf e Sana
Jorge, o primeiro de Jaboticabal e os
2 últimas de São José do Rio Pre-
te', todos de São Paulo, por infra-
ção, respectivamente, no art. 36 P.,
seus parágrafos, ao art. 63, e ao •art.\
42 e seus parágrafos, combinados
com o art. 60 letra b, todos do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39, autuan-
tes os fiscais deste Instituto Carlos
Fontenelle Martins e Outro, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto de
Açúcar e do Álcool,

considerando que está comprovados
o caráter de clandestinidade do pro-
dutee uma vez que foi o açúcar
apreendido sem o acompanhamento
da devida documentação;

considerando, no entanto, que. em.
relação O Usina autuada e também
de referência à firma Nametallah
Youasef Tarraf, não se encontra noss
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ati lam decu:nentação que comprove
: as mesmas tenham infringtdo a

lei	 t

corda', por unanimidade, nos têr-i
era do • voto do Sr. - Retator, em
jui :ar procedente, em .parte, o auto
de infraeão, condenada firma Sali-d
La .lure à perda do produto apre- I
enri i dn em seu poder, sem a cober-I
tura. da 'doctunentação legal, julgan-
do-se boa e valiosa a apreensão do
rei-l uto. revertendo o resultado dal
venia do mesmo a favor do Insti-
tuto. nos tèrmos do arti go n9 60,1
letra b do Decreto-lei 1.831. de ..
4-12-39 e liberada a 'Usina autuada,
corre tampem a firma Nemetallah
Yotaisef 'To rrar de (malquer respon-
sabilidade, por insuficiência de pro-
vas. Intime-se, registre-se e ctunpea-
s e.

Sala das sess5es das' Turmas de
ju ieemento da Comissão Executiva - doi
Insd tuto do Açúcar e do Alcool, aos,
viril' e dois dias do mês de feverei-
ro ^o ano de mil novecentcs e ses-'
ar:01, e um. - José Wamberto -I
terra :dente; Luis Dias Dollemberg -

Reator; Adornarão da Costa Peixoto.
- Fui presente: Leal Guimarães -
Procurador. .

Parecer do Procurador: *De Acôr-
do com o parecer do Procurador N.
Vera Alvarenea Ribeiro, de fls.". -
Em. 21 de março de 1960. - José de
Motta Meia.

Autuada: Usina Central N. S. de
Lourcie,s, S.A. (lis. Central N.S. de
Lourdesi.

Autuantes: Jesse Martins de lace-
do e Outro.

Prncesso: A. I. 143-53 -- Estado
de Pernambuco.

Está suleita às saneães legais a Usi-
na quando der saída a aciicar sem
o vagamento das taxas devidas e,
também, ane fizer referência em
nota de remessa à.,puta fiscal ine-
xistente.

•ACORDA() 1n19 5.433
Vistos, relatados e discutidos êstee

autos em que é autuada a Usina
Central N.S. cie Lourdes S.A. (Us.
Central N.S. de Lourcles), de Maca-

param. Estado de Pernambuco, por
Infração ao 29 do art. 19 e artigos
20, 39, 64 e 65 e 81 único, todos do
Dec.-lei 1.831, de 4 de dezembro de
1939, autuantes os fiscais deste Ins-
tituto Jessé Martins de Macédo e
Outro, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do
Imanto do Açúcar e do Alcool,

considerando que a Usina autuada
deu saida eei 1.600 sacos de aramar
sem pa gamentn das taxas devidas e
também nue fez referência em notas
de remessa a guias fiscais inexis-
tentes:	 •

considerando nua a Usina poste-
riormente à venda do produto fez o
recolh imento de taxas sôbre 1.180. sa-
cos de acalcar, Parcela das partidas
cie acdear mencionadas acima - o
que todavia não ilide a infração:

considerando' ene não obstante de-
vidamente notificada não apresen-
tou* defesa.

Acorda, por Unanimidade. nos téT-
mos do voto do Sr. Relator,

prneedente o auto.- condenada
a firma infratora ao pagamento da

multa de Cr$ 6.000,00 Por nota de
remessa encontrada em situaçào Ir-
regular, no total de 16 notas e no
valor de Cr$ 96.000,00, grau médio
do artigo 39 do Decreto-lei numero
1.83/, de 4-12-39. por ser reincidente
ereecífica, ainda à multa 'cie Cr$ ..
20.1:0 onr saco de açúcar, num total
cie 1,600 sacos e no valor correspon-
dente a Cr$ 33 200.00, nos termos do
artigo 65 do mesmo Decreto-lei e,
ainda. também Dor ser reincidente
especifica, ao pa gamento das taxas.
ainda não recolhidae." Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas da
.Till onmento da (dem issão Executiva do
Instituto do Acalcar e do Álcool, aos
vinte e dois dias do mês de feverei-
ro do ano de mil novecentos e ses-
senta e um. - José Wamberto -
Presidente: Luis 'Dias Floliemberg -
re elatter: Admardo tia Cesta Peixoto.
Fui presente: Leal Guimarães -
Prneurador,	 .

Parecer do Procurador - "De sebe-
rio com o Parecer retro." - Em
21-3-60 - José de Motta Mcda.

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA

FAZENDA

,BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVO/11M

ECONOMiC0 •

!CONCORaNCIA PÚBLICA N.9 1-61

Venda de Material Usado
A 'omissão de Concorrência abaixo

da ..ada pelo Senhor Diretor-Supe-
rin. dente faz público, para conhe-
cia • .0 dos interessados, que. em vir-
te& ,le auturização ao Conselho de

aistração deste Banco, de act5r-
da c _In o ditspasto na tetra a do arti
4,3 16 do Regimento Interno aprovado
pelo Senhor Ministro da Fazenda em
27-7-1958 e na conformidade do 4 1.9
aio art. 2.9 do Decreto n.9 21.063. de
179-e-32, combinado com o art. 738,
9 1.9, letra c, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, seráo re
cebicias às 17 horas do dia 31 de ju-
lho do 'acidente ano,' na Seção de Or-
ganização e Treinamento, à Rua Sete
ale setembro n.9 48, 3.9 andar, ',Zu-
pes as para a Compra do material
acii inte mencionado, obedecidas as es-
tipalações abaixo:

rimeira - O material a que se re
fane o presente edital é representaao
pel -s Seguintes máquinas, usadas e no
estado, agrupadas e avaliadas por lo-
tes. segundo suas característices e fi-
nalidades:

Lote 1 - Duplicadores
1 mimeógrafo Gestetner 160, núme-

to de fabrioaçã.o 510A13.
1 mimeógrafo Gestetner 160, núme-

re de fabricação 497.319.
e duplicador a álcool ormig, núme-

ro de fabricação B-279.
1 duplicador a álcool Ormig, núme-

ro de fabricação B-277.
Lote 2.- Máquinas de calculdr
3 traquinas de calcular Remara.

rnedelo T, na. de fabricação 14.287
23.454 e 11.532.

Lote 3 - Máquinas tipogrdficas
outras

1 máquina de cortar papel, tipo gni-
lhotina mandai, número de fabrica-
ção TEC-MCA-52.

1 máquina de furar Citopan.
1 máquina de grampear Enak, nú-

mero de fabricação 6.016.
1 exaustor Contact, número de fa-

bricação 34.616.
Lote 4 - Máquinas de escrever
20 máquinas de escrever R.c. Allen,

lmodelo 14, números de fabricação
-1.186.535 - 6-1.166.561
1.166.545 - 6-1.166.572 - 	
.166.560 -e 6-1 .168 .564 -- 	

'1.166.642 - 8-1.106.670 	 ..... 	

e-1.166 552 - 6-1.166.533 - 	
6-1 . 166 . 565 - 6-1 . 165 .573 - 	
5-1.166 574 - e-1 166.566 -

 -- 6-1.166 543 - 	
6-1.166.571 - 6-1.166 579 - 	
6-1 . 1643.546 6-1. 166 .554 .

São os seguintes os valores mínimos
atribuídos a cada lote:

Lote 1 - Cr$ 76 . 000,00 (setenta e
seis ma eitizeiros) •

Lote 2 -- Cr$ 30.000.00 (trinta mil
cruzeiros).

Lote 3 - Cr$ 43.500,00 (quarenta e
três mil e quinhentos cruzeiros .

Lote 4 - Cr$ 165 000,00 (cento e
sessenta e cinco mil cruzeiros).

egunda - O material poderá ser
(laminado no aimoxarifado da Seção
do Material do BNDE, devendo os In
teressados entenderem-se com o Se-
nhor Moacir, na rua Sete de Setem
bro n 9 48, Sobreloja.'

Terceira - O material será entre-
gue no iode onde se encontra e no
estrie° em que está.

Cearia _ A proposta deverá ser
apresentada juntamente com o recto°
de caução a que se refere a Cláusula
8.a em invólucro fechado, em quatro
vias. de °referência deetiloerafada.

Quinta - A proposta não poderá
ter emendas, en trelinhas, risuras eu
ressal-adas e deverá con ter a declara-
ção de completa sehmiesão a tôdas
as,"ondknee eaçte

Sexta - A prOposta Mie não estiver
de acôrdo com a condieões dêste Edi-
tal ou oue conti eer oferecimento de
vantagens não Previstas nesta publi-

- cacão ou a rue a ereeentar elterneri-
vas sôbre propostas não será tomada
em consideraeão por ocasião do jul-
gamento da Concorrência.-

Sétima - Da proposta deverá cons-
tar o preço para cada lote, escrito
por extenso e em algarismos. Não
será considerado ,,rorinsta inferior
avaliação constanze da cláusula 1.4
deste Edital.

Oitava Para garantia da propos-
ta, o proponente deverá recolher ao
BNDE, para cada lote, a importânCia
equivalente a 10% (dez por cento) do
seu valor, em moeda corrente, que,
em caso de desistência, reverterá aos
cofres do Banco. independentemente de
qualquer reclamacão ou Indenização.

af ona - A presente concorrência
poderá ser anulada caso assim conve-
nha aos interêsses da Administração,
sem caber aos proponentes direito a]-
geai de reclamação, sob qualquer pre-
texto.	 -

Décima - Os invólucros de que
trata a cláusula 4a serão abertos dian-
te de todos os concorrentes presentes
ao ato, devendo cada um rubrIcer.
fellha nor fôlha, as pronestes de todos
os outros, em presença da Cemiseão

de Concorrência, cujo presidente aa
autenticará com a sua rubrica.

Décima-Primeira Uma vez ini-
ciada a abertura das propostas -não
serão admitidas quaisquer releficacões
que possam influir no res-
pectivo, nem admitidos os licitantes
retardatários.

Décima-Segunda - « AS guias para
os depósitos de que tratam as clausu-
las oleava e décima Quinta serão for-
necidas pela Seção do Material da
BNDE.

Decima-Terceira - Os concorren-
tes serão classificados segundo o pre-
ço que houverem oferecido nas pro-
postas tomadas em consideração, e a
classificação será obedecida em caso
de chamada de outros coacorrentes
Para depósito do valor de b u a pro-
posta nos têrmos da cláusula déc i ma-
quinta, em face da falta de recolhi-
mento por nade do concorrente que
tenha anresenta,do a proposta mais
vent-alma.

Décima-Quarta - As emprêsas ou
institu ieões sindicalizadas é assegura-
da orefeeência. em igualdade de con-
dieões de acôrdo com _o dimeosto no
art 548 do Decreto-lei -n.9 5.452. de
1 0 de maio de 1943, desde que dessa
condicão apresentem prova legal. OrecoLhimento da im portância da nro-
obsta e a aoresentacão do resnectivo
comprovante precederão à autorizaçãoDam retirada do material.

DécimaOuinta - A caucão de que
trata a cláusula 8.a será restituída arma
licitaates (me não obtiverem classi-
ficação. 24 horas após a aarovaçâo
desta concorrência. A Caução do li-
citante veneedor será restituide por
oessião do recolhimento do valor da
sua proposta.

Décima-Sexta --- e) proponente a
quem fôr adjudicado, o material de-
verá recolher o valor da alia ~Des-
ta, dentro do prazo que lhe fôr co-
municado diretamente ou por editai
a ser nublicado no Diário Oficia/ Par
Igual nbrizaeão remende n concerrente
que fôr chamado de acôrdo com a
cláusula 1.3.*.

Correrá por conta do prononente
tócia e qualquer despesa referente à
retirada do material, não se revim-
eabilizando o Banco por qualquer Rei-
dente que se verificar após autoriza-
da essa retirada.

NOTA: — Qualquer esclarêcimento
sõbre os trabalhos objetivados neste
edital será fornecido aos interessados
na Seeão do Material, à rua Sete de
Setembro na 48, sobreloia, todos os
dias Ceia das 15 às 17 horas, exceto,
rim sábados.	 .

Rio de Janeiro. 26 de maio -de 1961
romisaf o fl. n"ncOrrS^Ma., -

P •ibiro Pratos. Conceicilo. -
Maesr. - Norma Pereira de So)isa.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

RÉDE FERROVIÁRIA
FELJERAL S. A.

Estrada de Ferro Leopoldina

Departamento ,do Patrimônio
Imobiliário

( EDITAL 1l9 3-61
Concorrência, para Corte de"Lenna

(Eucaliptos) - Fazenda União
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que, tendo em vista
o despacho exarado no Processo nú-
mero 101-58 - DPI. pelo Senhor
Diretor Assistente Administrativo, da
Estrada de Ferro Leopoldina, o De-
partamento do Patrimônio Imobiliá-
rio, situado na Rua Figueira de Melo
número 426 - 19 andar - São Cris-
tovão - Estado da Guanabara, rece-
berá, até às 12 horas e abrirá às 14
horas do dia 14 de julho de 1961, em
concorrência, propostas para emprei-
tada de corte de eucaliptos na Fa-
zenda União, situada na Estação de
Rocha Leão, Murdelpio de Casemiro
de Abreu, Estado . do Rio de Janeiro,

A referida empreitada compreen-
de:

Corte, transporte, empilhamento à
margem da linha e carregamento nos
vagões. -

Observância das seguintes obriga-
ções;

a) Respeitar estritamente as espe-
cificações da Estrada de Ferro Leo-
poldina, no que diz respeito ao com-
primento e bitola da lenha;

b) entregar -rachada toda a lenha
que estiver acima da bitola admitida;

C) entregar, após o corte, o terreno
limpo de tôda ou- qualquer lenha
aproveitável;

d) deixar de 20 a 25 "testemunhas"
por alqueire, escolhidas pelo Enge-
nheiro Agrônomo Residente;

e) o corte será feito em talhões
marcados e determinadas pelo Enge-
nheiro Agrónomo Residente.

As propostas deverão ser entregues
no endereço, no dia e na nora acima
citados, em envelópe fechado, assina-
das setbre estampilhas, devendo cons-
tar delas o seguinte:

a) nome e enderêço do proponente; -
b) preço por metro cúbico;
O) quantidade mínima de 500 m3 a

máximo de 1.000 en3 mensais.
Na sede do Departamento nesta di-

dade, podem ser obtidosaem todos os
dias úteis, das-11'às 17 horas, -exceto'
aos sábados, cuja) expediente será dal

R' •
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LLOYD BRASILEIRO

reoneorrència Administrativa zi° 7

• 1 - O Lloyd Brasileiro-Patrimônio
Nacional torna público, pelo presente,

todó e qualquer Interessado inseri
ina Autarquia, que realizará concor-
rência para aquisição de géneros de
primeira necessidade, destinados ao
abastecimento de seus navios e Res-
taurantes cujos preços , vigorarão por
8 (três) meses (período de 12 denulho
a 11 de Outubro de 1961).

2 - Devem as propostas ser entre-
gues ao Serviço de Abastecimento
(rua do Rosario n9 1, 139) ate ás' 17
horas do dia anterior ao da concor-
re/sela, que será realizada no dia
7 de julho de 1961, às 14 horas, no
recinto em que funciona o Serviçe de
Abastecimento.

3 - As propostas serão apresenta-
das em sobrecarta,-lacrada, feita em
formulário tipo Departamento Fe-
deral de Compras, em uma via 'Re-
Muno" e uma "Detalhe", devendo nes-

ta constar os preços em algarismos e
por extenso (entre parêntesis) sem
rasura, ambas as vias devidamente
asemadas pelo proponente ou seu re-
presentante legal. Devem, pole os li-
cltantes apresentar 2 sobrecartas. uma
znarcada•"Resumo" e a outra "Deta-
lhe". Os Impressos serão tornecidos
pela Autarquia.

4-Das propostas eleve constar a
decraração expressa de completa sub-
;sessão aos termos do presente edital.

- 5 - Fica estabelecido que os coa-
torrentes farãofarão uma canção de Cr$
60.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros,
como condição indispensável à parti-
cipação da firma na presente concor-
rencia.

6 - Não serão aceitas as provestes
que vierem em sobrecartas abertas ou
com sinais de violação, as que não es-
tiverem devidamente rubricadas, e.
ainda, anuela-s que te limitarem a /neer
lance ,inferior ao menor apresentado
não sendo permitida quainuer altera-
ção nas propostas apresentedas fimpoir
de iniciados os trabalhos de lese/tura
e apuração.

"
tras, conforme ma vantagens nos .pree
Ços oferecidos.

13 - Não é licito noa concorrentes
oferecer preço acima dos tabelados
peia oorAp e se tal acontecer res-
ponderão pelo seu ato. •

14 e-. Os preços devem ser dados
para peso liquido, não sendo a Autar-
quia obrigada ao pagamento do va-
silhame.

15 - A entrega de géneros obedece-
rá rigorosamente ao horário -de 5 às
11 horas da manhã.

16 - Os pedidos de fornecimento
deverão ser atendidos no prazo de 24
horas do momento em ,que forem ea-
tregues à firma, reservando-se id Au-
tarquia adquirir do licitante seguinte
(29 colocado) e euando não houver
èsse, noutro fornecedor, debitando-se
a diferença ao licitante vencedor.

Rio de Janeiro, 9,de junho de 1981.
M- Mario Lopes acieira, Chefe do

Serviço de Abastecimento. -

MiNISTÉRIO

DA EDUCAÇÃO
- E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Escola Nacional de Educação'
Fisicá e Desportos

areie-kl n9 3.996, de .31 de dezembro
de 1341.
' N9 8.667 - Ecos Máquinas Motores
S. A. - Infração do art. 89 (44) do
Decretoas9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

1(9 8.668 - Sociedade Industrial de
Refrigeração Ltda. - Infração do
1 19 do art. 89. do Decreto n9 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

N9 8.669 - Vitorir.o Eêmola - In-
fração do art. 89 do Decreto-lei 'mi-
mero 3.995, de 31. de dezembro de

19339.• N 8.670 - Eniequi S. A. eingenha-
ria, Indústria e Emsepainentos - In-
fração do art. 89  (44) do Decreto
n9 23.569, de 11. de dezembro de 1933.

- No 8:671 - Washington Luiz - In-
fração do art. 19 combinado com o
art. 44 do Decreto no 23.569,- de 11
de - dezembro de 1933.

No 8.672 João Pastos - Infração
um arts. 19, .39 e 59 do Decreto nú-
mero 23.369, de 11 de .dezembro de
1933. •	 • .

No 3.6e3 - \teorizes Sêmola - In-
frene-o (suspensão) nos termos do ar •
tigo 41, 1 19, do Decreto /19 23.569, de
le de -dezembro de 1933.

N . 8.674 - Cia. Construtora Nacio-
nal S. A. - Infraçso do art. 79..as
Decreto no 23.560, de 11 de dezemero
de 1933:	 •

1(9 8.675 - lanted"hein a40 Peiso
Ltea. - Itifraçeo do art. 89 do De-

9 23.568, de 1 te dezenioro sse
•103.

N9 8.676 s.- Du Pont do Brasil S -
A: a- IniraçOe da art. 39 do -Dessete
u9 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Ficam es ennineas interessasse, - in-
ed .., _o a, dentro e, eras.° de trines
(ao) deter contar da presente publia
cação,satesfazer o pagamento das nut-
as dos citadesaautos. sob
eme de ser dromovida a sua cobran-

sa executiva,. W n de Janeiro. 4 de ju-
in de 19 e.. - Helio ',member Net.

'3 Mrrhado, Superintendente -da Se-
reetaria	 _

Isle 1 .071

De - ordem do ' Sr. Presidente, tome
peuilice qee em datas de 5 e 12 de
'maio de 1961. foram lavrados por este
elenselho Regional de Engenharia e
Arquitetura -

tat Et.utns d Consta taçãos51 Ret:Çi5-ÉLO° -de olsn.gfergaçillio."ep	 :
1(9 16.907 - Meta Construseies Li-

mitada - Infracii ,- do Art. go (44a
ds Decreto n o 23,563, de 11 de de-
zembro •de 1993.

N 16.908 - Constrol - Construções
e Material Conseetann Ieda, - In-
fração do.art. 8 9 do Decreto ninteao
23.569. de 11 de dezembro de 1933. -

No 18.901' - Hoos Máquinas )1:ato-
res S. A. - Infrene° do aed," 89 do
letcreto no 23,e69. de 11 de dezembro
de 1933, .corabinado com a Resolução
109 de 9 de abri: de 1956.

1(9 16.910 --Paulo Peltier de Guete
ro - Infração do a rt. 19. comeenneo
com o art. 12 do „Decreto 129 23.562,
de 31 de dezembro de 1933., 	 -

No 16.911 - Tondela Construções
e Eneenbaria Ltd?. - Irfreefie do
art 79 do Decreto n9 23.569, de 11,
• dezembro de 1933..

NO 16.9S" - Defletir S. A. Inda.
tna Mecanira infraçan do art. 8°
no Decreto te? 23.569; de 11 de dezem-
bro de 1913.

N° 16.913 -. nua , Martins de Frei-
tas - do art. 79 do D.ere-
to a° 23.569, de 11 de dezembro de-
19e.e.

N 9 16.914 - Caso Nossa Senho ra de
Sentina - Infraelio dos artesas. 19, 3°
e-5° do Deorstn n 23.569, de 11 de
deecerdsre de 1933.	 -

3 16.9 15 Sa!”aeor dr ' fla,•••alho
-Intre^f do i"r. '79 do 1-t.r ,or rri-

m”ro 23.569, de 11 de dezembro dr

19, ai e IP do Decreto n9 23.569 de 1\1.1
de dezembro, de 1933.

N 18.917 - Oewaldo Teixeira Mar-/,
tina - Infração dos artigos 19, 3° e'
52 do Decreto n9 23.569, de 11. de de-

Aa 1,2 „horas, quaisquer outros es-
.hiweeimentos relativos ¡,, habilitago
- presente concorrência.
Rio de Janeiro, 5 de /Unho de 1961.

= Vicente Ferreira Rdmalo - Chefe
la Seção Patrimonial, e Concessões.
_ Dias 23, 24 e 26-6-61),

-- As proposdas feres) abertas .e
examinadas á vista dos' interesoados
presentes, no dia e hora a que' faz
refexencia o item 2.

8 - A' adjulicação dos frenecimen-
tos dependere de verificarão não só
do menor preço, mas também das
condições -que resultem em menor
Ônus para a Autarmila, não lendo 11-

, cito. em caso algum. ao pronnnente
vencedor recusar-se a tender une „pe-
didos nue lhes -forem feitos ou ete.ndé-
Ios em qualleade Inferior à- que se
propón sob rena de ser ex-cliedo o
seu nome on firma ido registro las
,crieão. e de correr por conta déle a
difeeençn de nreço.	 •
9 - A rel acda dos géreaoe que se,

pretende edeuirlr está • à disuesicee
dos In4preesados no Serviço de Abas-
teci:isente.

10 - Os preços deverão eer oferen
chins vara Ant401:Lei da 'Iqn1ida, CO-

' - locados no Entreposto de Ranch*
(Acougue).

11 - Os licitantes vencedores flearn
obrerados a designar um ree ressn-
tante seu para cnrnaorecer,
incute, me local que lhe Rede indica-
da a fim de .proVidSn sies sesee
/ornee1 -111 .min dns eáneros que necssi-
'Iam os Restaurantes.

12 - Reserva-se à Aidernnie o di-
reito de, se Aff1 131 acnnsalbar o seu in-
teresse, cancelar totalmente ou em
parte a presente tonr.orrencie, bem
Colno n 1. PrPlt" reete de Ite*In
proposta e parte de outra ou de ou-.,

Faço pilbilco, para os devidos fins,
que, a Comissão Julgadora do con-
curso para Livre-donente - da carteira
de Traumatologia Desportiva e Socor-
ros de Useencia, designada em sessão
da Congregacão realizada no dia 5 de
junho de 1961, ficou assim coneti-
tuida:	 -- -

Profs.: José de Lima Batalha -
Dagmar Chaves - Achilies de Araú-
jo - Camilo Manoel Abud Antônio
Caio do .Amaral.

Escola Nacional ele Educação Fisica
e Desportos, 5 de suntio de 1961. -
Wa/demar Are/to, Diretor:

(Dias: 22, 23, 24-6-61).

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA.

SOCIAL

'CONSELHO REGIONAL .DE
ENtit.NHARIA E ARUUI-

-	 TETURI,.

2uinta Região'.

N9 1:070

De oe lem do -Presidente, torno
ellen para ei conhecimento dos late-

os que 'emdata de 15 de maio
le 1961 foram lavrados por éate coa-
:elho Regional de Engernaria e Ar-
netetura - 59 Região, os seguintes
lutos de r una:

N9 8.6a1 - Companhia de Terna
nus quitandinha S. A. - Infração
Al. are 89 do Decreto n9.23.ebs, de a

dezembro de 1933. •
de 8.652 - Ary Gomes da Silva -

adsarsee do art. 89 do Decreto-lei Irá-
nero 3.995, de 31 de dezembro de
194e.

N9 9.663 - - waldomiro Barros da
Silva - Intraeão dos arte. 1 9. 39 e 59
ip Dec.relo n o 23.569, de 11 . de de-
zembro de 1933.

No ,8 664	 Mano dos. Santos
'atração dos ases. .19, 39 e 59 do De-
rreto n9 23.569, de 11 . de dezemero
le 1933.

19 8.665 - relido EpiMnio, Donat-
i - Infração dos r lo. 39 'e 59
(o Decreto no 23.565, de 11 de de-
nerebro de 1933.

.10 8.666 - Ivo Pereira - Irdreeso
.1c parágrafo único do art. 89 do De-

SPSS.
No 16.9 1 5 - ealvarlor d e rervolhe

e- Infração -do art. 79 do Deesetn
n 23 569.. de-11 de dezembro d s leee

err 16 91(1 - An inrdo Ano.usto ROR-
res dos Santos - Infraçen les anegoe

zembro de 1933.
N o 16.918 - António Nunes da Fon-

seca - Infração dos arts. 19, 39, e
5v do Decrete no 23.569, de 11 de de-
zerebro de 1933.	 -

1(9 16.919 - Laurentino Ribeiro -
Intração dos arta. 19, 3° e 59 do De-
meto n,23.569, de ,. 11 de dezembro
de 1933.	 -	 •

N° 16.920 - José Gomes Pereira -
1rJrtção dos artigos le 3 4 e 59. do De-
reato n9 23.569, de 11 de dezembro de

19:3.	
.	 .

16 ; 921 - Cia. Mercantil e In-N30
dustrial Imre - Infração do artigo
30 do Decrete n9 23.569, de 1933. com-
binado com o art. 449 do mesmo de-.
creta.	 •

Na 16.922 -e Raul Pinto Cardoso -..
!Serração do art. 79 ,c10 Decreto núme-
ro 23.569. de 11 de dezembro de 1933.
, II° 16.923 - Raul Pinto Cardoso -
Duração do art. 79 co 'Decreto nú-
mero 79 de Dec Rato n9 23:569, de 11 de
emembro de 1933.

ier 16.924 - Edgard Luiz Duque Es-
trada -- Infração do art. 79 do De-
creto si. de 11 de dezembro
de 1933.

No 16.925 -- Leopoldo Nery
Fonseca Jenior - Infração do a rtigo -
79 .(449) -do retrete D.P 23.569, de 11
eir eezembro de 1233. .

N° 16.93e -. Leopoldo Nsrv "da Fon-
neca Infracen do art. 79 (449) do

kende no 23.569, de 11 de dezembro
Is 1933.
No 16.927 - Eduardo Monteiro de
Matos - Infração do art '79 do De-

Je
cto193n39. . ,23.569, de 11 de dezembro

/No 16.228 - elans Gunther Vom-
teci - enf reção de .art. 79 do Decreto
no 23.559, de-11 de dezembro de 103.

,1(9 - Antonio Franklin de •
Barros - listrarem des eats. 1°, 39 e •
5° de Decrete no 23.569 de 11 de dc-
• d.0 1933. •

N 16.930 - Jaz, Mareies - in-
'lace° si-"' .. a rts. 19. 3° e 5' do De-
creto rdi 23 5'19 de 11 de de7.embro de .
, 03? e.yrattryndo com o art. 79 v11°) -
do mesmo decre92.

No 16.931 - José Aleenis	 Infra- •
.w.In das arte. 1 9 3, e 59 do Decreto
• ensee, o e 11 de dezembro de 1933.

N O Men - Alvaro Bento de Oli-
re,re	 Infracãe do art. 79 do De-

- c-eto n9 23.569, de 11 de dezembro
le 1933.
, No 16.933 Salvador Barb-ta -
Irtf-ar.ão dos arte. 19, 30 e 59 do D o-
:roto n 23.569, -de 11 de dezembro de
1933.'

N 16.934 -- Eriaard Matesee Panner
In1rac5o de art. 79 do Decreto rri-

mero 23.569 de 11 , ele dezembro do

"2;9' /".935 - Fáctue Naked	 asa•
f.r..eão do art. ' 70 do Decreto númeae
21 Seg . de •1 de denrehro de 1933.
• No 16.930 - Jose Gailleu Teixeire
Reanimes Petru sci Infraçáo do
ett. 79 do eneseto n9 23.563, de 11 de
dezembro de 1933.

N's 16.937 -d Ney Prez - Infração
dos arfa. 19, 39 e 59 do Deexeto ni-
meie 23.559 de 11 çie dezernleo de

-
N 16.938 - Francisco Dias - Lie

fracão dos erts. 1 s, 39 e 59 do Decreto
nt 23.569. de 11 de LIPzem l-wo de .1933, .

No 16.939 _ Beredan Proas, ?len--
regue - Inalado) ries arte. 19, so e se
do Deciatn . n23.569, de 11 de dezem-
bro de 1923.

1(9 16,940 - Bebestes" sns„,,,Ted

	

Infracan, dos arte. 	 3? e 59 rio
neeret o	 23.589, de 11 çle dezembro
el 3933.	 ,	 .

2n1 2 16.941 - Meyer (lreesman
infração do art. 79 (449) dn Increto
nQ 23.5(9, de- 11 de deeemleo de 1933.

,1(9 16.542 - es eyer Greeemen
a/tenteai "de e'-t. 79 do "secreto
mero 23 b569, .de 11 de deeembro de
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k1933, combinado com o art. 44 do
mesmo decreto.

N9 16.943 - Luiz Claudio Carneiro
da Cunha Borges - Infração do ar-
tigo 79 do Decreto W 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.	 -

No 16.944 --- José Rodrigues de Car-
valho - Infração dos arts. 19. 39 e
50 do Decreto n9 23.569; de 11 de de-
zembro de 1933.

N9 16.945 - José Francisco Heinen
- Infração do art. 70 do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 16.946 - Vttorino Sêmola - In-
fração do art. 89 do Decreto-lei nú-
mero 3.995, de 31 de dezembro de
de 1933.

N9 16.947 - Epifânio Prieto - In-
fração dos acta. 1 9, 39 e 59 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 16 948 _. Renato Gama Bastos
- Infração dos arts. 19, 39 e 59 do
Decreto n9 23.569, de 11 -de dezembro
de 1933.

N9 16.949 -'Markus Litewszi - In-
fração dos nets. 1 9, 39 e 59 do Decre-
to • n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 16.950 - Moraes & Visberg Li-
• mitada - Infração do art. 7 9 (449)

' do Decreto n9 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933.

Ficam os senhores Interessados, in-
timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente publi-
cação, satisfazer o pagamento das
multas ccnstantes dos citados autos,
sob pena de ser promovida a sua co-
brança executiva.

• -

:41

N9 26.654 - Companhia Imobiliária
Heilópolis. -- •

No 28.244 - Dias & Pimenta.
N9 29.102 - Construtora e Imobi-

liária Lider Ltda.
N9 29.977 - Construtora São Bento

Ltda.	 .
N9 31.109 "Seter" Serviços Téc-

nicos de Engenharia e Representações
Ltda.

N9 31.837 - Construtora e Pavimen-
tadora Itamaraty Ltda.-

-N9 31.966 - Azevedo '& Gaetani
Ltda.

N 9 32.087 - Lemos Mendes &.Cia.
Ltda.

N9 35.435 - Lajes Volterrana Rio
Ltda.

N9 39.584 - Impermeabilização e
P-vimentação Ltda.

N9 40.637 -- Construtora Saba Ltda.
N9 42.145 - Construções Navais J.

Bafon Ltda.
Outrossim, ficam as referidas fir-

mas, cientificadas de que, decorrido
o prazo de 35 (trinta) dias, a contar
da publicação do presente no Diário
Oficial, sem a regularização desses re-
gistros, serão os mesmos cancelados,
independentemente do prosseguimento
da' ação legal que couber. - Rio de
Janeiro, 5 de junho de 1961. - Hélio
Lemgruber Netto Machado, Superin-
tendente da Secretaria.

	

N.° 1.073	 .

De ordem do Sr, Presidente. torno
público que, em data de 19 de maio
de 1961, foram lavrados por êste Con-
selho Regional de Engennar.a e Ar -
quitetura - 5•° Região, os seguintes
autos de constatarão de infração:

N.° 16.951 - Ravmundo Cezário e
Silva -- • Infração dos arts. 1. 0 3.° e
5.° do Decreto n.° 23.569, cle.11 de de-
zembro de 1933, •

N.° 16.952 - Alexandre. Ligona -
Infearão dos arts. 1.°, 3.° e 50 do De-
creto n.o 23.669, de 11 de dezembro de
1933.

N o 16.953 - Servenco	 Serviços
Engenharia Continental Ltda. - In-

c 	 dos arte. 8.° e 17.0 do Decreto
n.° 23.569. de 11 de -dezembro de-1933,

N.° 16.954 - Mário LOow Infra-
cão do art, 7.° do Decre to n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

N.° 16.955 - Construtora Real So-
ciedade Anônima - Infração do art.
7.° e ; 10 do art. 8.° (44?) do De-
cre t o n.o 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N.° 16.956 - Construtnra Ema Li-
tnitrda - Infracão do art. 7. 0 (44.0)
de Decrete n 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

N.° 16.957 - Construtora Grand
Ltda. - Infração- do art. 7? do De-
rreto n.o 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N.° 16.958 - Carlos Rezo Mentetre
- Infração do art. 7. 0 do Decreto nú-
mero 23,569, de 11 de dezembro de
1933. -

N.o 16.9',39 - Manoel Bernardes
correa - Infração dos ar es 10 3.0 e
50 do Decreto n.° 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

-N.° 16.960 - construtora Meridio-
nal S. A, - mirarão do art. 7.0 do
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezempre
de 1933.

N.° 16.961 - Construtoea Viegas
Calçada Ltda. - Infração do art. 70
(44.0) do Decreto n.° 23.589, de 11 de
dezembro de 1933.

N.° 16.962 -. Joaquim Gomes 2.° -
Infração do art. 7.° (44.°) do Decre-
to n.° 23.569, de 11 de dezembro de
1933,	 e

N.° 16.963	 José Cataldo - Infra-
ção do art. 7.° do Decreto n. o 23.569

de 11 de dezembro de 1933, combina.
do com o art. (44.°) do Mesmo de-
creto.

N.° 16.964 - -Manoel da Hora ._
Infração dos arts. 1.0, 3.0 e 5.° do De-
creto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.° 16.965 - José Luiz Gonçalves
- Infração do art. 7.0 do Decreto nú-
mero 23.569, de 11. de dezembro de
1933.	 •

N.° 16.966 -- Aguinaldo da Costa
Mattos - Infração do art. 7.0 (44.0)
do Decreto n.° 23.569 de 11 de de-
zembro de 1933.

N.° 16.9f7 - Zacarias Ferreira de
Moraes - Infração do art. 7.0 do De-
creto n.o 23.569, de 11 de dezembro
de 1933,

N.° 16.968 - Samuel Moreira - In-
fração dos ara. 1.0, 3 •0 e 5 0 do De-
ereto • n.o 23.569, de 11 de dezembro
de 1933,

N.° lb.969 - Ariosto Lanes Rabelo
- Infração do art. 7.0 do Decrete mi-
mw3er3.o 23.569, de il. de dezembro de

--
'N.° 16,970 - Olito Gomes - In-

fração dos arts. 1.°, 3. 0 e 5.° do De-
creto rf.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.° 16.971 - Carlos Gomes Filho -
Infração dos arts. 1. 0, 3.0 e 5.° do De-
creto n.° 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N.° 16,972 - Joã& Barbieri - In-
fração dos arts. 1. 0, 3? e 5.° do De:.

_ereto n.° 23.569 de 11 de dezembro
de _1933.

N.° 16.973 -= João Alt Filho - In-
fração do art. 7.° do Decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933.

N.o 16.974 - Afranio Neto Pinto -
Infração dos anta. 1.0, 3.° e 5 0 do De-
creto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.o 16.975 - Otacillo Lisboa - In-
fração dos arts. 1.°, 3.° e 5.° do De..
ereto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.
• N.° 16.976 - Henrique de Andrade
- Infração dos arta. 1.0, 3° e 5.° de
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.° 16.977 - Décio da Cunha Leão
- Infração dos arts. Lo, 3.9 e 5? 'do
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.o 16.978 - Melo Morison - In-
fração dos arta. I.° 30 e 5° do _De-
creto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N.° 16.979 - Atila Moreira da Sil-
va - Infração das anta, 1.°. 30 e 5.°
cio Decreto n.° 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

N? 16.980 - José Pereira Gomes -
Infração dos arts. 1.0, 3.0 e 5 0 do De-
creto n.o 23.569, de 11 de dézerabro
de 1933.

N.° 16.981 - José Galileu Teixeira
Rodrigues Petrucci -Infração do'
art. 7.° (44?) do Decreto n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

R° 16.982 -- Neves & Irmão e Cia.
-

1933.

Infração do art. 8.° do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de

N9 16.983 "EBRACO" Empreza
Brasileira de Construções Ltda. -
Infração do ; 19 do artigo 8° do
decreto 23.5.69, de 11 de dezembro
de 1933.

In19 16.984 - S. 1. L. Sociedade
Instei-adora Ltda. - Infração do §
1° do artigo 89 do decreto 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

N9 16.985 - Imobiliária Arcover-
de Ltda. --- Infração do § 1 9 do

artigo 89 do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, combinado com o
artigo 449 do n.esmo decreto.

No 16.986 - E.I.C. Emprêsa reis
Construtora Ltda. - Infração do §
lo do artigo 8° (449) do decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

NO 16.987 - "SABER," Administra-
ção, Comercial, Construções c Par ti

-cipações S.A. - Infração do artigo
89 (449) do decreto n9 23.569, da
11 de dezembro de 1933.

N9 16.988 - Construtora Move Ter-
ra Ltda. - Infração do artigo 89
§ 19, do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

N0 16.989 - O. Mello & Carva-
lho Ltda. - Infração do § 1 9 do
artigo 8° do decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

N9 16.990 - Gonçalves Moreira &
Cia. Ltda. - Infracão do § 19 do
decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.'

N9 16.991 - Antonio Joaquim de
Barros Pinto 8z. Filho- Infração do
§ 19 do artigo 89 (449) do decreto
23.569. de 11 de dezembro de 1933.

N9 16.992 H. Cardoso dz Cia.
T,tda. - Infração do artigo 89 do
decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N° 16.993 - Construtora e Imo-
biliária Rio Crandense S A. C.I.R.
S.A. - infração do artigo 89 do
decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N° 16.994 - Cia. Imobiliária e
Construtora Lef4vre-Saad. - Infra-
cão do artiao 89. ; 19 e (449 ) do
deereto 23.569, de 11 de dezembro da
1933.	 .

N9 16.99i5 - Jade S. A. Enge-
nharle, Indústria, Comércio e Ad-
ministraeão - Infracão do artigd Re
(44°) do decreto 23.569, de 11 de
daaeabro de 1933.

N9 16 906	 M. dda Silva Neves
CIa Ltda. - Infração do 11 /o

do artigo 89 do decreto 23.569, • de
11 de dezembro de 1933.

N9 16.997 - Galt Indústria e Co-
mércio Ude. Infracão do e 10 do
artigo 80 (4491 do derreto 23,569, de
11 de dezembro de 1933.

No 18 998 E,mnrêsa Construtora
Plverest Ltda. - Infracão do § 19
do artivo 89 (449) do decreto 23.589,
de 11 de dezembro de 1933.

No 16.999 - Fmnrêsa de (iorstri-
Cães Nordestina Ltda. - Infração do
§ 1 9 do artleo 80 do' decreto 23.569
de 11 de dezembro de 1933.

N9 17.000 - demetruções - Ins-
talações Hidrelétricas ' "Valsare"
T,tda. - Intraclin do ; 1° do artigo
89 do decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

No 17.001 - Ernoreaa Construtora
T .aranieiraa 5 A. Irfracão do 11 19
do artieo 89 do derreto 23.569, de
11 de deeeenbro de 1933,

No 17.002 - Frapresa Tiiuca Hf-
dro Elétrica latia. - Infração do
$ 10 do artigo 8° (440) do decreto
23.569.. de 11 de dezembro de 1933.

No l'T 003 - Cornoanhia Geral de
Habitações e Terrenos - Infração
do	 19 do artieo 80 (449) do de-

creto 23.559, de 11 de dezembro
de 1933.

No 17.004 - Haden Eneenharia
Industriai S.A. - Infração do arti-
go 89 do deeretn 23 569. de 11 da
dezembrO de 1933.

N9 17.005 - Antonio Gomes da
Silva Vieira - Infração dos artiele
1 9, 3° e 179 e 59 do decreto 23.559.
de 11 de dezembro de 1933.

Ficam os senhores interessados, in-
timados a, dentro do prazo de trin-
ta .(30) dias, a, contar da presente
publicação, satisfazer o pagamento
das multas constantes dos citados
Autos ou apresentar a defesa gut
tiverem. dentro do mesmo prazo, sob
pena de serem julgados á Revelia.

Rio de Janeiro, 6 de junho da
1961. - Traio T,em pruber Netto Ma-
chado, Superintendente da Secreta.
ria.

N9 1.072-61

Para os devidos fins, faço público.
para o conhecimento de quem- interes-
sar possa, que em face de se acharem,
em situação irregular de registro nes-
ta Região, consoante o disposto no
Decreto n9 23.569. de 11-12-1933, e De-
creto-lei n9 8.620, de 10-1-46, foram
sustados os registros das seguintes fir-
mad

N9 5.657 - Santiago ,& Kiritchenco.
N9 6.082 - Construtora de Obras

Gerais '"Cog".Ltda.
N9 6.313 - Edgard M. Rodri eues &

Cia. Ltda.
N9 6.314 - Imper Ltda.
N9 7.208	 L. F. Campos & Com-.panhia Limitada.
N9 -1.430 - Companhia Brasileira de

Engenharia e Comércio - COSEC.
N9 8.569 - A. Devesa Sá Ltda.
N9 9.164 - "Ana" - Arquitetura

Latind Americana Ltda.
No 9.246 - Luiz Alves Maciel.

,

	

	 No 9.395 - Companhia Comercial
Importadora de Equipamentos de Re-

• frigeração.
N9 9.670 - N. Duque Estrada.

• 1\19 11.615	 E. Guedes & Irmãos
Limitada,

1%:9 13 545	 Construções Pereira da
Silva Ltda,

No 15.285 - "Servitc" El/em-asa
de serviçOs Técnicos de Engenharia
Limitada.

N9 16.992 - Construtora São . Fran-
cisco Ltda.

NO 17.780 - construtora. Leinos Ca-
valcanti Ltda. -

N9 20.223 - Imobiliária Luxor Li-
mitada.

No 21.235 -- Engenharia e Comér-
cio Castor Ltda.	 e._	 .

N9 22.091 - Sociedade de Engenha-
ria Rodoviária e Civil Ltda.

N9 23.773 - 5. A. Paraty Indus-'
temei.	 .	 •

Na 23.970 - Consrut ora Norte-Sul
Limitada.

• N9 25.202 - Gil & Canaves Liga-
' toda.

N9 26.64(32 - Pedimex - Represen-
, teções e Cemércio Ltda. (Consrutora

Suburbana). PRECO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


